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GABINETE DO PREFEITO

Opio .9. 	 n.o 4 4 C/92

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrêgia Câmara, o in-

cluso projeto de lei, que altera a legislação relativa ao Im-

posto Predial Urbano, concede isenção do Imposto Predial e

taxas remuneratOrias para imOveis que especifica, concede des

conto no valor da Taxa de Conservação de Vias e Logradouros

Públicos, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e legislação cita
tada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

FPS/fsc
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APROVADO EM ta DISCUSSÃO
VOLTA À 2a DISCUSSÃO

PREJUDICADO
DECRETA:

SIOM 1b

Altera a legislação relativa

ao Imposto Predial Urbano,

concede isenção do Imposto

Predial e taxas remuneratórias

para imóveis que especifica,

concede desconto no valor da

Taxa de Conservação de Vias e

Logradouros Públicos,	 e dá

outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

Art..1o. - O inciso II do artigo 7o. da

Lei no. 6.989, de 29 de dezembro de 1966, com a redação que

MO -026 -DGM
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lhe foi conferida pela Lei no. 11.152, de 30 de dezembro de

1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 70. -

II - nos demais casos:

ALÍQUOTAS	 CLASSES DE VVI

	

(%)	 EM	 UFM

	

0,39	 até	 80

	

0,53	 acima de	 80 até	 300

	

0,68	 acima de	 300 até	 500

	

0,85	 acima de	 500 até	 800

	

0,99	 acima de	 800 até 1.200

	

1,19	 acima de 1.200 até 2.600

	

1,39	 acima de 2.600 até 7.000

	

1,46	 acima de 7.000 ate 10.000

	

2,11	 acima de 10.000 até 15.000

	

2,40	 acima de 15.000
I I

Art. 20. - Fica o Executivo autorizado a

conceder isenção do Imposto Predial Urbano, das Taxas de

Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza

Pública e de Combate a Sinistros, no exercício de 1993, aos

imóveis construídos, cujo valor venal, para o execício, seja

igual ou inferior a 280 (duzentos e oitenta) Unidades de

Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFMs.

Parágrafo único - A isenção concedida

nos termos deste artigo não exonera os beneficiários do

cumprimento das obrigações acessórias a que estão sujeitos.

Art. 3o. - Aos imóveis que, de esquina

ou com duas ou mais frentes, conforme definido nos incisos

II e III, do artigo 9o., da Lei no. 10.235, de 16 de

dezembro de 1986, totalizem até 45 (quarenta e cinco) metros

MO-026-DGM
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lineares de testada, consideradas para efeito de cálculo da

Taxa, fica concedido desconto no valor da Taxa de

Conservação de Vias e Logradouros Públicos, na seguinte

conformidade:

I - Para terrenos de uma esquina, à

quantia que execeder àquela que seria devida a título de

Taxa se fosse considerada exclusivamente a testada utilizada

para efeito de cálculo da profundidade equivalente do

terreno, observando-se, no caso de imóvel enquadrado

simultaneamente em mais de um inciso do artigo 94, da Lei

no. 6.989, de 29 de dezembro de 1966, com a redação dada

pelo inciso VIII, do artigo lo., da Lei no. 11.152, de 30 de

dezembro de 1991, o maior percentual de Unidade de Valor

Fiscal do Município de São Paulo - UM, dentre aquelas

considerados no lançamento original;

II - Para terrrenos com mais de uma

esquina ou com duas ou mais frentes, à quantia que exceder

ao resultado da divisão do valor total da Taxa lançada pelo

número de esquinas ou frentes do imóvel.

Art. 50. - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

FPS/mag.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Uma cidade do porte de São Paulo exige

um volume expressivo de recursos para poder permitir à sua

010	 população condições dignas de vida.

Em tempos de crise, esta necessidade de

recursos aumenta devido ao crescimento exponencial da

demanda social e é, exatamente na crise, que caem fortemente

os recursos que vêm dos tributos ligados à atividade

econômica. Assim, a Prefeitura fica em situação difícil,

comprimida entre uma receita menor e uma despesa maior.

Caem as receitas do ICMS, ISS e IVVC,

que dependem do nível da atividade econômica. Para

compensar estas quedas, outras receitas devem ser ampliadas,

entre elas a do IPTU, ITBI e taxas que são os tributos

diretos e mais justos do ponto de vista fiscal e social.

Além disso, São Paulo tem uma

particularidade em relação a outras cidades do País: a maior

parte da receita tributária gerada na cidade vai para fora,

obedecendo a legislação nacional. Assim 99,7% do IPI e do

Imposto de Renda gerados na cidade vão para a União, que

retem cerca da metade e redistribui o restante para os

MO-026-DGM
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Estados e outros Municípios. Quanto ao ICMS, somente 25% do

valor gerado fica na Cidade, indo 75% para o Estado de São

Paulo.

Assim, para financiar os recursos

necessários à manutenção e desenvolvimento da Cidade, é

necessário desenvolver sua receita própria, ou seja, os

tributos que uma vez gerados ficam integralmente na Cidade,

como o IPTU, o ISS, o ITBI, o IVVC e as taxas.

Esta tem	 sido, desde	 o início, a

diretriz financeira básica do Governo Democrático e Popular.

A Câmara Municipal de São Paulo vem

exercendo um importante papel neste processo de recuperação

e desenvolvimento da receita própria municipal. Desde 1990

vem aprovando o crescimento nas receitas do IPTU, ISS, ITBI

e taxas, permitindo recursos que garantiram a manutenção e

desenvolvimento da Cidade nesta fase de crise aguda por que

passa o País.

Caso isto não se desse, ficaria a Cidade

com menos recursos, o que comprometeria a própria vida da

população já tão sacrificada pelo arrocho salarial e

desemprego existentes no país.

É importante destacar que esta

estratégia de desenvolvimento da receita própria de São

Paulo foi articulada nacionalmente através da ABRASF -

Associação Brasileira dos Secretários e Dirigentes das

Finanças dos Municípios das Capitais e da Frente Nacional de

Prefeitos junto com as Câmaras Municipais dos Municípios de

MO-026-DGM
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todo o País.

Esta importante parceria entre	 o

Executivo e o Legislativo, que se deu nacionalmente,

permitiu um resultado extraordinário: entre 1988 e 1991, a

União perdeu 2% de receita própria, os Estados cresceram

30%, os Municípios 109% e as Capitais 138%.

Assim, após a vigência da Constituição

de 1988, no ano de 1989 os Municípios detinham 12% do bolo

tributário e a União 59%. Em 1991 os Municípios passaram a

17% ("record" histórico) e a União decresceu para 54%.

O carro chefe deste crescimento da

receita própria foi o IPTU, responsável, junto às taxas, por

60% desta ampliação de recursos.

Entre 1989 e 1991, o IPTU quintuplicou

nas Capitais Brasileiras: passou de Cr$ 65 bilhões em 1988

para Cr$ 337 bilhões em 1991 (em valores corrigidos para

1991), ou seja, cresceu 73% em média a cada ano.

Em termos de receita "per capita" do

IPTU, as capitais apresentaram no período 1988/91 um

crescimento médio anual de 55%, tendo São Paulo ficado um

pouco abaixo desta média com 48%, conforme Quadro seguinte:

MO-026 -DGM



CRESCIMENTO REAL DO IPTU "PER CAPITA"
NO PERÍODO 1988/91

' IAS CAPITAIS

CAPITAL

Rio de Janeiro
São Paulo
Florianópolis
Campo Grande
Belo Horizonte
Curitiba
Porto Alegre
Recife -
Vitoria
Golania
Brasília
Salvador
Boa Vista/e
Fortaleza
Natal
Aracaju
Maceio
Cuiaba
Manaus /e
Teresina
Belém
João Pessoa
SãO Luis
Rio Branco
Porto Velho
Macapá/e

Nédia Simples
Ponderada

FONTE: ABRASF

VARIAÉÃO REAL AREAL

• 9i1/90	 91/88
a.a.

	

105%	 62%

	

1102%	 48% •

	

47%	 93%

	

1
66%	 25%

	

93%	 72%

	

133%	 50% *.

	

164%	 30%

	

136%	 91%

	

110%	 20%

	

426%	 44%

	

249%	 32%

	

150%	 31%
60%

	

133%	 34% .,

	

43%	 126%

	

99%	 27% .

	

60%	 78%

	

37%	 40% •

	

3%	 54%

	

92%	 156%

	

1
76%	 49% .

	

83%	 80%

	

752%	 41%

	

41%	 28%

	

7 29%	 26%

	

7 4%	 44%

	

92%	 55%

	

96%	 51%

•

MO-026—DGM
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Apesar deste crescimento, o IPTU, em

nível nacional, passou de US$ 3 por habitante em 1988 para

US$ 10 em 1991. Países de renda "per capita" semelhante à

brasileira tem um IPTU "per capita" médio de US$ 44, ou

seja, tem-se um potencial interessante de crescimento do

IPTU a ser conquistado progressivamente, na medida em que o

país retomar seu desenvolvimento, ajudando as cidades em seu

processo de autonomia financeira e política em relação aos

Estados e à União.

Assim, a estratégia adotada pelos

Municípios brasileiros, desde 1989, deverá continuar com os

novos prefeitos, permitindo ao país se aproximar do padrão

internacional	 da relação	 entre	 receita própria e

transferências. Segundo relatório do FMI, enquanto no

Brasil os recursos para os Municípios via transferências da

União ou Estados atingem 71,4% da receita total municipal, a

média internacional é de 33,5%. Tem-se pois um bom caminho

a percorrer na trilha da emancipação progressiva dos

municípios brasileiros. E o IPTU é o imposto mais adequado

para isto, seja pelo seu potencial ainda não explorado, seja

pela justiça fiscal proporcionada pela progressividade

garantida pela Constituição, que permite cobrar mais de quem

tem mais para poder cobrar menos de quem tem menos,

proporcionando a redistribuição de renda e reduzindo um

pouco a alta regressividade	 do	 sistema tributário

brasileiro.

Cumpre, por outro lado, ressaltar quanto
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à progressividade 	 do IPTU,	 ser ela hoje reconhecida

nacionalmente, vigorando	 plenamente em quase todas as

capitais e em muitos municípios brasileiros, permitindo

. adaptar o imposto à capacidade contributiva dos cidadãos e

das empresas.

A progressividade permite beneficiar 90%

dos imóveis residenciais, 96% das empresas e 99% dos

terrenos.	 A tese da proporcionalidade (alíquota única),

•	
defendida pelas entidades que representam os grandes

interesses econômicos, prejudicaria 95% dos contribuintes do

IPTU para beneficiar apenas 5%.

A constitucionalidade da progressividade

e da diferenciação das alíquotas entre imóveis residenciais,

não residenciais e terrenos vem sendo aprovada pela ampla

maioria dos juízes brasileiros em sentenças, já proferidas

desde 1990, consolidando o processo de maior justiça fiscal

em nosso País.

É urgente pois fazer-se justiça à

Cidade, resgatando o IPTU de 1992 para permitir a execução

de obras e atividades voltadas aos interesses da população

de nossa Cidade.

Para o próximo ano, serão feitas algumas

modificações no	 IPTU reduzindo-o parcialmente, face a

desvalorização imobiliária que vem ocorrendo, como

consequência da crise e também para contribuir com as micro,

pequenas e médias empresas em seu processo de enfrentamento

da crise econômica.

m0-026-DGM
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Nessa linha, as medidas propostas no

presente projeto de lei, ora enviado à apreciação desta

Egrégia Câmara, objetivam o aprimoramento da legislação hoje

vigente, referente à tributação imobiliária em nosso

Município.

No artigo lo. propõe-se a alteração das

alíquotas incidentes sobre imóveis construídos de uso não

residencial. Busca-se, com a medida, uma melhor

distribuição da carga tributária entre os diversos segmentos

econômicos da sociedade e uma diminuição da carga fiscal

incidente sobre	 a atividade econômica, hoje duramente

atingida pela crise recessiva por que passa a Nação.

O artigo 2o. contém duas inovações.

Primeiramente, estende a isenção de imposto predial,

tradicionalmente concedida aos imóveis residenciais de

pequeno valor, a todos os imóveis construídos,

independentemente do uso a que se destinam, desde que dentro

do parâmetro de valor por ela estabelecido - imóveis cujo

valor lançado não exceda a 280 Unidades de Valor Fiscal do

Município de São Paulo - UFMs.

Pela segunda inovação, concede-se

isenção das taxas remuneratórias incidentes sobre todos

estes mesmos imóveis.

As medidas, além de apresentarem

alargamento dos benefícios anteriormente concedidos às

500.000 unidades residenciais destinadas à população de

baixa renda, representam estímulo ao comércio, indústria e

MO-026 -DGM
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prestação de	 serviços desenvolvidos pelas pequenas e

microempresas sediadas nos 60.000 	 imóveis	 por elas

atingidos.

Finalmente, no artigo 3o. é concedido

desconto no valor da Taxa , de Conservação de Vias e

Logradouros Públicos referente a imóveis cujos terrenos,

embora se enquadrem dentro dos parâmetros normais de áreas

010	 vigentes na	 cidade, possuem, por suas características

físicas - esquina ou mais de uma frente - grandes testadas.

O fato, hoje, acarreta valores excessivos no lançamento da

taxa - situação que o projeto visa corrigir.

Com estas considerações é o presente

encaminhado à essa Egrégia Câmara, que por certo, no

reconhecimento de seu superior significado social, nele

aporá seu imprescindível aval.

FPS/LMBN/fsc
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LEI N9 6 . 989 , DE 29 DE DEZEMBRO DE 1966 

SEÇÃO II ',	 •	 ,

CALCULO DO IMPOSTO.

Art. 7.o — O impôsto caleula•se à razão de 1.2% sare o •
valor venal do imóvel.

• LAUR~LIA DE BARROS NASCIMENTO
Asnessura -S.G.M, - ArTrIA
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IZI 249 11.152 , DE,-30 DE DEZEMBRO DE 1991
Altera a legislação relativa aos Impoetes
Predial • Territorial Urbano • is Taxam

• doi Limpeza Pública • de Conservação do
• Vias • Logradouro@ Públioos, • dã outra*

providinclas.• •
LUIZA ERUNDINA • DE SOUSAL Prefeita do Município de Sio
lo, usando da. atribuiçoee qual lb* são conferidas por lel:,
Paz saber que a Camara Municipal,em 	  de 30 de de

• soabro de 1991, decretou • eu promulgo a seguinte leis

-Art. -19 -* Os artigo. 79, 17, 19, 27, 37,
•39, 87 • 94 e roolipectivos parigrafos, todos da Lei . n9
< 6.989, de 29 do dezenbro de 1946, com a redação que lhes
•foi conferida pelas Leis n9 10.394, de 20 de novenbro de
,1987, 10.805, de 27 de dezembro do 1989 e 10.921, de 30
d• dezembro de 1990, passam a vigorar coal a seguinte roda

I - 'Art. TO - O imposto calcula-se sobre
=o valor venal do Imóvel, 3 razão de:
• I - tratando-se de im5ve1 utilizado •relu
uiva ou predominantemente como melancia:

'ALIQuoTas	 CLASSES DE VVI
(9)

• 	' 	 LM Uni.• 

!0,40	 &ciem 45e -	 • -550 4.400
;0,40	 ; acima de	 1.400 •-• ati - 4.600
t- 0,80 .	 _	 acima de	 4.600 .	 até	 15.000
1,00 	 acima do	 15.000

- • -
- moo demais remoem

CzAans De 1/V1.	 czaszie•	 .
.	 -

AL!~
• -
¡pagam, • -
i•	 (a)	 121 0211
;* 8,60	 * " * •	 * ét.i	 ia
-9,75 - •	 -	 —mima de - • -'010 , -até -- 314
'11,95	 .1	 .	 acima de •	 300 -	 soe
) 1.15• - • • mima de `•	 -500 - * ai& - 11•11
• 1,36	 - • . • -	 • ,•	 acima	 - 800 - • eti .•-1.244 •
t1,911  - -	 • -	 -aclima -de - 1.200	 até	 2.611

	

.	 acima —45.-7-2.40o=aul —14..9••
i am	 .	 acua de'. 10.000

le - O Jaemerbo calculado sobre-a
-do valor mamei de harimal meepresodida a. cada uma das
~aliciam ma Maidadao de Va.lor Placai do Município de

„Ião Pealo - R,mmlimalm a opilo/Mio da &liguei& oorreepeo

•à	 .	 29 -*valer do 'agosto E determinado pela
; goma doo valores apurada@ na conformidade douta artigo.*

• . /I - "art. 17 •- O lançamento emoldura-na .
botim:reta notificado ao sujeito passivo co. a entrega da no
"tificaçao-recibe, pessoalmente eu pelo correio, no . própria
k local do inaval eu no local por ele ~Aedo, obaarvadas _as
jdiapoolçaee =atidas om	 .	 .
-	 - -	 -9 ao _- &Autoridade administrativa -podar& -se -

-0-doMicL110 -mulito '0010-oala1to-pioolvo;quaodo-Japos=7-7.
isibilife ou dificulte • arrocadação ou a fisoalizeição * do tri •
, •	 -	 29 - notificAL Executivo, naão pelo correio 'devera mar
rfl:12,

da de divulgação, a cargo
e ao mínimo, um dois jornais de grande circulação no .

~mesa
faainicipio, das data, de entrega nas panela.. postais das no-
• tifloaçoaarrocibe de ~ia região fila cidade e das suas corres
i,poodentes datas de vencimento. _ 	 _	 _

	

" -	 9 39 - Para todos co afeitos de direito,' no
1-ceee do -parigralo anterior e .:respeitadaa as duas • diapzsiçãas,*•
!
presume-sal feita a notificaçao do lançamento. • rogulaffleato .
oaseutuido o.nridito tributirio correspondente, -5 (einco)

,11/1118 aptos a ~trepa das aotifloaçõea-recibo nas agincias voe .

-	 •	 .	 .	 .	 ..	 .	 • .	 -.
--, :Ple ....Z.:4, - 0 ',./.:".rt.; •	 'T.-.•	 •	 lidada de -antrop.& da* - ". t ' ...tr* - ; 59	 Ma 1Oposaibis .59'.@•- Ata 1Opoosibilidada— An. tr.op—ii -"da'

-

omotlfloação-racibe na- fama paire/sim neste Artigo,- :As no
icamo,de recusa de seu .recebimentos motifIcaçao do.=
aento far.se-4 par editai, consoante. o:disposto ea

Co6Çto i(4.61440.

.i3ge t6K,pc met:d
/1 s_
J-rsáV8-

ht.t. ia ;05 9.0.
RI_ 5-8 85

xxl7.50/02
112

PL. scio(90 ,

PP-0( ..40.000.44/.9/.2.

. 81013@i91

• _	 _•	 -	 _	 -	 _.	 •-	 .
i .	 ' * 1 49 - Á	 referida no parle:aro an-
terior é relativa o poderi *ar ilidida pela comunicação do .
mão ~abancai° da motificação-recibo, .protocolada pelo sui-e

lisleito passivo junra 
date de

ie tz lamaicipal, n2 prazo oixbes ..
,	 -	 •

ORIUNDA DO PROJETO DE LEI N.°5:2q, C? ri 1 EXECUTIVO 1

f.:Av : 240-026 - DGM
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• •	 41' ao caio	 1.1.tzaská Ozoltiaiva
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t, igual:ma remsalm. 5k suasai	 tora& wprastx- h regalam
tara, roopuktodo.. o.41aitat MMa •si' peatt pmestaalor.43. 00 •.3‘-‘:

polpa:100V ~valor- da, (toldado A...Valor
•aftedolp.tozdoOsiiars~uple,	 • .19	 Sanaro de.

exerciolo-a que corresponda: o fançsasnto, * fiando factilta.-...,
• do'. contribuinte o . mamar almultamoz-.. de m:- divenla,-prestacase.„.„	 . :	 ••	 *;14 • ,,,,ken.t•À(	 b.:t"-n•• •

1419~1~~Wai4lainaaante;'WJAIM
tor calculata'-~ aceált oorrealsP . na-fora artigo 79( es

- `ri ocovertido' némáro de Unidade. &Valor. Fiscal do Marr:
• sticipto do Sio halo -- Ltt.; pelo,:rala".1qatia ho Din. 4.

' ocorri:loa do tato- gerador dia obrigagir tributara' •,, pa-;
roa f laia" dr' pagsaitábo; • reconvertido ma- moeda corrente," pe-
lo valor' da Unidade, do-Valor Piscai do Munia/pio de.1 .São-
Paulo - orn, vigente no mar de vencimento:

4. -•• •	 • II, 20 50 ~O' da pairament0--....anteolpado,:
o Taio-ak dm prestação exprearale Umidades &ralos Fiscal.
da ~AO do Sao ralo - MB, aura reconvertido a mor

oosentatiaolo, ~vigente. nc, mia do, pagamento.:-.r 39 -; O raoolnliaatia:do- Imposta taci' lar
porta em presunçao. por parte da Prefiltura, para...quais-
/arfas. da agitimidade da propriedade,' do • domina
utll ou da posse do ladrei.

49 - Do valor do 'oposto intagralL ou
do valor das preataçães mm que a decompaha, podam, ser
desprezadas as traças de moeda." 	 •

IV - "Art. 27 - aposto calcula-is soba
• vala venaldrimóvel, razão das . - -
ALIC/93"-. n 	 .	 _	 •	 : • CLASSU Dk.-VVI•

ine

"além'dhila: °'.'?-.À-.. - _ ,é=.1""-- 	 ' 	 .> 2.'L'1-7."4.'''''

	

:_.	 ,	 .	 .
= - ,,,,,'',- - -b ''it = tratando-se di, terreno, 'a função-de
ima localização raia, na seguinte conformidade, - ---
suaolvisio om ida . -	 vazai ANUAL POR 552 'Me

-URBANA., .	 =gano O- DE MO- ,	 .
''0,90

-	 -. ' 2a. • .' '	 • -	 '	 -	 •	 0,59.
; alada. 2a. '	 .	 ,	 0,29 1.

1.

• . Parágrafo único - A taxa, calculada aos
termos deste artigo, nía poderá ser-inferior a 151 (guia
me por cento) da Unidade de Valor Fiscal do município di
Sio Paulo - urn, vigente a 19 de janeiro do exercício a
'que corresponda o lançamento." 	 •.. VIII - 'Art. 94 - A taxa calcula -se. por me-
tro linear, ou fração, em toda a extensão do imóvel, no
seu limite com a via ou logradouro público, a razão anual
dos-	 ,, . ...

,... ' '''' ' .. I - 17,201 (dezessete inteiro. O vinte
,centésimos por cento) da Unidade de Valor litellr da ~1-

tsfpl.0 de São Paulo - UFM.,queado pavimentado no • todo ou
ma parte de sua largura,-	 • 	 .

. - . II - 6,70e (seis inteiros e setenta centé-
simos por cento) da Unidade dm Valor !local do Município
da:São Paulo - MN, quando, embora não pavimentado, pos-
sua assentamento de guias e construção de sarjetas 	 ou
~latões;	 .	 .

III - 4,30e (quatro incaicos • trinta cata •
siam por cento) da Unidade de valor Fiscal do Mmaicipii
de São Paulo - urm, quando mim compremadiAo non Item.

'anteriores.
,Paragrafo Galro - A taxa calculada na :

manamadaste artigo não poderá sor aforar- a 10%"(des
porcento) da unidade de Valor ramal dm Gmalcipie asa ,
Paulo - UFM, vigente a 19 dm janeiro ao exercício a- que i
corresponda o lançamento.' 	 ,

Art. 29 - O artigo ma da ai 09 16.235.
de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar co. a seguinte •

.redaçãot - "Art. 89 - na avaliação do Urrem. acra

.vada, terrenos da fundo, terrenos internos e teranoina
quais existam prédios em contamina anquadradornos tipos
2 • 4, da Tabela v, serão aplicados os fatores de corre-
ção constantes da Tabela III:. 	 íParágrafo única- Excetuados o fator coa t
domínio e a fração :Mal correspondente a cada unidade au
taoca.. os fatores terreno encravado e- taranrder fundi •
serão aplicados co. exclusão dos danais fatora, de corre-
ção previstos para a avaliação de terrenos.' -.. ..	 .

Art. 39 - As Tabelas II, III e V7, " que
integram a Lei 09 10.235, de 16 de dezembro da 1986, pas
ama a vigorar co. a seguinte redação:..	 I - "TABELA ZI

FATORES em 115QUIZA_	 -	 1. Terrenos situado, na la.sub
' divisão da Zona Urbana 1 	  1,3006

• 2. Terreno* .attuadoa na 2a.sub
divisão da Zoa Urbana'	 - -1' 1,2000

3. Ternansituadoe alam do pe •
riastrodwitlabdivido da Zona Urbana 	  1,1006

4. Terrenos ocupados por cone	 . •
truçãue enquadradas no Tipo 1, da Taala V; quai r 	•
do localizados em Zonas de Uso Istritame&t, agir
dencial (11) 	 •	  1,0000"

II - 'TABELA III 	 .•
• FATO= DIVRRSOS .	•

1. Fator terreno encravado 	  0,50
2. Fator terreno de fundo 	  0,60

• . ,	 3. Fator terreno interno 	  0,70.
.

4. Fator condomínio- 	  1,60 ..
Observação: Quando da-divisão. do valor

venal do terreno (somado ao valor venal do excesso de
área, 1106 C4606 cabíveis) polo valor venal da constru-
ção resultar indica inferior :: 0,20, o Fator Condômina
será igual a 2,20 subtraído de 3 (trás) vezes o índice

• obtido, quando dessa divisão, resultar índice entre 2,01,
e 7,00, o Fator Condomínio será igual a 1,80 subtraido de
1/10 (um décimo) do indico obtido; e quando dessa mama
divisão resultar índice superior ai 7,00 o Fator Condoia..
ato ser& igual a 1,10."	 .,

	

..	 .

	

, até	 ' se.
0,95	 • .,	 -	 ••	 acua sa • até	 100•
1.30- .	 • actos da_	 100,. até	 • 200
1,541 _	 .	 .	 . . aclima da	 20a, até	 . 300.
1,79 •" ,( • "	 acima"- darr._-. 300^, ati-,, = " - • 609,
/.9e	 . • .	 • • -	 actua- . 4O- 400 -,;-. • até ,

	

- ""'	 • ~toa. „.	 , 1.500. até	 4.509N
3,76	 -	 •• • • -", selar ':ditrX2 . saa 04 77c. 51,00117

• .	 •	 acima :_dm:`).9.0(19.,:-
• ..19 -011epostO é calculado sobra-a por-,

•
ção avalor venal do imóvel compreendida em cada uma das .
faixam estabelecias em Unidades-dm Valor Placai do Muni -
cipio doe Sio Paulo - UPM, mediana& aplicação da aliquo-
ta carrespondeate. 	 -

29 - o valor dm aposto é dOterminado
pela noma doe valora aparados en azaformidiale deste artl
14h."

• - *Art. 37 -0 laaorato comaiderm-se
agelarmentr.notificado ao arajoito passivo coa a- entra&
da mmtificaçao-roo-Lbo. -'--te ou polo carolo: -ao
Loca por ele indicado ma ~Ga Idag~ tributaria
...unifico.
- - 3 IP - aatartaladloadoialatratina pudera

recusar o domicilio eleito pala aleito passivo. Quandoinposeibilite os dificalbrrarreadação.co a fiscaliza-
ção do tributo. -- s -t. - •

f 29 - A notificação pelo correio devera
ser precedida da divulgação, a cargo do ao:cutia, as im
peara oficial., naradoimo, em dois jornais de . grana
circulação no Município, dai data de entrega nas atrela
postais das notific	 -raibo de cada região da.cidado;
e das suas corresponden~datas dm vencimento.

. 3'39 - Para todo& os *faltos de direito‘'
no caso do parágrafo ~Aziar ó rapaltadás-as suas dispo,
eiçãoe...presume-~ feltra notifimmgado-lançarento. - e

-	 -	 .
Rololarsente constituído écrédito tributário - correspon-
dente, 5 (cinco) dias após • ~traga da notificações-to
cibo nas agincias postais...

• 11 49 - A presunção referida no parágrafoanterior á relativa e podai sor ilidida pela comunicação .
donão recebimento da notifi caibo, protocolada pe- •
lo sujeito ~alvo justa A inistração Municipal, ao
praso máximo de 15 (galam) dias da data de sua entras
nas agánalas postais. -

59 --is impossibilidade da entrega- da
notificação-recibo na fones previa* asa artigo ou no
~3 de recusa de seu recebimento, a notificação lança
mento fa-ae-i por aditalronsoante o disposto em regula-
mento.",

VI - "Art..31) = O pagamento do imposto Ro-
dar& ser efetuado defuma sé vez ou ma 10 (dez) prestaças
iguais, mensais • sucesaivaa, na forma e prazo regulamen-
tares, respleitado. o limite mínimo, por prestação, de 31
(trio por cento) do valor da Unidade da Valor Fiscal do
Município de Sio Paulo - UFM, vigente a 19 de janeiro do
exercício a que corresponda o lançaanto, ficando faculta
do ao contribuinte o pagamento aimultIneo de clivara:aí
prestação:.

• 19 - Para efeito'de lançamento, o laPos
to, calculado ma moeda corrente na forma do artigo 277
será convertido em número de Unidade. de Valor Fiscal do
município de São Paulo urm, pelo valor vigente no mis
de ocorrénota do fato gerador da obrigação tributaria e,
para fins de pagamento, reconvertido em morta corrente,
pelo valor da Unidade de Valor Fiscal do Municipio de São
Paulo - U711, vigente co mis do vencimana.	 1

29 - mo caso de pagamento antecipado, o
valor da prestAçao expresso em Unidade de Valor Fiscal do
Municiplo de São Paulo urn, será reconvertido em moeda
corrente, pelo valor vigente no mis do pra:mento.

139 - O recolhimento do imposto nizboor
ta em presunção, por parte da Prefeitura, para quaisquer;
fina, da legitimidade da propriedadrdo dominio étil Ouda poda do atroa.	 •	 • • à	 •

•• 
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szineNcIA 940X 
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''.. ' tallitLA 'IV 	 :.' thins de metro quadrado•dataaatrialgo„nontantes-M-Tab: 
os mime un4rmir ...j -- 	, - - • 	 : - 	--. 	Picam.at 

_ 	_ ...... 

- la VI, qua  integra  a Lei a9 10.235, de 16 de-Ife-Aat . 
' - r• MOMS Te 011801JIMENCIA 	• '' - 4 	 1986, Goa a redagao que lhe foi oonferida pela Lei a9 

• 10.921, de 30 de desembro de 1990, aa forma. do Maze I, 
'---4-• --'--(Onsflolentes. 	de OsPreoL4010 410  valor 404  Prialvs. .desta l•i • -b•• caw  V.zQve4o. oe ,A10/1111 unit/Arias As ao- 

•, .., 	 tro quadrado de  terreno,  oontidos  na  Listagea 45• Valor's. pal& idide) - v 	 • 	- 	. ,.. 
, - 	 ....constants.. do Anew II, desta lei, a sores- considerados  

. 	 --"; - 7 . - 	 para o lançamento dos Impostos Predial • Territorial Ur- 
. 

. bano, relativo ao exam/rib cla 1992, na forma peeilats na 
, legislagio empacifica. 

_ 919 - Os valorem unit/rim de metro qua 
r drado de oonstrugao • do terreno,aprovados nests artigo, 

raferem-se a 19 de setambro de 1991 e, para os fins desta 
...„1•1._aeriononetariamenta atualizados Qom base na __varia 

gics acumulada do  Indic.  de Provos .ao Consuaidor - IPC, a 
Fundação  Instituto de Pesquisas toonamicas ,da Universida 
de de iiio Paulo - TIM, relativo aos asses de eetembro7 
outubro • novenbro da 1991. . 

• . • 29 - 0 Executive podarl .atualiza,  r, anu 
• aliments, os valores referidos nests artigo, dasde.que es-

' sa otualiznio sac; super* • inflação do period°. ._ 
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Para *fell:ode cllculo dos Twos 
toe Predial e Territorial  Urbano,  o Executivo poderl del" 
prezar as fraçOes de um milhar da  unidade  monetiria  do 

. ,nresero qua representa o valor venall -dos lanais.' 

Art.- 69 - Os bureaus ina,que hoover obra 
' ea andamento, para QS .5ualis eat&  Prefeitura  texaa expedi 

do o oompetente 'Alvara de Iblifleagie, gozarão -de nu dei 
conto de 41011  (quarenta  por canto) so hçosto Territorial 

• 
 

Urbano  anbeis  .1.. incidents.  por dots exercicios consecu 
tivos, deeds goo o interessado, todiosto roquitriseato 

• truldo  na  forma regulamentar, comprome inexistirem dibi-
tos veacidos relativos aos tributes Imobillirios inciden 
tes sabre o tdvsl • qua a obra fuel  iniciada  ati  o  dirk 
31 de dozero do exercicio anterior ea da Splicagio do 

vsolasconto, na _forma  regrada  na loot:lag-so que disciplina • 
lexecogio de edificaçoes do Skaiciplo.:-. 

, 	 V  ••.' . S 19 - o sequerissesto xoferi0o neste  anti 
zgo deviriner protoéoledo, - tolerable:Reel:ante, -at& --o dii 
"25 4.  Invereiro don:arc:1cl° para nail -as pretenda  V  V ta • 
aplipagio do desconto. - •• • .. . - • . 

---`42-4saeolts-alsor ari axclusivassite - 
no  isriode assinalado oasts artig• se eta •  data de asps , 

rcanertertbs °haw do Comciamime, quardo;.- noorrido 
autos de IMO. us.. pa.  

39 	e••••••ii■ Marto deaboeto; am ca- 
• riter latteldmal , 	asam",illtmodem abisirido • seri Inn 
• Leda do effEsla. mompre pa usmom 41m..0 boosficiado nr 
eatialsnia aoadigees gam ....aamiammax do • Estor, oo-
braado-ma Amportioola aptildwile us  assoosto,amprolcio 

--a 	 ata_-aasammosci  
roe de ammarolImedie me dates artnimari 	„ assimalades 

-pars pegmmato latogral 	Impasees . 	 ' : 
- 	-_cam ilemorlçaa  do malt& moratioli  e ' 

asa panes 	nadidas acianare amaiLemis, mos easoe de , 
dolts, lbamad.  us eimalegiim do  ammammemeen• ow de ...terceiro 
"am iremmertm dale: V • 	 1 

•,II 	lansielfac-  • du  seita  morataria, Nos 
4- 	-- 

	

- .o. 	 t79  4. Pifer admIthadas, as. SinfraçOes 
-rprevietee I,.do artigo .41a Lei t19,-'n0.1119, 

de 28 de dezembro de 1989..am sua radag.ionri¡anol, come-
-Was  Vp4  a  dota da entrada ea vigor /Basta lei '• camels" 
_dos •catantos .de Intragno oorrespoedeates,--vadadatn.--restr 

'ou-Mital --dasAaportIamas 

- VicamTemanse do 24rostiiPredial. 
Urbino; no exereleto de 1292, -os  ideais  constinfdos,. don 

..deatineção de meo.exclesivamente resdaseriais, adios 
nos.  pediu..  0411 C 41a:tabula V qua Maegra a Lei  nO 10.235, 
.4. '16 •15e „dexambrOle 1986. -. 

• it;, -3.-7,  • 	•.•:r. 	 it :1 19 - JI inano" - iniforida oasis artigo 
vTabrobjperI,-- e

c
i

la

rluivamente, es
' 
 lafi

n
als-oujo valor- enal, 

 
V 

o anrcia
:

sja4gua10 ifaitr a.280 --tdurentos 
oitenta).0iU"de 

 

 Valoc,, fiscal do,f_ltunicIpio •  4.  

1 - 29 -'A.1.se5gio soUcedida.sios -termos des 
te arti-po  aio  samara as bansficiirlos do cnaprinsato  dai  

"obrigapass'aosssõrias  e gas-astio sajaitos.--- - - 
' Art. 99 -  O  inciso  1, dot artigosID e 40, 

,4aIai m9,45:389; de 29 devdeumbro de1.866, cos a -.recta- , 
,gao qua lhes folre:Ida palatal aa10.805,.ds,27 

 V.4. 
• 

7vtos, passa boa -a vegointe• • j, 
:dezembro as ..1.989,nan„ tidos.neas 'demais incisos. 0parigra 

	

- • rr, 	• 	 squivalsata a :3010 (trintalsor 
epento),-.0o.3nlise,do*Isipoeto ileVidot" 	 2 • ;• 

• -71rt.-10--A9evogadas'as disposiçãesiesi -con 
• .lbririo ' 	ta s:asq.er lentrart ea y ,vigor na data 6. sua.p-"*ublici-
,r, yi•003.1zindo, mreitos partir de 19 Os Janeiro de .1”2. 
A. 	a:sr 	 4*.ft 

V .  

Art.' 49 - 0-inciso I a' vro:parigrafn'iNniaI: 
dotart" .1"1:59; da  Leia?  10.819, 1 44 •281-4e deseten,rds-19111, 
laisitidaa.  as dinais disposipaas dense artip:,:iassas a-•vi 
lorar--oon a' seguinte • • fj...,"9" - 

• •1 lnriaçOes -  mOlativas • las 
intção 	lização -oadaitraiss -salts -Oat -4411moo5iellar 
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LEI N9 10.235, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1.986.

DE 17 DE DEZEMBRO DE 1.986.

LEI NO 10.235 , DE 16 DE Dezembro DE 1986

Dispõe sobre a forma de apuração do valor•

venal de imOveis, para efeito de lançamen
to doa Impoatos Predial e Territorial Ur=.	 . . bano; concede descontos sobre os valores

• venais doa imõveis sujeitos á incidência
• d	 mpostos, no exercício de 1987, e

• dá outras providéncias. 	 .•

•.	 _

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio de São Pau-.
lo, usando das atribuições que sio =feridas por lei. • •
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de no-
vembro de 1986, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

k:

Art. 10 - A apuração do r venal, para
Una de lançamento dos Impostos Predial Territorial Ur
bano, será feita conforme as normas e mét os ora fixa=
dos.	 .	 ,.	 .	 .	 ,.

Parágrafo.énico - Fazem parte integrante
desta lei as Tabelas I a VI e a Listagem de Valores.

'Art. 20 - Os valores unitários de metro
quadrado de construção e de terreno serão determinados em
função dos seguintes elementos, tomados em conjunto ou se
paradamente:

1 - preços correntes das transações e das
ofertas ã venda no mercado imobiliário,

II - custos de reprodução;	 .
III - - locações correntes;	

.	 .
•

IV - características da região em que se
situa o imóvel,

• V - outros dados informativos tecnicamen-
te reconhecidos.

Parágrafo único - Os valores unitários,
definidos como valores médios para os locais e constru

• ções, serão atrihuidost
- a faces de quadras, a quadras ou quar

teirões, a logradouros-OU a regiões determinadas, relati=
vamente aos terrenos; _

II ;. a cada um dos padroe, previstos paia
os tipos de edificação indicados na Tabela V, relativamen
te ás construções. • -,

Art. 39 - Na determinação do valor venal
não serão considerados:

• I'- o valor dos bens Mv:lis mantidos, em
caráter permanente ou temporário, no imõvel, para efeito:
de sua utilização, exploração', aformoseamento ou comodida
de;

II - as vinculaçõea restritivas do direito.
de propriedade e o estado de comunhão.

- O valor venal do terreno e do
excesso de área, defin do no inciso 1 do artigo 99, resul
terá da multiplicação de sua área tot 1 pelo correspondeg
te valor unitário de metro quadrado d erreno, constante
da Listagem de Valores, e pelos fator4 de correção das
Tabelas I, II e III, aplicáveis conforie as caracteristi
cas do imõvel.

. Parágrafo único - Quando a área total do
terreno for- representada por número que contenha nen:1,0de
metro quadrado, ecrã feito o arredondamento para a unida
de imediatamente superior..

	

.	 • Art. 50 - O valor unitário de metro qua-
drado de terreno corresponderá: •

â'••-•ao da face da quadra da situação do

	

imõvely .	 .	 ,	 .
caso de imóvel não construido, cal

duaa ou mais esquinas ou de duas ou mais frentes, ao do
logradouro relativo á frente indicada no titulo de pro-

, priedade ou, na falta deste, ao do logradouro de . maior

LEI NO 10.235

.	 ,-.	 •
no caso de imõvelrtnnatruido em torre •

no com as características do inciso anterior, ao do logra
douro relativo sua frente-áfetiva ' ou, havendo mais .de
uma, à frente principal; 	 _ .

IV - no caso de terreno interno, ao do lo-
gradouro que lhe dá acesso ou, havendo mais de um logra

douro de acesso, ao do logradouro a que haja sido atribui
dO o maior valor;



V - no caso de terreno encravado, ao . do
logradouro correspondente ã servidão de passagem.

Parágrafo único - Os logradouros ou tre-
chos de logradouros, que não constarem da Listagem de Va-
lores, terao seus valores unitários de metro quadrado de
terreno fixado pelo órgão competente da Secretaria das Pi
nanças.

Art. 69 - A profundidade equivalente do
terreno, para aplicação do fator de profundidade de que
trata.a Tabela I, í obtida mediante a divisão da área to-
tal pela testada ou,-no caso de terrenos de duas ou mais
fronte', pela soma das testadas, desprezando-se, no renal
tado, a fração de metro.

§ 19 - No caso de terrenos com uma esqui-
na, será adotadas

I a testada correspondente a frente eia
tive ou principal do imóvel, quando construído:

II - a testada correspopd.nte à frente in-
dicada no titulo de propriedade ou, na sua falta a cor-
respondente ao maior valor unitário de retro quadrado de
terreno, quando não construído.

§ 29 - Para os terreno4 com duas ou mais
esquinas, será aplicado o fator de proAzndidade igual a
1,0000.

Art. 79 - Na avaliação de terrenos de es-
quina, os fatores da Tabela II serao aplicados sobre a
área gémina de:

I - 900 m2 (novecentos metros quadrados),
no caso de uma esquina;

II - 1.800 m2 (um mil e oitocentos metros
quadrados), no caso de duas esquinas;

III - 2.700 m £ (dois mil e setecentos me-
tros quadrados), no caso de trás esquinas;

IV - 3.600 m2 (trás mil e seiscentos me-
troo quadrados), nos demais casos.

Art. 89 - Na avaliação da terrenos encra-
vados, terrenos de fundo e terrenos internos serão aplica
dos os fatores de correção constantes da Tabela III.

Parágrafo único - Os fatores terreno en-
cravado e terreno de fundo serão aplicados de forma singu

, lar, com exclusão dos demais fatores de correção previs-
tos para a avaliação de terrenos.	 -

Art. 99 - Para os efeitos do disposto nes
ta lei, consideram-se: 	 .

- excesso de área ou área de 'terreno
não incorporada, aquela que exceder a 3 (três) vezes a
área ocupada pelas edificações, no caso de imóvel situa-
do na primeira subdivisão da zona urbana; 5 (cinco) ve-
zes, na segunda subdivisão da zona urbana, e 10 (dez) ve-
zes, além do perímetro desta última; 	 •

• II - terreno de esquina, aquele em que os
prolongamentos de seus alinhamentos, quando retos, ou das
respectivas tangentes, quando curvos, determinam ángulos
internos inferiores a 1359 (cento e trinta e cinco graus)
e superiores a 459 (quarenta e cinco graus);

III - terreno da duas ou .mais frentes, aguo
le que possui mais de uma testada para logradouros públi-
cos, sem estar localizado na sua confluância;

IV - terreno encravado, aquele que não se
comunica com a via pública, exceto por servidão de passa-
gem por outro imóvel;

1	 V - terreno de fundo, aquele que, situado
no interior da quadra, se comunica com a via pública por
um corredor de acesso com largura igua4 ou inferior a 4

, (quatro) metros;
VI - terreno interno, aq • localizado em

vila, passagem, travessa ou local assem lhado, acessório da
• malha viária do Município ou de proprie4ade de particula-

res, não relacionado na Listagem de Val os, integrante
desta lei.

Art. 10 - No cálculo do valor venalde ter
reno, no qual exista prédio em condomínio, além dos fato=
res de correção aplicáveis, será utilizada, como fator, a
fração ideal correspondente a cada unidade autónoma.

Art. 11 - A construção serí enquadrada em.
um dos tipos e padrões previstos na Tabela V, e seu valor
venal resultará da multiplicação da área construída bruta
pelo valor unitário de metro quadrado de construção, cone
tente da Tabela VI, e pelo fator de obsolescência, cons-
tante da Tabela IV.

i Art. 12 - A área construída bruta será
obtida através da medição dos contorno* externo* das pare
dez ou pilares, computando-se também a superfície das aa=
cedas, cobertas ou descobertas, de cada pavimento.

§ 19 - No caso de coberturas de postos de
Iserviço e assemelhadas, será considerada como área cons-
1 . trulda a sua projeção vertical sobre o terreno.

§ 29 - No caso de piscina, a área nona-
' traída será obtida através da medição dos contornos inter
I nos de suas paredes.

. § 39 - Quando a área construída bruta for
representada por número que contenha fração de metro qua-
drado, será feito o arredondamento para a unidade imedia-
tamente superior.

Art. 13 - No cálculo da área construída
bruta das unidades autónomas de prédios em condomínio; se
ri acrescentada, A área privativa da cada unidades.a par-
te correspondente nas áreas comuns em função de sua quo-

I	 Art. 14 - Para os efeitos desta lei, 	 as
, obras paralisadas ou em andamento, as edificações condena
1 das ou em ruins, as construções de natureza temporária e
, as construções, de qualquer espécie, inadeguadas à sua si
, tuação, dimensões, destino ou utilidade, nao serão consi-

deradas como área construída.
Art. 15 - O valor unitário de metro qua-

drado de construção será obtido pelo enquadramentoda ore-
tração num dos tipos da Tabela V, em funçao da sua arca
predominante, e no padrão de construção rujas caracterís-
ticas mais se assemelhem ás suas.

', § 19 - Nos casos em a a ãrea predominan
te não corresponder ã destinação prin al da edificação,
ou conjunto de edificações,.poderá se adotado criterio
diverso, a juízo da Administração.

§ 29 - Para fins de e uadramento de uni-
dades autónomas de prédio em condomínio em um dos padrões
de construção previstos na Tabela V, será considerada a
área construída correspondente á área bruta da unidade au
tónoma acrescida da respectiva área da garagem, ainda que
esta seja objeto de lançamento separado.

§ 39 - A unidade autônoma poderá ser en-
1 quadrada em padrão diverso daquele atribuído ao conjunto

qua'e pertença, deede que apreeente benfeitorias que a distin
gam, de forma significativa, das demais unidades autôno-
-A".	 ..	 .

' r 1616 - A idade da cada prédio,pr
cação do fator de obsolescência de que trata a Ta),
corresponderá ã diferença entre o exercício a quw,
re o lançamento tributário e o ano do término da dsh.,

I ção ou, quando anterior, o de sua efetiva ocupação. \\A
§ 19 - A .idade de cadataidlo.serit

I	 t - reduzida de 20% (vinte por 	 cento
' nos casos de pequena reforma ou reforma parcial;

• II - contada a partir do ano da conclusão
da reforma, quando esta for substancial.

29 - Será adotada a média das •idades
apuradas, ponderada de acordo com as respectivas áreas,
nos casos:

I - de ampliação da área construída;
II - de reconstrução parcial;

III - de lançamento tributário que abranja
dois ou mais prédios, concluldoa em exercícios diversos.

§ 39 - . No cálculo da média ponderada, a
que se refere o parágrafo anterior, serão considerados as
eventuais alterações na idade dos prédios, resultantes da
ocorrência de reformas, na forma do § 19.

49 - Quando o acréscimo de &roa edifica
da em imóvel residencial resultar da construção de abrigo
para veículos ou de piscina, não será alterada a idade do
prédio.

§ 59 - No resultado do cálculo da idade
da edificação será desprezada a fração de ano.

Art. 17 - O valor venal de imóvel cons-
. traído será apurado pela soma do valor do terreno com. o

valor da construção, calculados na forma desta lei.
Art. 18 - Nos casos singulares da imóveis

ta lei possa conduzir a tributação	 ifestamente injusta
para os quais a aplicação dos proc isentos previstos nes
ou inadequada, poderá ser adotado, 4ultequerimento do inte
reinado, processo de avaliação especial, sujeito ã apro-
'ração do orgão c

I ta-parte.I ta-parte.	 	 4

e a ãrea predominan.
ápal da edificação,
vadotado criterio

AWts,,,...1.F-Os valores\unitirios de metro
te	

r
quadrado de rren a e metro quadrado de construção se-

• rão exercemos em cruzados e, no processo de cálculo para
• obtençao do valor venal do imóvel, o valor do terreno e o
1 da construção serão sempre arredondados, desprezando-se as
' frações de cruzado.

1 	

•	 Art. 20 - As disposições desta lei são ex-
tensivas aos imóveis localizados nas aaaaa urbanizáveis e
de expansão urbana, referidas pela Lei n9 9.195, de 18 de
dezembro de 1980. 	 .

I -	 . •	 -Art. 21 - Para efeito de cálculo dos Impo.
toe Predial e Territorial Urbano incidentes sobre os ima=
vals • localizadowalém do perímetro da 2a. subdivisão da zo

. na urbana - inclusive cup localizados nas áreas urbanizi:
veie ou de expansão urbana, definidas no artigo 19 da Lei

: n9 9.195, de 18 de dezembro de 1980 - serão concedidos de!
; contos, no exercício de 1987, sobros o valor venal apurada
- de acordo co. *seta lei, na seguinte conformidade)

• ••• t • ri.-,Quando se tratar de prédios
..	 ''. .a)* do Tipo 1, padrão,A, utilizado exclusi

vilmente como reaidincias	 I
Palmada irmseditUmmUlem
que se migmadrao inania - •

,	
'até 100 an2 	.	 . ...... • .•	

--.
	 .	 • *	 -	 .. 664

L ad.Lma ,de lu a2 	 150 sa2	 ' •.	 42%
aches de 15l as2 moi 200 1.2	

• •
.

• - 371I. acima de 201 m2 até 250 m2
1 aWLoa ,de 251 ahl atí 300 es2 •	26W
i ache) dé 300 eha	

. .
	 •. •	 lot

1	 b) de Tipo 1, padrão 8 ou .C, utilizado ex
1 clusivamente como residéncia:
: Faixa de fama edificada em	 • - Deeconto casx~ente
1 qma . ele ensaiado' o lnihil	 •.. -...	 • -- 1

•

00E1',

•



Ida& do	 .DSprocLicio Ffsica 	 ator do• . -
Prédio	 .	 '. • Isocional	 ..,olescercis

• .	 .	 .
da O ate Sem,
de 6 ate 10 mos
da 11 sul IS Moa

.4. 16 ate 20 anos
da 21 at: ZS anos
da'26 at: 30 anos
de- 51. ate SS anos
da 36 ate 40 anos.
de. 41 ati 45. ama
de 44 até 50 noz
51 mos eu faie.

0%
7

14
21t

• ' • ' ss

. • o

49 1
• •• • • st

• o t

0,13
• 086 •

.	 009

rf:801

.9430

até 100 m2
acima de 10/ m2 até 150 ma
acima os asa e2 até zoo 92
mim da 20Q ma até 250 m2

na anquadreolso5val

acimado 251e‘ ata 300m2	35%
• ParAgrafo fénico No seri comodidades-' •

conto sobre o valor venal do excesso de área, cano defini
do no inciso -I, do artigo 99, deita lei.

Art. 22 - Sio isentos do imposto os is/A-
veio construidos localizados além-do perímetro da 2a. sub
divisão da zona urbana, com &Patinação • uso exclusivamen
te residenciais, cujo valor venal, apõs a aplicação doi

. descontos previstos no artigo anterior, seja igual. ou ia-
tenor 4 ,27 (vinte e sete) uPN - unidade de Valor Fiscal
do Município de São Paulo.

-Art. 23 - Para o exercício de 1987, o va-
lor de 1 (uma) Unidade de Valor Fiscal do Município 	 de

•Sio Paulo - UPW, será de Cz8 1.290,00 hse mil, duzentos, e
noventa cruzado.). 	 - -	 ' -	 •	 •

. Art. 24 - Fica o Execeitivo autorizado . a• -•
baixar instruções eventualmente necessirias i 	 execuçío
desta lei.	 .	 -

Art. 25 - Esta lei entrar& em vigor na de
ta de sua publicaçio, produzindo efeitos a partir de 19
de janeiro de 1987, revogadaa as disposições em contra-
rio, especialmente os artigos 89 e parígrafo*, 16 • pará-
grafos, 28 • parígrafos, 35 • o parágrafo único do arti-
go 195, todos da Lei n9 6.989, de 29 de dezembro de I964.

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SKO PAULO, aos 16 da Dezembro •
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.
JANTO DA SILVA QUADROS, PREFEITO .
CLAUDIO SALVADOR LERDO, Secretário dos Negõtion Jurídicos
CARLOS ALBERTO NANBAEs BARRETO, Secretário das Finanças
MARCO ANTON/0 FRANÇA MASTROBUONO, Secretário	 Municipal
do Planejamento
AL( FREUA NETTO, Secretário dos NegSci0i Extraordinário.
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de
Dezembro de 1.986. •
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal

01 Listagem de Valores desta lei constará de Suplemen-
to publicado nesta data).

MELAS Lata liel'EGRANTES A LEI N910.235DE16 DEEterembro
•,DE 1.986	 . .	 .

'	 '	 •

"Proftsclidado	 Fator	 Proftaidiclade	 Fator I
- .Equivalente •	 Equivalente

'11
•afã	 10 -	 •	 0,7071	 69 .	 • • 0,7614 I.

.0,7416 . .	 •n • 70 •	 • •• 0;7559
12 .	 0,7746	 71. • -	 -:	 0,7506
13	 0,8062	 72."	 0,7454 I

• • 14 - • •	 0,8367.	 •	 • 73-	 0,7402

	

0,8660	 •	 . •	 .	 74.	 ..	 • 0,7352
• • - . 16	 .	 . 0,8944	 : •:.' 75 •	 . • ' 0,7303

.	 • 17- -	 '	 "0,9220	 •• - • •••	 76 .	 ` 1: 0,7255

	

- 0,9487	 ••	 ' ---77 " • • 2̀  • • 0;7207
• -19	 • 0,9747	 00161

da Z20 a 40	 .1,0000	 "' •	 -.:•..79-,-	 0;7116
•"•••;41 ..	 • • •: 0,9877	 • •••	 ••`.."'-'114 ':- • • i • • 0,7071
•' 42 •	 - 0,9759	 •	 -	 • " ••' St -o 82	 " 0,6984

	

"0,9645	 " '"" - : 63 o 84	 • , 0,6901
- 44	 .	 0,9535	 - •-• •:' 'III '-os • 86 ?'	 • ' 0,6820

- "-m4',-451'	 0,9428'	 ••• ••• •". e'E7 . 0 BE '	 0,6742

	

....- "46 •••• 0,9325	 .	 •-•••;•119 •:41....50 • • ..:0,6667
•-	 47'	 •' 0,9225'	 •	 .91 c92	 • • '0,6591

48	 0,9129	 • ••	 •." 93- e .94	 .	 0,6523
49	 0,9035 -	 • ." •' • - - •9S .' o • 96 ". • .. 0,6455
SO . 	. 0,8944	 '' ''• 97 e 98	 '.»¡6389
51	 0,8856	 •	 --- •• •	 99 e 100	 . :0;6325....	 ..

• . 52	 •	 -0,6771	 , '.	 101 a 105 ' ,. 0,6172 .
" 53	 •	 •" ' 0,8667	 '106. a 110	 0,6030

• . 54- 	.. -. 0,8607 • 	•	 '111. a 115 .	 41,1898
 55 '	 - •• 0,8528	 _	 116 a 120	 .0,5774

.	 SB	 0,8452	 ..	 .121, e..125 .	 .. 0,5(357
• 57	 0,8377	 "" " :-.126. •,-4C130 :	 0,5547

-51 • •	 0,8305	 • •	 131-a 135 .	 '0,5443

136 a 140	 0,5345
141 'a 145	 0,5252
146- a 150	 0,5164
151 a 160	 0,5000
161 a 170 • ..	 0,4851
171 .8 180	 8,4714
181., a 190
191' a 200	 . 0,1U2,

. Acian dc 200	 0,4472

FATORES 1)FATORES DE ESQUINA

I. Terrenos situados na 19 Subdividi° da Zona Urbana 	 1,3000
2. Terrenos situados na 18 Subdivisio'da Zona Urbana ... 1,2000
3. Terrenos situados de* de p .. .. tro -da 21 Subdivi -

sie da Zona Urbana .  .	
•., .1,1000

TABELA III.•	 •
FATORES DIVERSOS ,	 • •

•	1. Fator 	 •terreno encravado	 0,50
2. Fator ter'reOo.de fundo 	

.	 .
	  0,60

.	 . .
3. Fator terreno interno 	 /•• 	 "	 0.70

•
Observação: Os fatoras 1 ek2, nos tales respectl

voa. 	 - aplicados singularedate.

•
TAREI& IV
FATORES DEADSOLESCENCIA •
(CeefiCentes da depreciacio do valor dos prédios, peia idade)

•S

.	 - .	 .	 ..	 .	 .
%./..' .'	 • ...• • ..., , n•4 r",•‘...,•:7.,2r,....• ..• •.r.r:::‘, g .....••-•. - .,. r ‘. 5%.,n :•n• ,. er 4 ..; 'i: .

TABELA V	 •.•1.::..:2'............it....,-...•4!, n ..',..-,1,,-;::::c.ic'i;;;,,i.-)¡::.,,
TIPOS E PADROES DE CONSTRUCAO._..	 .....

• •
• 'TIPO I : 'AASIDENCIAI ' UORIZOkfi 	 ."4--%?'* 4

Aasidencias ti..... e assobradadas, cOm'Ou'i°i'subialo•

•PADRÃO A 	-
ABA BRUTA,NORMALMENTE.ATE 40 a' , UN'PAVINENTO

•Arquitetura modesta; vIei-ei ab 	 "icyleaes;aiquidriai
pequenas • simples de ferro eu'eadeira.	 -	 '	 • .'
Astruture de alvenaria duplos;

TABELA I	 •

_FATORES DE PROFUNDIDADE	 •

_	 •	 .	 Sn' II	 59 .	 0,8234
L in2 ate 150 na	 394 '1	 60	 '0,8165
L .2 até ZOO Iha	 •	 • 31%t	 .	 .61	 0,8054•
t aa até 250 r2	 •	 .	 - 25% r"	 • 62	 0,8032
.	 .c) demais tipos • padrões: nibll.

II , Quando se tratar de terrenos	
. I . • 63 '

64 .	
9,7968
0,7906

'	 • 65	 0,7845rrano IBM glill	 - -. -	 Donsentocurreopontanto 	 66	 0,7785o im5val	 -	 67	 0,7727• ..• 68.'	 :O, 7670..	 _ . 

II Quando se tratar de terrenos
raizada termo am que	 Donsentocurreopontanto

até aso ag	 ,	 •	
• 654

í

--TABELA II

I

Folha n 0..	 	  de f.h, 	 •
no	

..... de

I.	 .-.	 ..„...	 -

.	 , ............ ......

-....",	 f...
1,•'.1,4,-----"'?-la- k.e..:,.111 --

' 	
.

-4--(J. R rEktkR+74-~s~5 	 Édíà

Assessora - .S.Ç . NI, - A.T<L:



Acabamento externo: 	 leterào ou com revestimento rés.
tico; pintura a cal.
Acabamento interno: paredes rebocadas; pisos dweimento ou
de cacos cerinicos; forro simples ou ***** te; pintura a cal.
Depandinclas: miximo de dois dormitórios; abrigo externo pa
.Ta tanque..
In aaaaa de* eletricas • hidriulicas:•minimas.

.	 —
ter.'
Acabamento interno: paredes rebocadas, geralmente azulejos
ate meia altura; pisos de cadmia* ou tacos; forro de•laje;
pintura a cal ou litex. 	 • •	 -	 .
Dependências: polaina do tris dormitórios; banheiro incei-no
com adi tres peças, eventualmente um MC externo; abrigo ex-
terno-para tanque; eventualmente abrigo para aaaaa ou despe
jo externo. '	• .	 .	 .
Instalações aletria.' • hidriulicas: simples • reduzidas.

•

• .

PADRAO C •
ÁREA BRUTA, NORMALMENTE, AT t 300 ma - UM OU DOIS PAVIMENTOS

Arquitetura simples; veos médios (3 a 6 e); esquadrias co-
muns de forro, -madeira ou alumiai°.

Estrutura de alvenaria OU de concreto . araaue 	 do.
Acabamento externo: paredes rebocadas ou revestidas com
pastilhas, litocerimicas ou pedras . b 	 ; pi 	 • lima.
Acabamento interno: paredes rebocadas, massa corrida, azu
lajes simples; pisos cerimicos, tacos ou carpete; forro
de laje; _armirios embutidos; pintura a litea ou similar 	
Dependincias: até dois banheiros internos, 	
um MC externo; irem de serviço com quarto de empregada
abrigo para carro. 	 :	 -
Instalacées aa aa icas • hidriulicaa: Competireis coa o ta
ganho daadificaçeo.	 . •._	 •	 .

•.	 .

••PADRAO . D .	 •
ARPA BRUTA, NORMALMENTE,ATg SOO ei . ., UM OURAIS Rmammr6

Acabamento interno: requintado, com massa corrida, azulo -
jos decorados lisos ou em relevo, lambris de madeira; pi-
sos cerimicos, de pedras polidas, tibuas corridas, carpete;
forro de laje ou madeira nobre; ermidas enbatidos;'Portas
trabalhadas; pintura a litex, resinas ou similar. !
•Dependencias: drios banheiros completos com louças e me
tais de primeira qualiclad:, acabamento esmerado; caracteri •
zando-se, algumas 	 , pela suntuosidade • aspectos per-
ionalizados; quafrAt cai mais das seguintes depenei:macias: es •
critério, sala de TV ou som, biblioteca, irem de serviço
abrigo para dois ou ' mais 	 . amuo do E	 • *alio de
jogos, jardim da i	  lareira, adega.
Dapandencias ac aaa O a ias 	 me.: traz ou	 is das seguintes:- jar-
dias amplos, piscina, restlido, si 

t, 
s. quadra. esportiva.

dInstalao* elétricas • hiddulicas completas icompaii -
veia couro tamanho da edificado.

[..' 

	 .
••

TIPO 2 - RESIDENCIAL VERTICAL 	 .
PrOdlos de Apartamentos	 .	 .	 -

.
-

•
.	 ..	 .	 .	 ..	 .	 .	 .
PADRÃO il. 	.
ÁREA BRUTAANNOUNDRE,ATE 60.' - EM 	 L, ATE QIWOMO PAVOINIUS

_ . .

Artlidiaturamodasta ;. dos a aberturas pequenos; esquadrias po
_ quenas • simplés de ferro ou madeira. -, _,_ 	 .: .	 . .
. Estrutura de alvenaria auto-portanto ou da concreto arnado.

• Acabanento externo: sem revestimento-ou co. • 	 isento. •
simples; pintura a cal ou especial substituindo o revesti-
mento. .
Acabamento interno: revestimento rústico; piso cimentado eu

'de cacos cerimicos; pintura a cal ou similar. •
Dependenclas: ausincia de q	  para empregada; *usinais ,,
de garagem.	 .
Instaladas •letricai e hiddulicas: mínimas; aparentes.

o

PADRÃO
•

ARRA BRUTA, NNNAUENTE. ATE 	 , mollsaiwapPAVIMINMS
...	 •

Arquitetura modefla; dos • ál •	 ,pequenos; esquadrias
pequenas e simples de ferro Ou madeira.
'Estrutura dó alvenaria ' auto-pUrtante ou de Concreto anedia.
Acabamento externo: paredes 'rebocadas; pintura ical..On
tex.	 .

Acabamento Interno: paredes rebocada
ttila; . pisos de 	 ica ou tacos; pi
DWpopdencilis: até dois dormitórios;

•
PADRÃO) 	 •	 .•
ÁREA BRUTA, ' NORMALMENTE,ATE 120 m t - UM OU DOIS PAVIMENTOS

Arquiteturaaodesta; dos e . aborturas 'pequenos; esquadrias.
Pequenas e simples de ferro ou mad ra.

al
Estrutura de alvenaria ou de concre armado 	 ido.
Acabamento externo: paredes reboe	 ; ' pintura a cal ou li

azulejos ate meia ai
era e calou litox.
banheiro e eventual

Arquitatura : preocupado com estilo e forma; eios grandes;
esquadrias de madeira: ferro, alumiai° oli alUminio "medi-
tado, de forma, acabamento ou dimensões especiais.
Estrutura de ai 	 ia; concreto armado 	 ido ou opa -

• • ..	 .	 .	 .

Acabamento externo: 	 iaento condicionado geralmente pe
la arquiteturmom 'aprazo comum de:massa fina, pedras, co
remias*, 	 imeptos que dispensaa pintura; pintura a
litex; resinas ou-similar. • 	 ,
Acabamento-interno: magia corrida, azulejos decorados;lam- .
buis de madaira;'pisorcerinitor, doi pedras polidez; te-
imei., corridas, carpete; forro de la ou madeira nobre; ar
mirlos embutidos; pintura'a letex ou 'imilar. 	 .. • ,.- ..,
Depeidinélas: ries ou mala-banheiros ao louças e _enteie'
de boa qualidade; até quatro das seguintes dependenclas:ei : •
critério; :ela doi TV ou som, biblioteca, Orem 'de serviço . •
abrigo para dois ou mais carros, salio'cle festa., asilo dcf•
jogos, jardim de inverno; lareira. .-''.-':	 .
Dependi-meias ac aaa O r ias:Atte...trila dam seguintes: 	 jaiiiiis	 •
amplos, piscina. vestiírio, sauna, quadra esportiva. •
-.Instalações elitricas • hidritilicai: completas • compatI -
veis como tamanho da 'edificacio.	 • . .

• .	 '1
	 •' PADRAO E	 ,	 . ...	 :	 . ..	 .	 _

ÁREA BRUTA, NORMALMENTE, ACIMA DE SOO ei t - UM OU MAIS PAVI.
MENTOS--	 :	 ...	 .. ..-	 . .	 .	 _	 . -.....
Arquitetura: pridio isolado com 'projeto arquitednico uspe
cial • personalizado; dos grandes; esquadrias.de madeira,	 .
ferro. 'sluelnio ou alumiai° anodizde, de forma, 'acabai:hen- 	 .
to.ou dime rr é ee especiais.	 ,LA ... . -.	 . --	 -.------. -.-, --
Estrutura de alvenaria..cancratoarmado 	 Ido ou spar .-

	

. .	 . .-	 •
rente: . .
Atab	 materno: revestimento condicionado geralmente
pela arquitetura, coa emprego comum de: massa fina, pedras, 	 1
ferimicae, 	 imantes que "dispensam pintura; pintura a	 - I
liame, resinas ou -similar. -	 •	 I

mente WC, eventual *alatineis de vagai de uso
estacionamento junto a pilotis.
Elevadores: existencia 'condicionada, majorai,
de pavimentos.
Instalados elétricas • hidniulicas: sinales •

Dependências: ad triz dormitórios; ad dóis banhãros - 7'
aventualmente,WC;4esalmento com quarto do enpregada;„ad,
uma vaga de èarageu por apartamento. 	 .	 . •

. Dtipendênclas- icessirias,~0,comeu: Saleevée festas, sa.:
.1:4 de-jogos. jardins, "pley-ground".
Elevadores: de uso conum..servinda ' a doia ou mais aparta
mentos Por andar;aventualmente sim elevador. '	-

. Instalações elítricas • hidrittlicas: competireis com o ta-
manho da edificado. •

comua para

pelo némero

reduzidas.

PADRÃO C.
ARBA BRiiTA,MMIWAIMOIrE,ATE 200.' -imitarauwas PAVISENTOS

Arquiteta simples; vies • abenruras mídias .; esquadrias de
•ferro, madeira ou alumiai*); 	 •

'Nstrutura do concreto armado, revestido ou aparento.
Acabamento externo: paredes rebocadas, revestidas co. pas

•&ilhas; pintura a lite* ou siállar. •
Acabamento interno: paredes rebocadas, massa • coirida. azu-
lejos simples ou d	 doa; pisos cerimicos, granilito ou
similares, 	 , carpete; Atrairias embutidos; pintura • a
litex ou aimilbr.

_de .cobertura; esquadrias de ferro, madeira; aluáfillo--.
I\ alumiai° anodizado. ,	 _

• .

PADRÃO D. •
• •ÁREA sairriuniudjece; Are 350	 124. GERAL, CINCO OU MAIS PAV1

MOUS	 - •
• •

Arquitetura: preocupaçio cem estilo e forma; normalmente . com
' sacada; eventualmente apartieentoi Capem ou diferenciados



Folha n 0 ..	 	 de pti•

no 	 	 •de 19,9'9/1

•

•

Elevadores: social, eventualmente com "bali" privativo, o
elevador de serviço de uso comum. • „ • .	 .

Instai:cães dlitrieas • hidatilicas: completas e compatí-
veis coa o tamanho da edificação.

pavimentos.

PADRÃO Ã ' •	
.

pas PAVIMENTOS	
.	 .

Arquitetura:.víos e aberturas pugnamos; caixilhos simples -
dtt- ferro ou maáóirat,vidroszcomuss; pó diroi. to atuí 3 m.*,
Estrutura de concreto armado, revestbadt• Pu do hiatos os'
truturais de concreto, sem 	 isento.	 .	 -. •
Acabamento externo: paredes rebocadas; -pintura a cal. ou'

PADRÃO E -	'.	 •	 • - •- .
. ...	 •	 . .....•	

._
Arquitetura: rios mídias Ceia torno de 't almaixilhos do
ierro • dulmadeira, ei'mustUalmente de Siuminfoi vidros • • co-:•• •
muásl pd diriitoitd'S O.. ' 	 .....:::......,;•,....., n;:,.
Estrutura dp alvenaria ou de concreto ' armado, revoattdo: '. 	 d
Acabamento externo:te:odes rebocadas, paialliad,„;Woceril 1•••••

Estrutura: da concreto anudo,Sevestido ou aparente.
Acabamento externo: paredes rebocadas, relevos ou vvvvv ti-
me:tos que dispensas pinturivpiaera 1 látex, 'resinas ou
similar."'
Acabamento interno: fino, com massak Corridt,-isipel de pare
de, lambris do madeira, azulejos decorados; pisos cerámi -
cos ou do pedras polidas, situas corridas, carpete; arma. -
rios embutidos; pintura a lAtex, resinas. ou similar. •
Dependincias: triz ou mais dormitarias; trós ou mais banhei
rol, com louças • metais de.alta.qualidado, incluindo hor
malmente suíte, eventualmonte com "eloset", lavabo:. depen-
de:mias para atí dois empregados; até traz vogas de tara -
tem por apartamento; eventualmente com adega.
Dependíncias acessOrias de uso comum: até. quatro ,das se-
guintes: salão de- festas, salão do jogos."jardins, "piar -
tround", piscina, sauna, quadra esportiva, sistema de se.-
turança.

PADRAO E	 •	 •
AREA BRUTA, N3FOIAL/4ENTE, ACDIA CE 350m . . ERIGEM, cuppean,nis
MEM= MIRE DOISAPAILLUUTOS POR,NORIC

Arquitetura requintada; normalmente, com tríade: vãos; pre
:tença de sacada; eventualmente apartamentos duplos ou di-
ferenciados de cobertura; geralmente com tratamento paisa
glatico; esquadrias de materiais nobres com formas e di-
amigões especiais.	 •	 ,.	 .
Estrutura de concreto armado, revestido ou aparente.. 	 •
Acabamento externo: Paredes rebocadas, relevos ou revesti
matos que dispensam pinturaupinturi li ato:, resinas ou
similar.	 •	 .	

.	 . ..
.

'.Acabamento interno: esmerado, em; aaaaa Corrida,.papel do
parede, lambris dm madeira, azulejem: decorados; pisos ce-
rdmicos. ou de pedras polidas,.tibuas corridas, carpete .t.
.armArios embutidos; portas trabaibidas; pinturas lises
resinas ou similar. •	 ..	 • .- i
Dependincias: quatro ou mais dormitOriost vírios-barálai -
vos completos; normalmente co. banheira, com louças e me-
tais da melhor' qualidade, incidiu o Uma ou mata suítes com
ou sem "&losets"; dependínciai liar ',dois Ou mais emprega-
dos: com tris ou mais vagas de gariçom por epartassno.
eventualmente com "solarium" e/ou a ega. # •
lependíncias actuai:irás de uso comum: quatro ou mais' das'
seguintes: saldo do festas,.salão da jogos,-iardiris,I.plax

' ground", piscina, • sauna, quadra, esportiva, sistema do se=
*usança. -
Elevadores: social, eventualmente com ."hall" privativo, e

. elevador de soirviço ' de uso ceaui. .
lastalições elítricas o hidríulicas: compietas •c • compatf- .

_	 •	 '-	 .	 ...	 .	 •

.micas; pintura a lite* ou similar.
Acabamento interno: paredes rebocadas, 	 idas com gra
milite., azulejos atí meia altura; pisos corimicos. granili
te, tacos, . borracha; forro simpl s ou ausente; pintura a•
lítox ou•Similar.
Circulação: corredores de circulaçãk:, escadas e/ou rampas
estreitos; eventualmente elevador para carga.

-Instalações sanitiiriss:.banheiros privativos ou dd uso co
sus, compatíveis com o uso da edificação. 	 • ......,- • .

PADMAO C . 	 •	 -

	

.	 i
Arquitetura: preocupaCãe com o estilo; grandes vãos; CalX1 •

	

. lhos do ferro,,aluminio ou madeira; vidros • . . teiperados:	 .
Jaó direito até S m..	 .

	

.	 .
Estrutura do concreto armado, revestido ou aparente. 	 .

. Acabamento externo: revestimento com pedras iliSiiCAS ou po,.
lidas, relevos; painíis mezílicos', revestimentos que 	 dia

. pensam pintura; pintura wlítex..resinas ou similar.
Acabamento interno: preocupação cos a arquitetura Interna:
massa-corrida, azulejos decorados, laminados plisticost pl . .
aos cerimicos, laminados, granilite, carpete: forros aspa. .
Ciais; pintura a rim, resinas ou similar. 	 .

* Circulação: corredores de circulação, escadas e/ou 'rampas
largos; eventàlmente com iscadas rolantes e/ou elevadores. 	

.

Instalações sanitirias: banheiros privativos ou de uso Co'. .
..	 mu.; louças e metais de boa qualidade.	 .

Dependíncias acessórias: existíncia de garagens ou vagas
para-estacionamento; eventual existincia do plataformas pi , • 	 I

ra carga ou descarga.	 ,.• -	 •  -	 -
.	 'Instalações*eiPe.Ciáis:*iiiitalações•para equipamentos-de-6x

condicionado central, da comunicação interna • de. seguras

	

contra roube; can:iras frigorificai.	 .. .	 .
.	 •	 -	 •
,	 ?ADUO D .	.	 • - - -, •.	 •'... .	 .	 .	 ,	 " .•,	 •

Arquitetura: projeto especifico 1 destituição econimics .54 -
nonStruçio, sendo, algumas vezes, de estilo inovador; .cai
iilhos de alumfdro; vidros temperados. • 	 • .	 .
Estrutura dó concreto armado, revestido ou aparento; "ovem" , 	 •

.	 tealmante de aço; algumas veies, de concepção arrojada. • . 	 •
Acabamento externe: emprego'de • materiais nobres condiciona ,	 7
dos pela arquitetura, de modo a formar conjunto harmónico;
revestimentos com pedras polidas; paindis decorativos 	 li . .. .
1109 ou em relevo; revestimentos quJ, dispensam pintura. 	 •
Acabamento interno: requintado, nor * latente com projeto' es	 --
pacífico de arquitetura interna; evkntual ocorríncia . de
jardins; mezaninos; espelhos d'Agua; emprego de Materiais	 .:
nobres: massa corrida. 'madeiras de lei, metais, pedras po 	 '..:
lidas (no revestimento e/ouiáso); piso romano. 	 carpete;	 .. s. .
forros especiais; pinturas especiais. 	 .
Círculaçãc: corredores de circulação, escadas e/eu rampas -, t

- largos; eventualmente com escadas rolantes e/ou	 elevado	 ".1. •
soa.	 •	 -'.	 .	 -	 .	 •'. .	 * - .	 :•.:,
Instalações saeitírias: banheiros privativos ou-de uso . co •	 *
sua; louças e motaisida . boa qualidado. . . ,' 	 .	 --'-',',	 •
Dopondênclai acess4rins: axistEncie de garagens ou izai-nZ'

-	 para ostacionamentot:Ivemtual existincia de plataformas pa
2	 si carga 'ou d	 ta.	 .	 .
'..	 Instalações aspecialf:Ánstaliçíes para equipamentos de ar
,... condicionado teatral: de comunicação interna e de seturan
,	 vi contra. roubo • incindio ("Sprtnklers"); camSrat frigorf 	 .
.	 ficas.	 •

vais Com o tamanho da edIficaçáo.

TIPO 3 COMERCIAL HORIZONTAL • 	 • -r----
!níveis comerciais, de serviços oU mistos, com stS clãs
viematos, com ou sem subsolo .	. ?

Artpii 	 : vãos • aberturas pequemos; caixilhos simples
da ferro ou madeira.; vidros comuns: pi direitoratf.3.:.
Estrutura de ai 	 ia simples.	 •	 -
Acabamento externo: paradas rebocadas; pintura a . cal . oli IS
téc. '	•
Acabamento interno: paredes rabecadas, barra lisa; pise ci

. acatado ou cerimico; forro simples ou ausente; pintura a ...
' cal ou Vitu'.

Instalações sanitirias:.olnisas. • .	 • •	 '

.	
.

• .	 . •	 ..,
..	 .	 .

.	 ...
*TIPO 4 - COMERCIAL VERTICAL	 . .	

...	 .

ImOvels 	 inis de serviços ou mistos, Com mais de dois

_

Moeu"'

TO



Acabamento interno: paredes rebocadas; pisos cerâmicos ou
tacos; forro simples ou ausente; pintura a cal ou lítex.
Circulação: saguões pequenos; corredores de circulado o
escadas •atreitos; ausincia de elevadores o escadas rolan
tos:	 •
Instalações sanitirias: mínimas.

PADRIO
•

TRES OU MÁIS PAVIMENTOS .

Arquitetura simplef; vias mídios:(em torno de 6 a); caixi-
lhos de ferro, madeira ou, eventualmonte.alumlnio; vidros
coiuns; pó direito atí 4 m no.iírreo.
Estrutura de concreto armado, revestido.
Acabamento externo: paredes rebocadas, pastilhas, ritime-
ri:icasl. printurae lises ou similar.
Acatamento Interno: Paredes rebocadas ou azulejadas; pisos
cerimiéts, graniliie, borrachai forró do madei-
ra ou laje; pintura a litex ou similar.
Circulação: saguões médios; corredores de circulação e os
e adas de largura mídia; novadores.compativois com o' uso,
tipo e tamanho da edificação.	 •. _	 _

Instalações &imitirias: banheiros privativo& ou de uso co
num, compatíveis com o uso da edificação.

PADRÃO C •
TRU OU MAIS PAVIMENTOS

Arquitetura: preocupação com o ostilo .r;.caixilhos de forro,
*alumínio ou madeira; vidros temperados; pó direito ati 5 ime

no tírreo.
Estrutura de concreto armado, revoando ou aparente.
Acabamento externo: revestimentos coa pedras rústicas ou po
lidas, 	 imentos que dispensam pintura; pintura a lates,

•resinas ou similar.	 . .
Acabamento interno: • imensos com aaaaa corrida, azule-
jos, lambris de madeira, laminados plisticos; pisos coró:ar-
cos de primeira qualidade, laminados, granilite, carpete
forres especiais; pintura a.litex, resinas ou similar.
Circulação:laguaes amplos; corredores de circulação e esca
deis largos; alevadores amplos e/ou escadas rolantes; eleva-
dor para carga. 	 .
Inslalaçõos sanitirias: banheiros privativos ou de uso co- •
num; louças e metais de boa qualidade. 	 . .
11:pendâncias acessórias: existíncja de garagens ou vagas 0
ra estacionamento;, eventual 1:instancia de plataformas para
Carga ou descarga.
Instalações especiais: instalações para equipamentos de ar
condicionado central, de comirmicação interna e da segurança
contra roubo.	 .

PADRÃO D
TRES OU MAIS PAVIMENTOS	 •
Arquitetura: projoto de estilo inovador, caixilhos de *luzi
lato; vidros temperados; pó direito ati 5 ano tórreo.
Estrutursede . concreto armado, revestido ou aparente:
'Acabamento externo: revestimentos condicionados pela arqui-
tetura, formando conjunto harmónico com a moiam; podida po-
lidas, painéis decorativos lisos ou em relevo, revesamon
tos que-dispensam pintura; pintura a lises, resinas ou iimi
lar.	 -	 •

Acabamento-interno:-vt4intado, normalmente coa projeto es-
pecífico de arquitetura interna; . eventual ocorrincin do jai	 •
dins, menninos, ' espelhos d -ígiza; emprego dé matinais no- 	 -
bres: massa corrida, áadeirá de lei, metais, pedras poli -
das (no revestimento e/ou piso); P'i.jui romano, carpete:, ror-	 =
ros especiais; pinturas espéçiais.. 	 -:.• •	 " --
Circulado: saguões amplas; corredtrei de circulação e C5C3

das largos; elevadores rípidós otmplos, eventualmente pano
Omites, e/ou escadas rolantes; elevador para-cazga. 	 .	 •
Instalações sanitírias: banheiros privativos ou..de . u.so co-

mum; louças e metais de boa culalidado.. 	 , .

Dependênciasacessórias: existincia de garagens ou vagas
para estacionamento; eventual existincia de plataformas pa,

ra carga ou descarga..
la talações especiais: Instalações para equipamentos de ar
co:aciocedo,sentsalïde• colunicação interna e de 'seguran-
ça contra roubo • incindio ifsprinklers"). . .

TIPO'S •	 .	 PADROES

DARPACIVI/TWEIRO . A 1 •	 . ... -

OFICINA	 . A 1 C D -

P3SIO DE snacb	 . .	 • 11 . •	 C 11 .-

ARMAZEN/DEpOSITo - II C D-

• INDOSTRIA• C D E

PADRÃO A	 .
UM PAVIMENTO

Pi direito até 4 m.	
.

•

Vias atí S m. ..	
.

Arquitetdra:smapreocupação arquitetõnica; fichamento lato-
Tal de ate 50* em alvenaria de tijolos ou blocos; normalmen
to 'sem eiquadrias4 cobertura com telhas de barro ou de fi-
brocimento de qualidade' inf rior...	 •.	 •	 .

Estrutura de madeira, event monte som pilares de alvena -
ria ou concreto; cobertura a oiada sobro estrutura simples
de madeira.	 •	 .	 .	 ..
**vestimentas: acabamento raskica; normalmente com autíncia
do revestimentos; piso em terra batida ou simples cimentado;
soa' forro. ... . • . .
Installações hidriulicas, sanitírias e elítricas: mínimas..

-
PADREIO E.
UM PAVIMENTO

Pó direito até" d za...
Vãos até' 10 a.	

•

Axquitetura:.sempreocupação etguiietímica: fechamento late
ral em alvenaria de tijolos ou blocos; esquadrias de "nadei
ra ou forro, simples e redundas; cobertura com telhas dc
barro ou de fibrocimento.. 	

.,	 1-

Estrutura de pequeno porte, do alvenaria, eventualmente Cem
pilares e vigas de concreto armado ou aço; cobertura apoia
da sobro estrutura de madeira (tesouras).
Revestimentos: paredes rebocadas; .pisos . do . concruto simples
Ou 'cimentados; sem forro; pintura a cal.
Instalações bidrfulicas, sanitfrias e elítricas; de guarida
de inferior,,simples • reduzidas.
Outras dependâncias: ,eventualmente coa escritório de peque
nas dimensões.

PADRÃO C.	 .	 .
, .	 .

ATE DOIS PAVIMENTOS 	 •
PÓ direito ati 6 a.
Vãos atei 10.m. •

Arquitetura: projeto simples; feihamento.lateraLem "allnena,
ria da tijolos, blocos ou fibrocimento; esquadrias de madej.
ra ou ferro; normalmente com cobertura.de "telhas de fibroci... ........	 •-•	 •
mente ou do barro.:

	
. .. .	 .	 ..	 . -.	 -.. -

Es	
.

' trutura visível (elementos estruturais identificiveis), .
normalmente de portd módio. de concreto armada c ..ti matilica:.....„
•strutura de cobdftura . constitUfda por treliça* simples de
madeira ou matilicas.	 "; ',. •	 •	

•	 . •

Ibivestimantesz paridos reb cidas; pisos simples ou- medula

)n(

dos de contraio, cimentados u cerímicos; presença parcial
:dà forro; pintura a caiou ítex.	 - ' • 1 •
Instalações bidrielicai, s tirias • elítrieat de guarida
'de. mídia. adiqUadaill necessidades mínimas; sanitirlos com'om:
poucas'peçai....	 • _ 	 . •	 •	 - -.• .	 ,-	 -.
Outras depenanclasvpeqUenas divisões para 	 escritórios;
eventualmente co. releitório e vestiiirio.	 '. .

	

-	 .•-

.	 .Instalações gerais:Vida das . seguintes: . casa' do foiçi

,

, insta

	

.	 .
laçõos hidriulicas para combato e incóndio, elevador . para

• wo,

-- ---carga.	 '"• :	 • 	 •	 • • "

Instalações especiais (somente .para indóstrias): ató duas
a

das seguintes: reservatório enterrado ou semi-enterrado, .re•
servatíria 'elevado. estrutura para ponte rolante. fundações -
especiais para maquinas, tubulações para vapor, ar. comprimi
do. gís; instalações frigoríficas..



• •

Folha n o__	 .29 	  de p.

....."--

.5n o 	 vo	 de 19 ci'9 j

..... ...	 ...._

PADRAO A*
TRRS OU MAIS PAVIMENTOS

cároir6 atí 3 p.," -	 *

cot, industriais (rasistentea
'cas). du modulares intertraveld
rd; pintura I /Item: reiinas

ah 	  • aos. ateasiii 'guia(
kg; eventual presença dei -foi,,
iu similar. -

PADRAO D	 . ••

	

.	 .

UM OU MAIS PAVIMENTOS	 „.	 .
;

14 direito acima de S em	 . •..	 .	 i
Alãos acima de II m eMpelo menos um pavimente.
Argui 	 : preocupação co. o estilo: fechamento lateral 	 .
em alvenaria ; fibrocimento, pre-moldados; esquadrias de fer
ro ou alumínio; cobertura com telhas de fibrocimento ou alo:
afalo. -'
Estruturado caderno armado ou eventualmente metálica; es
trutura cb;.cobertura constituída por treliças (tesouras) ou
arcos mitílicos ou por vigas de concreto armado. •

Revestimentos: paredes rebocadas.. massa finkparcial. azule'
jos nas ..	  Gmidas; pisos de concreto, cerímicos, sintíti
co.: industriais (resistentes ã abrasão e aos agentes qui"mi
coa) ou modulares intertravados; eventual presença de ror.i,
re.; . ¡intural lítex, resinas ou similar. 	 •
Instalações hidríulicas, sanitírias e •olótricas: completas. 	 .
compatíveis 'com o tamanho i'o uso da edificição.
Outraidependenclas: inItalações independentes , para
dos administrativfi e com'atí quatro das seguintes: algemes
rifado. vestiírio: . refeitório ''rocepção, portaria',pletafor

\ie,
mas para carga ou descarga de ojtírlas primas e/ou produtos
acabados, íreas de circulaçlo	 pessoas e/ou veículos. pá' . !
tios para estacionamento. de ve calos comerciais e/ou de vi	 ;
sitantes.	 ..	 ..	 .	 . 1Instalaçíes gerais: atí tris das seguintes: cada de força.
Instalações hidríulicas para combate a incendi(); elevadores.
para pessoas, elevador para carga, instalações para equipa 	 !
mentos de ar condicionado central. • • •

.Instalações especiais (somente para indGstrias): etí. 'triz
das seguintes: esiação de tratamento dé icem. astaçào	 de

. tratamento de esgot'os.ou resíduos. reservatório enterrado 	 .
ou semi enterrado. reservatório elevado. fornos, -estrutura.
pira ponto rolante, fundações especiais para míquinas. re-'
sorvatórios'cilfedricos da armazenamento. tubulações para '
vapor, ai compiimido, gís; pontos para suporte de	 tubula
çóos ("pipo-rack"); instalações .frigoríficas, . instalações.
para resfriamento e mareação do ígua. balança para caule

PADRO E	 --
MM OU MAIS PAVIMENTOS 	 t ..

PI direito acima de S m. 	 .
Pios acima do é m em pelo maneis ui pavimento.
Arquitetura: projeto arquitetónico complexo, resultante tan
to da preocupação toe o estilo • forma, quanto, no caso fie
lndiestria, de sua conciliação harmónicacom os .delais proje

! •	 ___ 
ii tom-de •!%geaharia; projeto

.
 palie¡ístico; . feChimiime -ingral .

. em alvemaiia, fibrocimento, chapas perfiladas de alumínio,

Instalações'gerais: mais de:tris das seguintes: casa de for .
"ça, instalaçéai hidra-aliena ¡ara combate a incindio; eleva
n dmres para pessoas. elevador para eaiea, instilaçõea 'pura
equipamentos do ar condicionado central '.	 -	 • '
Instalações especiais (somente paraifidastrias): mais 	 de
tais das seguintes: estação do tratamento defigua... estação
de tratamento de °agostos ou . resíduos, reservatório enterra, -
do ou meai enterrado,  reservatório elevado, fornos, estrutu.
ra para ponto rolante, fundações.especiais.parm. míquinas,.' -
reservatórios' cilíndricos de armazenamento. tubulaçíes para
vapor, ar conprimido. giz; pontes para superierdo .- .tubele
ções ("piPe-rack"). instalações . irigorifiéas.	 instalações

..aara resfriamento • aeracjo de Irem. balança para caminhoís.

.	
.	 TIPO 6	 .	 ' PADÍOES	 .

EDIFICIO DE GARAGENS - Prídib verti- ..	 . '..:.
cal, destinado Gnica_e	 exclusivamen.. A - ....
tu 1 guarde de Veículos.	 . . .

'.	 .
Templo; Clube*, Ginísio ou Estídio Es
portivos; :filpõdrone; Estações Perro
alísia, itedoviíria Ou	 Metroviãria;
Aeroporto; Central de Abastecimento; - 3 C' D

.Mercado Municipal: Teatro:* " Cinema:
MuSeu: Parque de Diversão; •	 'Parque :-

Zoológico; Reserváõrio; e	 '	 outras . ".
Edificações Assemelhadas. 	 .	 " •

r..-...

_

Instalações hidríulicas, sanitkrias • elítricas: Mínimas,
soa instalações sanitirlas na maioria dia pavimentos.	 !

PADRAO
NORMALMENTE UM PAVIMENTO	 ,. -	 .	 •

Pó direita atí 4 m. •
Arquitetbraisem.preocupição Arquitetõnica. .". *
Estrutura de madeira, alvenaria ou metílica; pequenos vão*.
Cobertura: constituída por telhas da barro ou da fibrocimen.
to; sustentada por estrutbra de madeira:

..,Revestimantos: com ou.saw vedação leteral;',ismi-de-'-terri'::
"' DM Omentados.	 , ra›	 ..t?7,74.caps.

.

Imatalaçíes-administrativas pequenas asimples.
:t

jaitalações hiddulicas. ~darias . * elítvicast ' s/mpies e
reduzidas.:	 14',:sWur5../c.

, 

PADRÀO C
um OU /Eus Pronwirros	 •

PC direito atol li.-•a; •	 • •
Arquitetura: -Pieocupação coMa funei4.1iidade da edi'fiéação.
Estrutura. de concreto armado ou metilico; miai Mídias:. •
Cobertura: constituída por telhas de fibrocimeato ou eieei
mio; sustentada Por treliças metWcisoude ' imadoira .c4 . poe -
'vigas de concreto visado ou 4-o.	 •

Revestimentos: parados rebocadas;' pisas co. maierials	 do.
boa qualidsdo;'pintura Mlítex'ou similar.

- de mídia e adequadaMAI:diaccessi 'es	 Mara:d uso — 4. 4]

Instalações administrativas 2e t	 o maio • coleiCAbamen
to de qualidade mídia. 	 _ .	 •	 ,
Iiiialações s bidríulicas. sanirír 	 dequalida1

-	 •	 -
*z.-,*.

•

	. 	 .

	

.	 .
I pró-meldmias: concreto ap	 ; esquadrias de ferro. aluai •

1 

aio' ou alumínio anodizado; cobertura com telhas de fibroci .

IAstiutura de" ji'andeperté: aiíniíãa. do nro armado
zioNasade iMiGstria.:Wsultaito  de projeto  treta..

¡lado do en¡Meharia (civil: MICUICA. •lítrica,. -
ca; 41* Minad,:etc.); estrutura de .moberturaon-stituída por-'
peças de'grandee teime, tais como:,tierlças ("'	
.os ou arcos atreliçados, 	 --cowcreto

pretendido ou vigas àa 	 -ariado moldidaa ."Ire -loco"..	 . .
Revestimentos: piadas rebocadas,naisa fiai parcial, azule
.josazaa íress úmidas: . piso: de concreto, corimicasi.slatíti

Instalações hidriulicas, sanieírias e elítricie: completas,. .
compatíveis com o tamanho. o uso da edificação: resultare
Xe, do prqjetos específicos.

.	 •	 -	 •	 •

Outras dependências: instalações independentes, de alto pa
(Irão, para .atilddxdas administrativas.. com mais dá 'quatro
das seguintes dependeicias: almoxarifado, vestiírio. .refei

*titio, recepção, porzeria,-platafOrmas para carga ou 	 'dós .

	

.	 .	 -
para	 Arquitetura funcional,. sem preocupação com estilo e formas,	 .
bula	 dai fachadas e do conjunto; máinéia:de esquadrias. 	 •

	

.	 . _

Veies .	 Estrutura da concreto armado; víos.mídios."	 g
.Cmbertura em laje de concreto armado impermeabilizada. ou.

'	 'com tolhas de fibrocimento.	 :
* Revestimentos: rudimentar; paredes internasatetor sem.. re
vestiment--"' .:2 --	 , pisos cimentados*.	 •o

.	 - -	 -
carga de matirizis priuss e/ou produtos acabados, íreai * " .de	 Ilistalaçõessieldríulicas
circulação de passeai e/ou veículos. pitios • Mera	 " da. mídis • edeiNze4aRLA6
meato de vertidos' comerciais



?ADUO D
UK OU MAIS PAV1NENTOS

direito acis.a de 6 m.

1	 _
i	 .	 .	 .	 .	 .
1 Ettrbturarde concreto armado ou metilica: grandes vãos. . .
I cobertura: constitufda por telhas de fibrocimento ou *aluar'

mio: sustentada por treliças planas. treliças.:spacials tu

1 bularen , sues., arcos atreliçados motglicos; ou.por • vigas
I do aço ou do concreto pretendido.

1

 Revestimentos: paridos rebocadas; pisos co. materiais 	 do

qunlidadn .superior: pintura a Mitos, resina, ou siailar. .	 .

i Instalações administrativas do porte e co. acabamento 	 de

1 boa qualidade.'	 . •	 •	 '' - '''	 •	 ..

i	 .-•.';':- •
1	

.	 .

1 
Instalações bidraulicas. saaitfriss e eldtricas: do boa qua

1 lidado e compatfvois com o tamanho o o uso da edificação.
- - -	 .

. 

1 /ASILA VI -.TIPOS E PADEOES DE CONSTRUÇÁO
. VALOR UNITÁRIO DE METRO QUADRADO DE CONSTRUÇÃO

TIPO-PADO°	 VALOR-C25	 /

1 - A	 •	 135,0a	 •
1 - 1	 S35,00
1 - C	 .693,00
1 - D	 1.441,00	 •
1 - E	 •	 1.916,00

2 - A	 067,00
•2-3	 • 732,00	 •

• :165,00
2 r D	 .690,00
2	 2.232,00

3 - A	 597,10
3-3	 959,00

• 3 - C	 1.426,00
3 • D	 1.776,00	 •

4 - A	 404,00
•4-3	 •	 1.273,00

4 — C	 • 1.921,00	 .
4 .- D	 2.346,00

463,00
5 - E	 4111.00
5 - C	 .416,00	 •
5 - D	 •	 1.312,00
5 -	 1.762,00

•
.1 n ./t	 — .	 .- 463,00

691,00
6 - C	 1.001,00

• 1.412,00	 .	 4-2

; Arquitetura: normalmente com projeto arquitetõnico especifi

co, preocupação co. o estilo, forma e funcionalidade da edi

• ficado. •
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LEI N9 6.989, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1966 

.... ....—.....

C4 25 000

Cr$ 15 000 .

pi.

19 ?2,.-

11

SEÇÃO III

CALCULO DA TAXA

• Art. 94 — A taxa calcula-se:

1 — no caso do item 1 do artigo anterior , por metro linear
ou fração. em tóda a extensão do imóvel: no seu limite com a
via ou logradouro público, à razão anual de:

a) Cr$ 1.200 para os pavimentados;

b) Cr$ 800 para os pavimentados apenas em parte da
sua largura;

•
c) Cr$ 450 para os não pavimentados, com assentamento

de guias e construção de sarjetas ou sarjetões;

d) Cr$ 250 para os não compreendidos nos itens anterio-
res.

1
11 — no caso do inciso 11 do artigo anterior:

a) AUTOMÓVEIS:

até 60 HP 	  Cr$ 15 000
de mais de 60 I-IP ate 100 HP 	  Cr$ 30 000 • . '.1:`
de mais de 100 HP até 150 HP 	

, ...
Cr$ • 40 000

de mais de 150 HP até 200 HP 	 •	 Cr$ 50 000
. de mais de 200 HP 	 * Cr$ 90.000 410

b) ONIRUS:
-

até 30 passageiros 	  Cr$ .24.000
de mais de 30 até 40 passageiros 	 •	 Cr$ 36 000
de mais de 40 passageiros 	  Cr$ 54 000

c) CAMIONETAS E UTILITÁRIOS: 	

d) AMBULANCIAS:

e) CAMINHÕES E TRATORES COM SEMI-
TRAILLER OU REBOQUE: • .• .• .
até 3 toneladas 	 •	 Cr$ 25 '000 ...:,
de mais de 3 até 6 toneladas 	
de mais de 6 até 9 toneladas

,	 •	 Cr$ 36.000. .-;,-i

de mais de 9 até 12 toneladas 	  Cr$ .72 000 ...
400111111111k	 de mais de 12 até 18 toneladas 	  Cr$ 108 000 ..;

111, • dee 
mais de

ddee 2148 aettéé 24 toneladasgp	 Cr$ 144.000 •

LAURA Ni.adekltit‘ D . 
.ARROS NASC1 MEN l' e mais de 30 toneladas, além da alicpiota

	

Asgessora _ s.G.NI. - A.TiL:	 anterior, por tonelada ou fração excedente,
4 mais 	  Cr$ 6.000 .."'• .	 .	 .	 ....,.	 .	 •	 -..,,,	 •	 .	 ..	 :.•,..

f) VEICULOS DE rRAçÃo ANIMAL:

com aros pneumáticos 	 -*	 Cr$ 6 000 ...:.•-
com aros metálicos 	 	 	  Cr$ 30 000 , rz;,

I

•

e)

Cr$ 251000
Cr$ 36.000.
Cr$ 54 000
Cr$ .72 000
Cr$ 108 000
Cr$ 144.000
Cr$ 180.000	 ;

•.
Cr$ 6.00°.

.  •	 Cr$ 54 000 '''

	  Cr$ 180.000 .

Cr$ 30 . 000• •	 .

k,
'

ce .4

41 •

4

MO –026 –DGM



.2.

1 Folha no

no —

,

i
----___

P'•
ig 912,

• •
te..0)..c4-49

op • § kío — A taxa calculada nos termos do item 1 não po-
derá ser inferior a Cr$ 5 000 tcinco mil cruzeiros).

,	 ‘áláb.J4.:ii.a~~,~~1Lars~~~~.2.~........... •

.	 .	 •	 'Z.,;,.	 •.	 '.'4.,
• „..,4-1.o — Os limites indicados na letra "b" do lem II refe-

rem-se a lotação total 4.0 veiculo.	 ..	 ...jr,
-	 • .	 .:,:wZ

• .,.f(--2.0 — Os pesos indicados na letra "e" do item II com- . ...irg,
prendem o peso do veiculo e a sua capacidade máxima de . ..•:n
carga.	 ..:A

01"'LAURA MARIA DE BARROS NASCIMENTO
Assessora - S.C.M: - A:TtLs



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

22 
Papel para Informação, rubricado como folha ri2

do processo nç'	 340 	de 19..92 	 Q.2 ..	 /  9 2 	 (a) 	 	 eteL--4..."

Sobre o assunto consta:
Em 02-10-92
Lei n s2 06.989/66, 10.235/86 e 11.152/91.

'-à4delkaa Ctlew

A Douta Comissão de

Constituição e Justiça;

	  (D / 92

LUIZ AREIAS IRE CARVAISO
Técnlco Weg. Chafe-

i.

14,

CÓD. 0233



• ..rjeebido na C omissão de
C..t.nst.i.t.uição e Justiça

405j 1 0 197— às.....	 .......	 2

r	 •

I

Ao Ncbre Vereador_\ 	 	
v v

pra relatar.

Sala da COMIS3ãO d g Constituição e Juseli

arn O dd 	 A o	 	  de 19 . g 

Prrg•ittents

SEGUE 	 juntado 	  nesta data. 	 documento  — e papel para Informação, rubricado 	 —

sob folha 	  n9 • 

Em 	 j5 
(a)



do proc.

	 de )94)(9

unci4aV

44: 81"42-0

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de S'ão Paulo.

Senhor Presidente,

Solicito a Vossa Excelência que encaminhe
aO Poder Executivo pedido de informaç"ão para saber o moti-
vo pelo qual n"ão foi enviado a esta E. Câmara, o suporte
fisico a que se refere o parágrafo 29. 7 do'art. SR, da Lei
11.232, de 16 de junho de 1992 (Lei de Diretrizes (Jrçamen-
tárias para 1993), relativo ao projeto de lei 340/92, en-
miado pela Sra. Prefeita através do Ofício ATL 446/92, o
qual altera a legislaç'ão relativa ao imposto Predial Urba-
no, concede isenç'ão de Imposto Predial e Taxas remuneratá-
rias para im6veis que especj.fica e concede desconto no ma-
ior da Taxa de Conservaç"ão de Vias e Logradouros PkIblicos.

Sala da Comiss"ão de Constituiç"ão e justiça, em J5lio0a..

Henrique Pacheco ,
Presidente da Comiss"ão de C kistitui4o

Deferido

Vereadeffulo Kobayashi
Presidente da CMSP



À
c:?2,,-/-ütC.-€'

Por solicitaçao do Sr, PrèGld
para providéjj.
SP-161 

, ne2ia C/318
•

.........	 .	 ....	 •

• ' 5	 .Z 4i, 2,/*. 
E In	 t o /

Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçOes

para a Comissão de Constituição e Justiça.

17.10.92

St)le/r,".ar!zi Vcrzolia

C4: l .	 iC:Wca 1 ti

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de V.Sa..

17.10.92

1, Y.; .1. de Paula

Is	 Ma;iristraçáo



'101 ::-: '3 Í; ."	 14 	 d	 voe !
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S o Paulo, .10 de outubro de 1.992.

0T7-LEG3
OFICIO N.300327/92

Senhora Prefeita.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
. de Constituição e Justiça e . nos termos do art. 68 do Regimen-

to Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do despacho da
referida comissão Sobre o Projeto de Lei n2 340/92 de autoria
desse Executivo - que altera a legislação relativa ao imposto
Predial Urbano, concede isenção do Imposto Predial e taxas
remUneratórias para imóveis que especifica, concede desconto
no valor da • a:.:a de Conservação de Vias e Logradouros Pdbli-
cos, e dá outras providências,.solicitando-lhe se digne de-
terminar providências no sentido de que nos envie subsídios
para que a referida comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

PAULO KOBAYASHI
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante.

A Sua Excelência a Senhora
Professora Luiza Erundina de Sousa
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

1 map
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Exmo.. Sr. Presidente da Câmara Municipal de SVo Paulo:. -- •	 .-

Senhor, Presidente,

Solicito a Vossa Excelência- que encaminhe 	
. .

.#.'ao Poder Executivo pedido de informaç7n Pa'ra saber o ráp ti-
. vo pelo qual n"ão foi enviado a esta E. Câmara, .o suporte

físico a que se refere 9 parágraFo 22, do art. 82, da Lei 	 . .
• 11.232, de 16 de junho de 1992: (Lei de Diretrizes Orçamen-	 -•

	

.	 .

. tárias para 1993), .relativo ao projeto de lei '340/92, en-
viado pela Sra. Prefeita através do Ofício ATL 446/92, o • 	 .:
'qual altera a legislaç eão relativa ao Imposto Predial . Urba-
no, concede isenção de Imposto Predial .e Taxas remuneratá-
rias para imáveis que especifica e concede desconto no va -
ler da Taxa de Consermaço de Vias e Logradourds.PkIblicos.

Sala da ComiSo de Constituiç'ão e justiça ., em À500/9c?..

._	 ....	 .	 .	 _. ,
• '"

• *J.:J.:lin...U:1
511.12 S*.

;	 .

n .•

Henrique Pacheco
Presidente da Comiss7to de C ‘.1stituiç7o

• ,

• '"

1•111

Vereadaulo Kobayashi
PreSidente da CMSP
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C ÂMARA MUNICIPAL DE; ,'-',S.A.V--(-1-°PA:úté"''......... 

São Patdo,  19  de 	 outubro 	de g92 

Recebi ofício D'r.7/Leg.3 n a 327/92 de . 17.00.92 soltei-
tendo ao ExeuUtivo : subsidios para emissão de Parecer, relativa
ao P.L. n2 340/92.

•

_]•

Anexo: 0•Spia xeoográfica dó despacho da Comissão solicitante.

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçáo, rubricado como folha n2 

do processo n2 . 	4° 	 de 19  	 t/i I 0  1.:71e  (a)

À comissão de

Constituição e Justiça.

Para as devidas providencias.

21.10.92

-

nhetc	 ç	 TecWw• 1

Paulc,	 Vaula

0.4)



Recebido na Com1ss3.o de

ecust	 ção O Justiça
1.1,..9 4 0 19J- às Ag:3D hg.

SEGUE 	 Juntado 	 nesta data. -----	 documento 	 e papel para informactio, rubricado 	

sob folha 	 g .Wrg

Em 	 caZ.I./.n•1 O



1

( 
Folha n.o	 a 5‘	 do Proc. •

N.o  31O  de 1. V. !
1 

O Funcionário_ /V 	 I
4	

2.9erm _.........—......	 ................„

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de S",io Paulo.

Senhor Presidente,

Solicito a Vossa Excelncia que encaminhe
ao Poder Executivo pedido de informaç'ão, em aditamento ao
pedido enviado através do Ofício DT7/Leg3 119 300327/92, em
data de 17/10/92, a fim de que este esclareça sobre o an-
damento da Aç'ão Direta de Inconstitucionalidade n9. 14.927-0,em que é requerente o Procurador Geral de Justiça
e requerido o Município de S'ão Paulo, informando especifi-
camente:

12. - Se foi concedida liminar suspendendo a
eficácia do art. 12 da Lei Municipal n9 11.152, de
30.12.91, na parte em que altera a redaço do5 artigos 79
e 27 e respectivos parágrafos da Lei 6989/66 e suas poste-
riores modificaçe5.

29 - Em caso afirmativo, se tal medida li-
minar continua em vigor e até quando.

32 - Se suspensa a eficácia do art. 12
Lei Municipal nO 11.152/92 na parte referida, bem como
suas posteriores alteraçes, qual é o fundamento jurídico
que embasa o projeto de lei 340/92, encaminhado kCâmara
pel.a Sra. Prefeita por meio do Ofício (TI... 446/92, eis que,
em seu art. 19, o projeto altera o inciso ir do art. 79 da
Lei rIP 6989/66, com a redaç"ão conferida	 pela	 Lei
11.152/91.
Sala da CoffilSVS .ãO de Constituiç'ão e justiça, em 22.10.92

Henrique Páche9
Presidente da Comiss'ão de Con5tituiço

Deferido

Vereador Pfrnlo Kobayashi
Presidente da CMSP

2"5 ( ( 4) (etZ



Por solicitação do Sr.
para providências.

Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo solicitando informaç3es ao presente

Projeto de Lei.

27/10/92

(c-i--TèZ0171

7

Sra. Chefe,

Providenciado cohtforme solicitado.

27/1//92

Marcos Ant?	 Lei-3111(1as
°iludi te Llativo

SEGUE 	 , Juntado `"-->	 nesla data

docwneMo"--5 	 e papel , d	 informago

rubrieado5—) sob folha')  n.o  a(	 a\— 

Em	 /3 Ls



N°. 	

roiw 4ze —(2/4W

são Paula, x20 de outubro de 1992.

0T7-LEG3
dFICIO.'N.300331/92

Senhora Prefeita.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Constituição e Justiça e nos termos do art. 66 do Regimento In-
terno, encaminho a Vossa Excelência có p ia do despacho da referi-
da Comissão, referente ao Projeto de Lei n2 340/92 de autoria
desse Executivo - que altera a legislação relativa ao Imposto
Predial Urbano, concede isenção do Im p osto Predial e taxas remu-
neratórias para imóveis que es p ecifica, concede desconto no va-
lor da Taxa de conservação de Vias e Logradouros Públicos, e dá
outras providências, solicitando-lhe se digne determinar p rovi-
dências no sentido de que nos envie subsídios para que a referi-
da Comissão possa emitir Parecer a respeito.
• Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado a p reço e distinta consi-
deração.

PAULO KOBAYASHI
Presidente

Anexo: Cópia xerográfica do des p acho da Comissão solicitante.

A Sua Excelência a Senhora
Professora Luiza Erundina de Sousa
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

MAL
7
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rp. 	
UJ O 	 o  -
O funcionário. .......	 .

•••••

•

'

Henrique Pache9b	 •
• Presidente da Comiss"ão de Con5di-tuiç.'ão

Deferido

•

S'•;•

•

e

: Exmo. 3r., Presidente" da Câmara Municipal,de:SoPa.ulp.

Senhor Presidente,

. Solicito a Vossa EXcelncia que encaminhe
ao,Poder Executivo pedido de informaçO, em aditamento ao
pedido enviado. através do Ofício DT7/Leg3 n2 . 300327/92, em
data de 17/10/92, a fim de que este esclareça sobre o an-
damento da . Aç2i.o Direta de Inconstituciónalidade n9
14.927-0,em que é requerente o Procurador Geral de justiça
e requerido o Município de Sio Paulo, informando especifi-
camente: .	 •

12 - Se foi concedida li Minar suspendendo a
eficácia do art. 12 da Lei MuniciPal n2 .11.152, de
30.12.91, na parte em que altera a redaç5o dos artigos 72
e 27 e respectivos parágrafos .da Lei 6989/66 e suas poste-
riores modificaçes.

22 - Em caso afirMativb, se tal medida li- •-

minar continua em vi gor e até quando. •.

32 . - Se suspensa a bficácia do art. 12 da
Lei Municipal no 11152/92 'na parte referida? bem 'como
suas posteriores alteraçes, qual é o fundamento jurídico
que embama o projeto de lei 340/92, enca .minhado C.:mara
pela Sra. Prefeita por meio do • Ofício ATL-446/92, eis que,
em seu art. 12, ó projeto altera o • inciso—.iT do art. 72 da
Lei n2 6989/66, com a redaço conferida . 'peia	 Lei
11..152/91.
Sala . da Comisso de Constituiço e justiça ,"em 22.10.92

Vereado' Paulo Kobayashi
Presidente da CMSP

2.3(t c, (et

1, 	•
•
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CÂMARA MUNICIPAL DE $A0.
3.Y)
, ínH :.At LO..

•	
..

São Paulo,  27  de 	 outubro 	de 19  92

Recebl . ofldio DT,7/Leg.3 n e .331/92 de 27.10.92, soli

citando subsídios-para emissão de Parecer relativo ao P.L.

340/92 de auboria da era. Prefeita.

Anexo.: Cópia xerográfica do despacho da Comissão solicitante.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, r rlcado como folha n9

do processo n5 Is, C) 	 de 1 t1."' (3 / 	 	 (a) 	

À
-

Comissão de Constituiçao e Justiça -

O	 / 1 4 / '2'
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SEGUE
sob tolha

•

*

— 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informação, rubricado  --

rig  33.1-21 4
	 .... 	

1)6, 41 1 92_
Em 	 ..‘	

(a)
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GABINETE DO PREFEITO

São Paulo, - de	 de 1992

i0 - OFICIO
10-0467/9P-0

opio 	 1
Processo no. 10 -006.455 -92*01

" 9 /92 r

Senhor Presidente

RECEBIDO NA A. T.

Em 05—  / 	
às lá: 4.S 	horas

de	 Constituição

m atenção ao requerido pela D. Comissão

e	 Justiça,	 no	 ofício	 no.

DT.7/Leg.3/300327/92, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de

encaminhar a Vossa Excelência, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas ao Projeto de Lei no. 340/92, de autoria deste

Executivo, que altera a legislação relativa ao Imposto

Predial Urbano, concede isenção do Imposto Predial e Taxas

Remuneratórias para imóveis que especifica, concede desconto

no valor da Taxa de Conservação de Vias e Logradouros

Públicos, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta cons9d,,ração.

Anexos: cópias xerográficas de fls. 40/47vo. do processo
no. 10-006.455-92*01.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/mag.

SGM-002-DGM
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PMSP/SF/RI - SIMULACAO IP11J/93 - IMPOSTO PREDIAL -RESIDENCIAL	 - A Precos de JANEIRO/92	 I ,,	 .2,i(9TA: 23.10.92
I f2.0 „7-1

	FAIXA DE VALOR VENAL DO NOVEL	 QUANTIDADE	 V.V.IMOVEL/93	 SIMULACAO	 I O 
FU'II'

L.C . O.	 .:-
LANCADO (em Cr$ 1.000,00)	 QTD	 IPTU/92-Cr$ VVI/93-Cr$MIL	 % X ACH	 % X ACH ALO X	 IPTU/93-Cr$ IPTU % X AU ALO'mtu VAR % /1V

,

	

Ate	 2.550	 41.579	 31.310.310	 86./77.598	 2,37X	 2,37%	 ,24X	 ,24X	 ,20%	 .	
,	 -

.	 ( .

	

2.551 ate	 5.099	 264.553	 276.895.570 1.045.554.471 15,07% 17,43% 	 2,95%	 3,19%	 ,20X

	

5.100 ate	 7.012	 177.082	 279.804.360 1.063.796.842 10,08% 27,52% 	 3,00%	 6,20%	 ,20%

	

7.013 ate	 8.924	 134.807	 2.523.876.960 1.071.273.734 	 7,68% 35,20%	 3,02%	 9,22%	 ,20%
,	 8.925 ate	 17.210	 531.770 17.811.839.320 6.839.724.303 30,28% 65,48% 19,30% 28,52% 	 .20% 13.679.448.606 12,12% 12,121	 ,20X -23,20%

	

17.211 ate	 2/.409	 314.394 22.495.284.270 6.703.882.654 17,90% 83,39% 18,91% 47,43% 	 ,40% 15.792.793.466 13,99X 26,12%	 ,24% -29,80%

	

27.410 ate	 38.245	 115.523 14.450.691.110 3.688.900.275	 6,58% 89,97% 10,41% 57,84%	 ,40% 10.705.584.215	 9,49% 35,60%	 ,29% -25,92%

	

. 38.246 ate	 44.619	 36.908	 6.828.021.680 1.522.127.722	 2,10% 92,07%	 4,29% 62,13%	 ,40%	 4.794.586.535	 4,25% 39,85%	 ,31% -29,78%

	

44.620 ate	 76.490	 79.641 24.245.507.520 4.553.144.961	 4,54% 96,60% 12,85% 74,98%	 ,60% 17.417.854.459 15,43% 55,29%	 ,38% -28,16% .'

	

76.491 ate	 140.232	 39.478 25.143.651.760 3.976.288.782 	 2,25X 98,85% 11,22% 86,20%	 ,60% 18.948.695.422 16,79% 72,08%	 ,48% -24,64%

	

140.233 ate	 178.478	 8.768 10.121.443.770 1.378.440.956 	 ,50% 99,35%	 3,89% 90,09%	 ,80%	 7.366.799.091	 6,53% 78,60%	 ,53% -27,22%

	

178.479 ate	 286.839	 7.858 13.785 802.160 1.706.826.309	 ,45% 99,80%	 4,82% 94,90%	 ,80% 10.372.193.810	 9,19% 87,80%	 ,61% -24,76%

	

286.840 ate	 478.065	 2.493	 7.938.044.230	 890.667.206	 ,14% 99,94%	 2,51% 97,41%	 ,80%	 6.076.661.782	 5,38% 93,18%	 ,68% -23,45%

	

478.066 ate	 701.162	 631	 3.587.133.800	 356.808.457	 ,04% 99,98%	 1,01% 98,42%	 1,00%	 2.696.515.299	 2,39% 95,57%	 ,76X -24,83%

	

701.163 ate	 2.804.648	 398	 5.072.493.340	 451.990.133	 ,02X 100,00%	 1,28% 99,70%	 1,00%	 3.948.932.422	 3,50% 99,07%	 ,87% -22,15%

	

2.804.649 ate	 5.418.070	 20	 902.070.580	 74.363.486	 100,00%	 ,21% 99,91%	 1,00%	 716.162.062	 ,63% 99,70%	 ,96% -20,61%

	

5.418.071 ate	 35.058.100	 1	 418.402.j60	 33.582.097	 100,00%	 ,09% 100,00%	 1,00%	 334.447.328	 ,30% 100,00%	 1,00% -20,07%

TOTAL PREDIAL RESIDENCIAL	 1.755.904 155.912.273.300 35.444.149.986 100,00%	 100,00% 112.850.674.496 100,00%	 ,32% -27,62%

PHSP/SF/RI - SIMULACAO IPTU/93 - IMPOSTO PREDIAL - NAO RESIDENCIAL - A Precos de JANEIRO/92	 DATA: 23.1.0.92

	

FAIXA DE VALOR VENAL DO NOVEL 	 QUANTIDADE	 V.V.IMOVEL/93	 SI 1.ULACAO
LANCADO (em Cr$ 1.000,00)	 QTD	 IPTU/92-Cr$ VVI/93-Cr$MIL 	 % % ACH	 X % ACH ALQ %	 IPTU/93-Cr$ IPTU X X ACH ALO MED	 VAR %

	

Ate	 5.099	 34.089	 944.936.810	 114.280.260 13,42% 13,42%	 ,56X	 ,56%	 ,39%

	

5.100	 0.924	 29.591	 1.809.516.960	 203.816.518 11,65% 25,06%	 1,00%	 1,55%	 ,53%

	

M.925	 9.561	 3.815	 330.850.350	 35.234.769	 1,50% 26,56%	 .17%	 1,73X	 ,53%	 173.126.434	 ,06%	 ,06%	 ,49% -47,67%

	

9.562	 15.936	 32.331	 4.204.611.620	 411.317.385 12,72% 39,29%	 2,01%	 3,73%	 ,68%	 2.217.676.660	 ,73%	 ,78X	 ,54% -47,26%

	

15.937	 20.397	 19.078	 3.920.344.030	 345.566.343	 7,51% 46,80%	 1,69%	 5,42%	 ,85%	 2.078.479.939	 ,68%	 1,47X	 ,60% -46,98X

	

20.398	 25.497	 17.785	 4.955.301.200	 406.837.163	 7,00% 53,80%	 1,99%	 7,41%	 ,85%	 2.657.757.949	 ,87X	 2,34%	 ,65% -46,37%

	

25.498	 38.245	 30.419 12.758.788.340	 950.617.662 11,97% 65,77%	 4,64% 12,05%	 ,99X	 6.953.943.772	 2,28%	 4,62%	 ,73X -45,50%

	

38.246	 82.865	 43.791 38.837.594.550 2.458.279.606 17,23% 83,00% 12,01% 24,06% 	 1,19% 22.349.020.594	 7,33% 11,95%	 ,91X -42,46%

	

92.866	 152.981	 21.171 42.676.016.140 2.346.061.132 	 8,33% 91,33% 11,46% 35,52%	 1,39% 25.731.196.724	 8,44% 20,39%	 1,10% -39,71%

	

152.982	 216.723	 7.224 25.271.414.520 1.305.117.242 	 2,84% .94,18%	 6,37% 41,89%	 I,39Xf 15.780.577.725	 5,18% 25,57%	 1,21% -37,56%

	

216.724	 318.710	 5.452 29.239.474.180 1.428.896.653 :2,15X .96,32%	 6,98% 48,87%	 1,46% 18.209.389.795	 5,97% 31,54%	 1,27% -37,72X

	

318.711	 478.065	 3.444 30.936.285.270 1.328.972.194	 1,36% 97,68%	 6,49% 55,36%	 2,11% 19.193.260.750	 6,30% 37,84%	 1,44% -37,96X

	

478.066	 1.529.808	 4.578 94.733.544.180 3.578.034.361	 1,80% 99,48% 17,47% 72,83%	 2,40% 67.239.219.909 22,06% 59,89%	 1,88% -29,02%

	

1.529.809	 4.461.940	 984 68.475 512.720 2.394.791.972	 ,39X 99,87% 11,70% 84,53%	 2,40% 52.948.902.138 17,37% 77,26%	 2,21% -22,67%

	

4.461.941	 10.198.720	 250 45.790.399.760 1.590.622.914 	 ,10% 99,97%	 7,77% 92,30%	 2,40% 36.173.652.244 11,87% 89,13%	 2,27% -21,00%

	

10.198.721	 47.806.500	 87 41.599.656.610 1.577.272.287	 ,03% 100,00%	 7,70% 100,00X	 2,40% 33.133.451.634 10,87% 100,00%	 2,10% -20,35%

IOTAL PREDIAL NAO RESIDENCIAL	 254.089 446.484.247.240 20.475.718.460 100,00%	 100,00% 304.839.656.268 100,00%	 1,49% -31,72%

PHSP/SF/RI - SIMULACAO IPTU/93 - IMPOSTO TERRITORIAL - 	 TERRENOS 	 -APrecos de JANEIRO/92 	 DATA: 23.10.92

	

FAIXA DE VALOR VENAL DO INOVEI 	 QUANTIDADE	 V.V.IMOVEL/93	 SI rULACAO
LANCADO (em Cr$ 1.000,00) 	 OTO	 IPTU/92-Cr$ VVI/93-Cr$MIL	 % X ACH	 % X ACH ALO %	 IPTU/93-Cr$ IPTU % % ACHALIG MED	 VAR %

	

Ate	 1.275	 77.520	 514.115.402	 54.871.206 32,02% 32,02%	 1,84%	 1,84%	 ,75%	 411.444.877	 ,55%	 ,55%	 ,75% -19,97%

	

1.276	 3.187	 68.245	 1.507.952.040	 143.304.986 28,19% 60,21%	 4,81%	 6,66%	 ,95%	 1.143.893.724	 1,53%	 2,08%	 ,80% -24,14%

	

3.188	 6.374	 38.884	 2.268.403.930	 172.996.311 16,06% 76,27%	 5,81% 12,47%	 1,30X	 1.691.279.662	 2,26%	 4,34%	 ;98X -25,44%

	

6.375	 9.561	 14.340	 1.711.101.630	 111.130.253	 5,92% 82,20%	 3,73% 16,20%	 1,50%	 1.278.478.173	 1,71%	 6,05%	 1,15% -25,28%

	

9.562	 19.123	 17.021	 4.049.427.290	 226.557.619	 7,03% 89,23%	 7,61% 23,81%	 1,70%	 3.064.888.904	 4,10% 10,14%	 1,35% -24,31%

	

19.124	 47.169	 15.583	 9.618.765.460	 455.661.012	 6,44% 95,66% 15,30% 39,11%	 1,90%	 7.341.447.877	 9,81% 19,96%	 1,61% -23,68%

	

47.170	 70.116	 3.656	 5.479.746.350	 210.330.576	 1,51% 97,17%	 7,06% 46,17%	 2,80X	 4.007.452.056	 5,36% 25,31X	 1,91% -26,87X

	

70.117	 101.987	 2.559	 6.182.719.530	 214.282.667	 1,06% 98,23%	 7,20% 53,37%	 2,80%	 4.682.754.774	 6,26% 31,57%	 2,19% -24,26%

	

101.988	 140.232	 1.422	 5.312.179.260	 169.464.322	 ,59% 98,82%	 5,69% 59,06%	 2,80%	 4.013.073.929	 5,36% 36,93%	 2,37% -24,46%

	

140.233	 286.839	 1.727 12.625.829.270	 336.833.190	 ,71% 99,53% 11,31% 70,37%	 3,70%	 9.344.743.072 12,49% 49,42%	 2,77% -23,99%

	

286.840	 509.936	 624 11.049.885.000	 232.053.610	 ,26X 99,79%	 7,79% 78,17%	 5,00%	 8.149.215.410 10,89% 60,31%	 3,51% -26,25%

	

509.937	 1.529.808	 425 19.445.426.550	 348.760.745	 ,18% 99,97% 11,71% 89,88%	 5,00% 15.085.917.601 20,16% 80,47%	 4,33% -22,42%

	

1.529.809	 4.461.940	 65	 9.735.898.750	 161.530.156	 ,03% 99,99%	 5,42% 95,30%	 5,00X	 7.716.771.855 10,31% 90,79%	 4,78% -20,74%

	

4.461.941	 7.011.620	 II	 3.812.205.300	 61.969.339	 100,00%	 2,08% 97,38%	 5,00%	 3.037.588.569	 4,06% 94,85%	 4,90% -20,32%

	

7.011.621	 15.935.500	 7	 4.829.361.000	 77.889.629	 100,00%	 2,62% 100,00%	 5,00%	 3.855.740.646	 5,15% 100,00%	 4,95% -20,16%

TOTAL TERRITORIAL TERRENOS 242.089 98.143.016.762 2.97/.635.619 100,00% 	 100,00% 74.824.691.129 100,00%	 2,51% -23,76X



1

PMSP/SURI - SIMULACAO IPTU/93 - IMPOSTO TERRITORIAL - EXCESSO DE ÁREA 	 - A Precos de JANEIRO/92	

1 , cPa n. ,J . 35	 ca ..c,:.:._ ;,	

. DATA: 23.10.92/(1	j
li i .1. ,, 340	 f'.e	

O

	FAIXA DE VALOR VENAL DO IMOVEL	 QUANTIDADE	 V.V.IHOVEL/93	 SIHULACAO
LANCADO (em Cr$ 1.000,00)	 OTD	 IPTU/92-Cr$ VV1/93-Cr$MIL 	 X	 % ACH	 % % ACH	 ALO %	 IPT1J/93-Cr$ IPTU X % ACHALIQ MED	 VAR X

	

Ate	 1.2/5	 39.870	 159.808.504	 17.062.410 61,81% 61,81%	 2,09%	 2,09%	 ,75%	 127.968.072	 ,47%	 ,47%	 ,75% -19,92%

	

1.276	 3.187	 9.891	 204.566.180	 19.687.790 15,33% 77,14%	 2,42%	 4,51%	 ,95%	 155.510.395	 ,57%	 1,04%	 1 79% -23,98%

	

3.188	 6.374	 5.348	 324.063.380	 24.510.528	 8,29% 85,43%	 3,01%	 7,52%	 1,30%	 241.936.115	 ,89%	 1,93%	 ,99% -25,34X

	

6.375	 9.561	 2.372	 284.649.810	 18.489.292	 3,68% 89,11%	 2,27%	 9,79%	 1,50%	 213.081.070	 ,78%	 2,71%	 1,15% -25,14%

	

9.562	 19.123	 2.964	 707.314.250	 39.584.634	 4,59% 93,70%	 4,86% 14,65%	 1,70%	 535.963.587	 1,97%	 1,67%	 1,35% -24,23%

	

19.124	 47.169	 2.035	 1.295.294.510	 60.885.178	 3,15% 96,85%	 7,47% 22,12%	 1,90%	 984.946.039	 3,61%	 8,29%	 1,62% -23,96%

	

47.170	 70.116	 615	 918.149.310	 35.277.234	 ,95% 97,81%	 4,33% 26,45%	 2,80%	 671.211.823	 2,46% 10,75%	 1,9011 -2.5,90X

	

70.117	 101.987	 360	 867.220.290	 30.072.007	 ,56% 98,37%	 3,69% 30,14%	 2,80%	 456.718.208	 2,41% 13,16%	 2,18% -24,27%

	

101.988	 140.232	 249	 937.642.770	 29.858.394	 ,39% 98,15%	 3,66% 33,81%	 2,80%	 707.870.575	 2,60% 15,75%	 2,37% -21,51X

	

140.233	 286.839	 403	 3.013.298.300	 79.962.993	 ,62% 99,38%	 9,81% 43,62%	 3,70%	 2.231.017.397	 8,18% 23,93%	 2,79% -25,96%

	

286.840	 509.936	 187	 3.329.219.450	 69.826.436	 ,29% 99,67%	 8,57% 52,19%	 5,00%	 2.456.389.159	 9,01% 32,94%	 3,52% -26,22K

	

509.937	 1.529.808	 159	 7.309.997.100	 131.039.467	 ,25% 99,91% 16,08% 68,28% 	 5,00%	 5.472.003.895 20,80% 53,74%	 4,33% -22,41%

	

1.529.809	 4.461.940	 39	 6.514.513.800	 107.685.686	 ,06% 99,97% 13,22% 81,49% 	 5,00%	 5.168.442.753 18,95% 72,70% 	 4,80% -20,66X

	

4.461.941	 7.011.620	 6	 2.119.254.250	 34.439.370	 ,01% 99,98%	 4,23% 85,72%	 5,00%	 1.488.762.125	 6,19% 78,89%	 4,90% -20,31%

	

7.011.621	 15.935.500	 9	 4.999.161.300	 80.783.534	 ,01% 100,00%	 9,92% 95,64%	 5,00%	 3.989.367.128 14,63% 93,52%	 4,94% -2,),20%

	

15.935.501	 22.309.700	 2	 2.211.102.550	 35.554.742	 100,00%	 4,36% 100,00%	 5,00%	 1.766.668.282	 6,48% 100,00%	 4,97% -20,10X,

TOTAL TERRIT EXCESSO DE ÁREA 	 64.509 35.195.255.814	 814.719.694 100,00%	 100,00%	 .	 2/.267.856.624 100,00%	 3,35% -2:,52%

TOTAL	 TERRITORIAL	 133.338.272.576 3.792.355.314 	 102.092.547.753 	 -23,43%

TOTAL	 IPTU	 2.252.082 735.734.793.116 59.712.223.760	 519.782.878.517	 -29,35%
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F lha nJ,

PMSP/SF/RI

t lha nJ,	
.•

URI = 	 31.87h0 311 ° de • ,

X
QUOTA PARCO FAI"'"ári' .	 p5

DED.

IPTO - TABELAS DE ALIOUOTAS PROGRESSIVAS

ALIQUOTA PROGRESSIVA 1992	 UFM =	 31.871,00	 ALIQUOTA PROGRESSIVA 1993

CLASSE DE V.V.IMOVEL	 ALIQUOTA PARCELA A Limite	 CLASSE DE V.V.IMOVEL	 ALIQUOTA PARCÇCA 'Alf""árw
Cr$	 X	 DED. (Cr$)	 Supe- 	 Cr$	 X	 DED.  tert)-------
	 	 rior em 	

TERRITORIAL	 UFH	 TERRITORIAL

-

Ate	 1.593.550	 ,75%	 50	 Ate	 1.593.550	 ,75%

	

1.593.551 a	 3.187.100	 ,95%	 3.187,10	 100	 1.593.551 a	 3.187.100	 ,95%	 3.187,10

	

3.187.101 a	 6.374.200	 1,30%	 14.341,95	 200	 3.187.101 a	 6.374.200	 1,30%	 14.341,95

	

6.374.201 a	 9.561.300	 1,50%	 27.090,35	 300	 6.374.201 a	 9.561.300	 1,50%	 27.090,35 •

	

9.561.301 a	 19.122.600	 1,70%	 46.212,95	 600	 9.561.301 a	 19.122.600	 1,70%	 46.212,95

	

19.122.601 a	 47.806.500	 1,90%	 84.458,15	 1.500	 19.122.601 a	 47.806.500	 1,90%	 84.458,15

	

47.806.501 a 143.419.500	 2,80%	 514.716,65	 4.500	 47.806.501 a	 143.419.500	 2,80%	 514.716,65

	

143.419.501 a 286.839.000	 3,70% 1.805.492,15	 9.000	 143.419.501 a	 286.839.000	 3,70% 1.805.492,15

	

286.839.001 ou	 MAIOR	 5,00% 5.534.399,15	 286.839.001 ou	 MAIOR	 5,00% 5.534.399,15

RESIDENCIAL	 RESIDENCIAL

	

Ate 17.529.050	 ,20%	 550	 Ate .	 6.374.200	 ,20%

	

17.529.051 a	 44.619.400	 ,40%	 35.058,10	 1.400	 17.529.051 a ...	 44.619.400	 ,40%	 35.058,10

	

44.619.401 a 146.606.600	 ,60%	 124.296,90	 4.600	 44.619.401 a	 146.606.600	 ,60%	 124.296,90

	

146.606.601 a 478.065.000	 ,80%	 417.510,10 15.000 	 146.606.601 a	 478.065.000	 ,80%	 417.510,10

	

478.065.001 ou	 MAIOR	 1,00% 1.373.640,10	 478.065.001 ou	 MAIOR	 1,00% 1.373.640,10

NÃO RESIDENCIAL	 NAO RESIDENCIAL

	

Ate	 2.549.680	 ,60X	 80	 Ate	 2.549.680	 ,39X
• 2.549.681 a	 9.561.300	 ,75%	 3.824,52	 300 2.549.681 a

	

9.561.301 a	 15.935.500	 ,95%	 22.947,12	 500

	

9.561.301 a	
9.561.300	 ,53%	 3.569,55

	

15.935.500	 ,68%	 17.911,50

	

15.935.501 a	 25.496.800	 1,15%	 54.818,12	 800	 15.935.501 a	 25.496.800	 ,85%	 45.001,85

	

25.496.801 a	 38.245.200	 1,30%	 93.063,32	 1.200	 25.496.801 a	 38.245.200	 ,99%	 80.697,37

	

38.245.201 a	 82.864.600	 1,50%	 169.553,72	 2.600	 38.245.201 a	 82.864.600	 1,19%	 157.187,77

	

82.864.601 a 223.097.000 	 1,70%	 335.282,92	 7.000	 82.864.601 a	 223.097..000	 1,39X	 322.916,97

	

223.097.001 a 318.710.000 	 1,70%	 335.282,92 10.000	 223.097.001 a	 318.710.000	 1,16%	 479.084,87

	

318.710.001 a 318.710.000	 2,40% 2.566.252,92 15.000	 318.710.001 a	 478.065.000	 2,11% 2.550.699,87

	

318.710.001 ou	 MAIOR	 2,40% 2.566.252,92	 478.065.001 ou	 MAIOR	 2,40% 3.937.088,37
= =

PMSP/SF/RI - SIMULACAO IPTU/93 - RESUMO

- IPTU/93 a Precos de JANEIRO/92
- IPTU/92 a Precos de JANEIRO/92 •

	

FATOR DE ATUALIZACA0=== ) (MT =	 ,8000

	

VVC =	 ,8000

	

VII =	 ,8000

U S O	 QUANTIDADE	 IPTU/92	 IPTU/93	 VAR X VAR % (REAL)	 % (92)	 % (93)

RESIDENCIAL	 1.748.752	 155.912.273.300	 112.850.674 496	 -27,6%	 -27,6%	 21,2%	 21,7%

NAO RESIDENCIAL	 253.885	 446.484.247.240	 304.839.656.268	 -31,7%	 -31,7%	 60,7%	 58,6%

TERRENO	 242.089	 98.143.016.762	 74.824.691 129	 723,8%	 -23,8%	 13,3%	 14,4%

EXCESSO DE AREA	 35.195.255.814	 27.267.856.624	 -22,5%	 -22,5%	 4,8%	 5,2%

TOTAL	 2.244.726	 735.734.793.116	 519.782.878 517	 -29,4%	 -29,4X	 100,0%	 100,0%
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roã DE CONSERVACAO/92 - POR TIPO DE LOGRADOURO E CORRANCA - Cr$ de 	 JANi9-2E----.------.2 .....	 •

Fat.Ali q . = 	" 1,0000	 UFM = 31.871,00

TIPO DE	 TESTADA TAXA p/m ou MIN	 VALOR TOTAL VALOR MEDIO PARTICIPACAO %
LOGRAD. COBRANCA	 QUANT.	 (em m) em MEM	 em Cr$	 DA TAXA-Cr$ DA TAXA-Cr$ Quant. 	 Valor

NORMAL-	 1.570.003 16.696.838	 17,20% 5.481,8120 91.528.926.911 	 58.298,57	 69,59%	 93,46%
i	 MINIMA	 441.760	 281.186	 10,00% 3.187,1000	 1.407.933.296	 3.187,10	 19,58%	 1,44%

TOTAL	 2.011.763 16.978.024	 92.936.860.207	 89,17%	 94,90%

NORMAL	 1.364	 43.703	 17,20% 5.481,8120	 239.571.630	 175.639,02	 ,06%	 ,24%
2	 MINIMA	 10,00% 3.187,1000

TOTAL	 1.364	 43.703	 239.571.630 	 ,06%	 ,24%

NORMAL	 13.771	 244.597	 6,70% 2.135,3570	 522.301.916	 37.927,67	 ,61%	 ,53%

	

3	 MINIMA	 324	 1.048	 10,00% 3.187,1000	 1.032.620	 3.187,10	 ,01% 

TOTAL	 14.095	 245.645	 ,	 523.334.537	 ,62%	 ,53%

NORMAL	 168.391	 3.083.357	 4,30% 1.370,4530	 4.225.595.851	 25.093,95	 7,46%	 4,31%

	

4	 MINIMA	 3.206	 17.318	 10,00% 3.187,1000	 10.217.843	 3.187,10	 ,14%	 ,O1%

TOTAL	 171.597	 3.100.675	 4.235.813.693	 7,61%	 4,33%

	011P 	NORMAL	 41.526	 .

	

9	 MUNA	 15.831

TOTAL	 57.357

NORMAL	 1.795.055 20.068.495	 -	 96.516.396.307-	 53.767,93	 79,56%	 98,55%
TOTAL MINIMA 461.121	 299.552	 1.419.183.759	 3.077,68	 20,44%	 1,45%

TOTAL	 2.256.176 20.368.047 97.935.580.066 100,00X 100,00%

Notas: 1) TIPO DE LOGRAD. 1 = Pavimentado 	 •
2 = Pavimentado em parte
3 = Nao pavimentado, com guias e sarjetas
4 = Hao pavimentado, sem guias e sarjetas
9 = Mais de um ti po de logradouro

2) Cobranca NORMAL: Valor Total da Taxa = (TESTADA) x (TAXA por m)
MINIMA: Valor Total da Taxa = (QUANT.) x (TAXA MINIMA)

3) O comprimento das testadas e respectivas taxas, dos imoveis com
mais de um tipo de logradouro (9), estao computados nos tipos de
logradoduro que os delimitam (tipos 1 a 4).

	

X3 \	

. ...

. ',z..

4(ir\‘'‘ i (1542)	 -..N.41 •$* *.
..9 ;„. -1 ""•- ot`

--cfrv 00	 -

•y,to, . ,	 :

g:
.•.

,Z

1	 •••••,•,. •



MO .d 10Na

(-11 C1 g	 ;t	 riA)
IFlISP/SFIRL -

• .	 • •

..•	 ;.•	 • .-•-•

•

,	 •

FO;hz,	 355	 do Pr,:e.

TAXA DE LIMPEZA/92 - POR ZONA FISCAL E USO - Cr$ de JAN/92
4

Fat.Aliq.=	 1,0000	 UFM= 31.871,00

ZONA -	 TAXA POR m2	 VALOR TOTAL VALOR MEDI() PARTICIPACAO %
FISCAL USO	 QUANT. AREA(em m2) em XUFN 	 em Cr$	 DA TAXA-Cr$ DA TAXA-Cr$ 	 ()out.	 Valor

.	 RESID .	 178.525	 21.083.998	 1,50%	 478,0650 10.079.521.504 	 56.460,00	 7,90%	 5,80%
ZF-1	 N.RESID	 75.373	 20.119.106	 6,30% 2.007,8730 40.396.609.722 	 535.955,98	 3,34%	 23,26%

TERRENOV	 1.930	 1.482.800	 ,90%	 286,8390	 425.324.869	 220.375,58	 ,09%	 ,24%

TOTAL . 	255.828	 50.901.456.095	 11,32X	 29,31%

RESID	 733.046	 97.372.176	 ,70%	 223,0970 21.723.440.349	 29.634,48	 32,44%	 12,51%
ZF-2	 N.RESID	 140.621	 59.241.618	 3,20% 1.019,8720 60.418.867.433 	 429.657,50	 6,22%	 34,80%

TERRENO	 29.310	 30.746.149	 ,50%	 159,3550	 4.899.552.574	 167.163,17	 1,30%	 2,82%

TOTAL	 902.977	 87.041.860.356	 39,97%	 50,13%

RESID	 810.094	 73.257.071	 ,50%	 159,3550 11.673.880.549 	 14.410,53	 35,86%	 6,72%
ZF-3/4 N.RESID	 78.477	 25.764.715	 1,70%	 541,8070 13.959.502.940	 177.880,18	 3,47%	 8,04%

TERRENO	 211.980 157.853.109	 ,20%	 63,7420 10.061.872.874	 47.466,14	 9,38%	 5,79%

TOTAL	 1.100.551 	 35.695.256.363	 43,71%	 20,56%

110
	 RESID	 1.721.665 191.713.245	 43.476.842.402	 25.252,79	 76,20%	 25,04%
TAL N.RESID 294.471 105.125.439 114.774.980.094 389.766,67 13,03% 66,10%

TERRENO	 243.220 190.082.058	 •	 15.386.750.317"	 63.262,69	 10,77%	 8,86%

TOTAL	 2.259.356	 173.638.572.814 	 100,00% 100,00%
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50.901.456.095	 11,32X	 29,31%
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	254.067 104.169.260	 ,0048	 152,9808
40.520	 977.259	 15,00% 4.780,6500

15.935.896.730
193.711.938

	

63.613,21	 83,63%	 98,55%

	

4.780,65	 16,37%	 1,45%
NORMAL
MINIMA

TOTAL 290.827 102.294.846 16.129.608.668 100,00% 100,00%
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TAXA DE SINISTRO/92 - POR COBRANCA - Cr$ de JAN/92•

Fat.Aliq.=	 1,0000	 UFM = 31.871,00;	 TAXA p/m2 ou MIN

COBRANCA	 OUANT. AREA(em m2)	 em URI	 em Cr$

?: 1: Os -• , n 	 't)1	
I' " ".	 dG

! ao	 3 q 0 de 19 °U.n.
i ,

1 u Di '"iW:" 30/10/92O- -- i--...t....—

VALOR TOTAL VALOR MEDIO PARTICIPACAO %
DA TAXA-Cr$	 DA TAXA-Cr$	 Ouant.	 Valor

Nota: 1) Cobranca NORMAL: Valor lotal da Taxa = (AREA) x (TAXA por m2)
. -	 MINIMA: Valor Total da Taxa = ( OUANT.) x (TAXA MINHA)
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233.701 224.969 121.633.307.890 	 23.151.183.390 16.500.980.120 161.285.471.400• 10TAL OUTROS

	25.283.642.500	 55.483.928.410.
.19.360.904.731 , 3.457.665.520

	

44.644.547.230	 58.941.593.930;f_

80.767.570.910
. 22.818.570.250

103.586.141.160

TOTAL	 GERAL

ISENTOS 1993,

TRIBUTADOS

•
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FAIXA DE VVI USO
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	GUANTID. OUANTID.	 VALOR DA	 VALOR DA	 VALOR DA	 TOTAL
TAXA DE TAXA DE LIMPEZA TAXA CONSERVACAO TAXA SINISTRO

	

SINISTRO	 (A)	 (B)	 (D)	 (A)+(B)+(D)

RESIDENCIAL HORIZONTAL	 439.651
RESIDENCIAL VERTICAL	 123.014

	

4.790.397.340	 18.585.608.690

	

1.641.550.700	 757.499.040
23.376.006.030
2.399.049.740

6.431.948.040	 19.343.107.730ATE Cr$	 TOTAL RESIDENCIAL
8.923.880,00

OUTROS HORIZONTAL
OUTROS VERTICAL

TOTAL OUTROS,

562.665

	

17.371	 17.336	 849.226.990

	

113.260	 52.799	 5.714.200.480

130.631	 70.135	 6.563.427.470

25.775.055.770

1.049.276.980	 185.773.520	 2.084.277.490
377.079.250	 280.826.720	 6.372.106.450

1.426.356.230	 466.600.240	 8.456.383.940

RESIDENCIAL HORIZONTAL
RESIDENCIAL VERTICAL

10TAL RESIDENCIAL

TOTAL DA FAIXA

ACIMA DE Cr$
8.923.880,00

OUTROS HORIZONTAL
OUTROS VERTICAL

693.296	 70.135 12.995.375.510	 20.769.463.960

	

656.027	 20.493.245.160	 36.898.319.720

	

457.512	 17.719.354.030	 2.700.166.480

38.212.599.190	 39.598.486.200

466.600.240 34.231.439.710

57.391.564.880
20.419.520.510

77.811.085.3901.113.539

	

173.232 173.225 107.214.611.040	 22.698.248.410 15.144.065.830 145.056.925.280
60.469	 51.744 14.418.696.850	 452.934.980	 1.356.914.290 16.228.546.120

TOTAL DA FAIXA 1.347.240 224.969 159.845.907.080	 62.749.669.590 16.500.980.120 239.096.556.790

RESIDENCIAL HORIZONTAL 1.095.678
RESIDENCIAL VER1ICAL 	 580.526

10TAL RESIDENCIAL	 1.676.204
PREDIAL

OUTROS HORIZONTAL	 190.603
• OUTROS VERTICAL	 173.729

TOT 00TROG	 364.332

'TOTAL-. ' PREDIAL:''''	 2.040.536

190.603 190.561108.063.838.030 	 23.747.525.390 15.329.839.35O 147.141202.770
173.729 104.543 20.132.897.330 	 830.014230	 1.637.741.010 22.600.652.570

364.332 295.104 128.196.735.360 	 24.577.539.620 16.967.580.360 169.741.855.340

2.040.536 295.104 172.841.282.590 	 83.519.133.550 16.967.580.360 273.327.996.500

TOTAL 1ERRITORIA1 241.350 12.157.121.840	 16.207.300.650 28.364.422.490

2.281.886 295.104 184.998.404.430 	 99.726.434.200 16.967.580.360 301.692.418.990

	

693.296" 70.135 12.995.375.510 	 20./69.463.960	 466.600.240 34.231.439.710

	

1.588.590 224.969 172.003.028.920	 78.956.970.240 16.500.980.120 267.460.979.280
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CONTEODO 

Simulação do IPTU/93

Taxa de Conservação/92

Taxa de Limpeza/92

Taxa de Sinistro/92

Isenção Taxas/93

ARQUIVO 

1) IPTU93CM.CAL

2) CONS92CM.CAL

3) LIMP92CM.CAL

4) SINi92CM.CAL

5) ISTX93CM.CAL

RI G, em e outu de 1.992.

'77"7YOSITO NORITOMI

Aliistente Técnico - RIG

Folha n.o 	 IA 4 	 do PrM

N.0	 &-k0 de 19 6) à-  I
LÁ

I

l• É Ni Oià

WIEw—	 Folha de informação h° 	 f • 

d 	 n o 	 em 	
.. .... 	
/ 	 / 	 (a) . ‘IAP--

o proc.	 10-006.455-92*01	 30	 10	 92

7.L.:5). ' UrT : DA 1\ 107;• e. ,Z..1 .1..

Oficiai de. ..,n .: ir • kj.cr.,.. ' Ii.•	 \.I

RI - Senhor Diretor,

Acompanhando o presente, segue um disquete contendo

5 arquivos no formato Supercalc, cujas informações estão reprodu-

zidas nas fls. 40 a 46, deste processo, ou seja:

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO POLP 	

—

ASS/YN/emp



RUBENS ALVES

ID

Juntado 	 nesta data 	 documento  _ e folha de informação,

FRANCE. _	 ,NSVA I N CER LILLI
• ;..'eção

(a)
1-ATL

ijJ, •

1'1 -

ATL - ASSESSORA CHEFE,

De ordem do Sr. Chefe de Gabinete, resti-

tuimos o presente a V. Sa. com os esclarecimentos solicita -

dos às fls. 37.

Observamos que anexo à contra-capa, acom-

panha o presente um disquete com as informaçSes descritas /

às fls . 47.	 ,--\	 ^ /1

Resnondendo pelo Expediente do

Departamento de Rendas Imobiliárias

rubricado 	 sob n?..&f....

Em. 	 ../ 	
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-
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AÍ

Em atenção ao requerido pela D. Comissão

puTA DE SOUSA
feita

Folha • n.o  -/-1 2 	 do Proc. I

N.o  340  de el

	

O Funcionário IP  

	

•	 I
e4,a 4 ,,,testicruè2 	 ,Zz LO.0-eÃ

São Paulo, 13 de -yveruvrnern 	 de 1992
GABINETE CO PREFEITO

Olído Á 2. n.o	 54 5 /92
Processo no. 10-006.455-92*01

•
às	 jék: *C) 	horas

e	 onsbi una°	 e	 Justiça,	 no	 ofício	 no.

DT.7/Leg.3/300331/92,,dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de.	 .

	

!	 •
encaminhar a Vossa Excelência, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas ao Projeto de Lei no. 340/92, de autoria deste

Executivo, que altera a • legislação relativa ao Imposto

Predial Urbano, ' concede isenção do Imposto Predial e Taxas

Remuneratórias para imóveis que especifica, concede desconto

no valor da Taxa de Conservação de Vias e Logradouros

Públicos, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta copgideração.

I RECEBIDO (1,-n A. 't . cli.'

1 g c-

li	
i

Anexos: cópias xerográficas de fls. 58/60 e 64/66 	 do
processo no. 10-006.455-92*01.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/mag.

SGM-0027DGM
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REG	 410t,

Ref.: Documento n9 1525/92

Int.: Vereador Paulo Kobayashi

Ass.: Projeto de Lei n9 340/92, do Executivo-Altera a legisla

ção do IPTU

éS..

,

R.I.G.- Sr. Diretor,

57"- .. d% pfee:\ Folha
• ei a

n.o  .10 OC(., 1-1 5 01
FR A NCESLY SÁ 0,

chef4J7
SC:

./..n1"..-n C:ER Cr.r..r

Scç

ATL

Em atenção aos auesitos formulados pela Comissão de

Constituição e Justiça da Câmara Munici pal de São Paulo, vimos-

informar o seguinte:

O E. Tribunal de Justiça de São Paulo concedeu medi

da liminar, nos autos da ação de ' inconstitucionalidade proposta

pelo Procurador Geral da Justiça contra a Municipalidade, deter

minando a sus pensão cautelar da eficacia do art.19 da Lei n9

11.152, de 30/12/91, na Parte em que altera a redação dos arts.

79 e 27 e res pectivos parágrafos da Lei n9 6989, de 29/12/66, e

suas posteriores modificações. Ressalvou a decisão a exigência-

da obrigação tributária pela aliauota inicial de 0,2%, para 	 -

todos os imóveis (residenciais ou não-residenciais).

A medida liminar concedida encontra-se em vigor até

a presente data.

Quanto ã indagação concernente ao fundamento juridi

co que embasa o projeto de lei, vimos ponderar que a decisão do

Tribunal de Justiça não é imutável, posto Que a questão da pro-

gressividade do IPTU não foi objeto de julgamento definitivo.

Parece-nos que nada obsta a alteração constante do

projeto auresentado, mesmo porque nada assegura que o Tribunal

de Justiça irá se posicionar pela inconstitucionalidade d.

tributação urogressiva. Aliás, prolatada decisão pelo tribunal,

a questão uoderá ser encaminhada ao Supremo Tribunal Federal

para apreciação, envolvendo o desfecho da pendência um espaço

•de tempo ainda longo.

Por outro lado, é de se ressaltar que,nos julgamen

tos praferidos em prirneiro'graudé jurisdição, nas ações individuais
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PREFEITURA DO

-	 Folha de informação n? 	
_	 _____

sr,tç
do Documento	 1525/92	 03	 11	 92rho 	 em 	 /	 /	 ' Á

	

Folha de informacão n? 	 	 .

intentadas contra a Prefeitura, esta tem conseguido obter deci-

sões favoráveis ao IPTU progressivo na maior parte dos casos.

No Tribunal de Alçada Civil- órgão competente para-

apreciar as ações individuais em grau de recurso- não há até o

momento um entendimento predominante a respeito do assunto.

No que concerne à alteração da legislação em vigor,

a liminar concedida não a inviabiliza, mas, tão-só, retira,por

medida de cautela, a eficácia do dispositivo que prevê a tribu-

tação por alíquotas progressivas, até a Prolação do despacho -

final.

Ocorre que, embora a liminar tenha sido concedida -

em fevereiro do corrente ano, a ação de inconstitucionalidade -

não foi julgada até a presente data.

Ainda assim, não vislumbramos qualquer ilegalidade

na apresentação do projeto de lei. Enquanto vigente a liminar

o IPTU só poderá ser recolhido à alí quota de 0,002.

Julgada procedente a ação de constitucionalidade

tudo indica, s.m.j., que será mantida a alíquota da liminar.

Cassada a liminar e/ou reconhecida a improcedência

da ação de inconstitucionalidade, voltarão a ser aplicadas as

alíquotas da legislação em vigor.

As alterações propostas no projeto visam a reduzir-

a carga tributária dos imóveis não-residenciais. Estão sendo -

criadas mais duas classes de VVI e as alíquotas progressivas -

relativas às faixas variam de 0,39% a 2,40%. Na legislação e

vigor, as aliquotas vão de 0,60% a 2,40%, sendo apenas oito a

classes de VVI.

São essas as considerações que tínhamos a fazer

que submetemos à elevada consideração de Vossa Senhoria.

R.I,em 03/11/92

as

Folha n.o .. f..14	 u.

N.o  34 0 	 de 10 £02-

Folh.&	 rir) PrAc

uNICEP10--DE-SA PÁ019964fi- (2,,,
FeANCESLY	 fi A CERULLI

Chefe ig

ANA\APARECIDA CUSTÔDIO

Assistente Técnico

ASS/ja
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Ref.: Documento n9 1525/92 	
fflInt.: Vereador Paulo Kobayashi	

f (,:i.á 

-N.e

O Furg..;olvárie 	

3,10à 19	 2.*I 11

. .. _...._i

fk,	
.,,,kre..:,,,•'• 1.

Ass.: Projeto de Lei n9 340/92, do Executivo-Altera a legislaçãc

do. IPTU

A.T.L.- Senhora Assessora,

Segue a manifestação retro da Assessoria deste -

Departamento , que acolhemos, em res posta aos quesitos formula-

dos pela Comissão de Constituição e Justiça da Cãmara Municipal

de São Paulo.

RUBENS'-ALVMS	 I -
Respondendo pelo Expediente dJ

Denartamento de Rendas Imobiliárias



..•

(r F1SC
GABINETE1
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PREFEITURA DODO MUIVICÍPIO0D4ã,40	 PAULOM

Folha de Informaçao- n.°  U-2/ 

_
Maria Regina/Raia/pai/.

Eticarregàà(
JUD. AJ

INFORMAÇÃO N 2 	 /92-JUD.G.

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL

ASSUNTO	 : InformaçOes sobre o P.L. n 2 340/92 - Executivo

Altera a Legislação do IPTU.

FISC - Senhora Diretora

Encaminhamos o presente a V. S ã , a

fim de atender à solicitação de fl. 03, tendo em vista tratar-

se de ação a cargo de FISC-4.

São Paul4	 ./V

AfERNANDEp/ SAMPAIO

DIRETORA SUBSTIdUTA - JUD.

FrSC - F"frs

03 / 1 1 /92

-

•

MO- 014 - DGM



FISC-4

03/11 /92

21-74-000-3

(a)
Y11\0-

FISC 4 — Sr. Dr; Procurador Chefe

Solicito, pela competencia, informar

com a urgencia que o caso requer.

_

LENIA ZOMIGNAN ABRA SANTI GO/ESIL

Diretora do Departamento Fiscal da

Procuradoria Geral do Município •

LZSSS/ef.

•

Juntado 	 , nesta data, 	 , documento 	  e folha de

informação, rubricado., sob n . ° 	

Em 	 /(( 

(



Í7 1. n

1) Como jã aSítmado antexíotmente, a

gada ater\ u/gamento gna/ da aç

ocotteu. 

nat Soí ptotto-

que, aínda,não

1992.

ANTONIO ALVES CO'
CURADOR DO MUNICTP
CGEFE DE FISC - 4

ARO
O

'; i oilhá ri.,)	 4 ...	 (ir;	 oc.
—............

;
• i ti.0 .3 ito .... tid 19	 ..... ... __

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE r, n,40 ...Mut°,
.	 I xi

•

Folha de informação n.0  05 

d° O g:I.C..(10	 n.° 	 300.331/92	 	 em  9 	/  11 	/  92 	 (a)  4r--"' 
MAMA 10K0 ATA

OF,	 ADM.Ci'

F1SC G,

Senhota Ptocutadota Dítetota,

Em atenção ao 4olícítado ji4 Ç. 03, pela DD. A44e44ota

CheSe da ATL, ínSoAmo o 4eguínte:

1) Comoante decíão Umínat, ptoSetída pelo S/L. Duem-

batgadot Ptuídente do Eg. TAíbuna/ de Ju4t4a, nom

autp4 da Ação Díteta de Incon4títucíonalídade,ptomovída

pe/a Ptocutadotía Getal de Ju4t4a, Soí 4u4pema a eSí-

cacía do ant. 19 da Leí munícípal n9 11.152, de 30 de

dezembto de 1991, na patte em que atteka a tedação do4

attQ4 79 e 27 da Leí n9 6.989, de 29 de dezembko de 1966,

pau. 40 día4, a paktín de 17.02.92. Po4teníoAmente, pot

decaão, publícada em 27.03.92, a teSetída límínat goí

ptottogada ate o julgamento da mencionada Ação Díketa de

Incoutítucíonalídade, o que, aínda, não ocotteu;



d o Ofícioo Ofício 	 n.0  300.331/92	 	 em  09 11	 92	 (a)
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA	
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Folha de informação n.0  06

Daricnc ca F: s'
O. A. G. - Reg. 833.888

ruo.

Int.: Camara Municipal

Ass.: Informaç3es sobre o P.L. n 2 340/92 - Executivo

altera a legislação do IPTU.

A.T.L.

Sra. Assessora Chefe

Em devolução , com as informaçOes so

licitadas.

-	 -
LENIA ZOMIGNA~BRA SANTIAGO EOSILVA

Diretora do Departamento Fiscal da

Procuradoria Geral do Município

LZSSS/ef.

u'i\\

,
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Senhor Presidente da Comiss'ão de Constituiç"ão e justiça

Tendo em mista a necessidade de maiores estudos da

matria, solicito a V.Exa. a prorroga0Yo de prazo para emis-

s"ão de parecer desta Comiss2io, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento interno.

Em, 02,0 I 4 A )

Relator

DEFERIDO

Ver. HEHRIO.UE PACHECO

Presidente da C.C.J.
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO]

SEGUE, ilitaio sesta	 rubriczek) st#1)

telha'3/ 11	 a) 	 f'f)
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• 340PARECER

1421/92

/92 DA COMISSNO DE COMSTITUIÇNO.	 •
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Ho. 340/92

;AO

)N //	 1

i

‘N IL	Projeto de lei, de iniciativa da Senhora Prefeita,	
i
i

1 /ábjetiva alterar a legislação referente ao Imposto Predial
ÇUrbano, conceder isenção desse mesmo tributo e de taxas

ii	 mw4, ratÓrias e, ainda, atribuir desconto no valor da Taxa

	

Nta de C . nservação de Vias e Logradouros Públicos, ao lado de	 I

(A I 1.4 utras providCncias correlatas.

A propositura encontra sustentação, no :41-ftbito
municipal, na respectiva Lei Orgãnica, em especial nos' seus
artigos 13, III, 130, 1, II, e parágrafo lo., 133, I e 136.

•

•

A controvérsia que poderia advir do projeto diz
respeito progressividade das alíquotas do imposto que,
para alguns, seria inconstitucional.

Muito embora não se ignore a polV.fiflica que se
instaurou a esse propósito, certo é, conforme realçado• na
Exposição de Motivos, que a maioria das decisaes judiciais
até agora conhecidas mOstra-se favorável a esse justo
mecanismo de diferenciação do tributo, estabelecido com base
nas diversas classes de valor venal dos imóveis.

Diga-se, aliás,	 que	 a	 progressividade	 das
alíquotas remela-se adequada a satisfazer um dos princípios
básicos da	 tributação, inscrito	 no	 artigo	 156	 da
Constituição Federal	 (e repetido na LOM, artigo 130,
parágrafo lo.),	 que é	 levar em	 conta a capacidade
contributiva dos destinatários da norma fiscal.

Bem por isso é que, apesar de já existente,
época, o mesmo dissenso sobre a constitucionalidade do
tema,esta C'âmara Municipal, com parecer favorável desta
Comissão de Constituição e Justiça, aprovou o projeto que
acabou convertido na Lei no. 11.152, de 30 de dezembro de
1991, contendo, em seu bojo, a mencionada progressão de
alíquotas.

Mão será, por outro lado, a circunstncia de haver
pendente de julgamento ação deciaratória de
inconstitucionalidade de dispositivos da aludida lei que
impedirá a normal tramitação e, a final, se assim entender o
Plenário desta Casa, a aprovação do projeto.

A uma, porque referida ação tem objeto próprio e
E! specífico, voltado contra a lei anterior, não alcançando a
matéria proposta, ainda que haja semelhança entre ambas.



•

Fo!ha n.o 5.	L_	 do Proc.

N.oal0 de 19 ,4c)-....

,9fÍãlF4c.i.(1.11Élri "as;z:à'o , _.A duas, porque sequer foi julgada a 4_ Mc~a-filo,
que continua a tramitar no Egrégio Tribunal ç.,--Jil-i.;-;a do
Estado, não se podendo saber, "a priori", qual será o
entendimento final da Justiça.

A tr;iàs, em virtude de a liminar antes concedida
ser restrita àquela lei, não extrapolando seus efeitos para
outros atos normativos do Poder Público.

E, por último, porque a discussão judicial que ora
se trava no tocante àquela lei não tem, evidentemente, o
condão de inibir o poder legisferante desta nmara, amplo e
limitado tão somente pelas normas constitucionais e legais
pertinentes, não afetadas na espécie. Admitir o contrário
implicaria em intolerável "capitis diminutio", cuja
gravidade mais se acentuaria se, para ela, contribuísse o
próprio Legislativo.

No mais, nada há que reparar no projeto, que

411	 atende às prescriça•s legais a ele aplicadas.

O parecer
legalidade.

è, pois, pela constitucionalidade e

Sala da Comissão de Constituição e 'Justiça, em

_ c,7 n. 141 19 a-

Presidente
r-vvw\,\
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Folha n.o ‘5.	 do Proc.

PARECER LONJUNTO DAS COMISSCSES REUNIDAS DE POLiTICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, DE ADMINISTRACM PUBLICA E
DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PL 240/92

Encaminhado pelo Executivo, o projeto introduz alterações
na Iegislação.referente a Imposto Predial Urbano e a taxas de Con-
sevação de Logradouros Públicos, de Limpeza Pública e de Combate a
Sinistros.

As alterações preconizadas s'áo as resumidas a seguir.

Na Lei 11.142/91 a classificação dos imóveis cujo uso não
seja exclusiva ou predominantemente residencial, conforme o res-
pectivo valor venal, para efeito de fixação de aliquotas do impos-
to, discrimina oito classes, sendo a última aquela formada pelos
imóveis com valor lançado superior a 10.000 UFM. Segundo este pro-
jeto há ao todo 10 categorias , pois são desdobradas as classes na
faixa dos valores superiores a 2.600 UFM, fixando-se como última
categoria aquela formada pelos imóveis com VVI superior a 15.000
UFM.

Na Lei 11.142/91 as aliquotas para imóveis'de uso não re-
sidencial variam de 0,60% até 2,40%. Segundo este projeto, a va-
riação é de 0,39% a 2,40%.

O efeito da conjugação dessas modificações - em relação
ao disposto na lei de 1991 supracitada - seria uma redução da car-

i, ga tributária sobre imóveis usados para atividades econômicas com
valor lançado inferior a 15.000 UFM, que equivale, em cruzeiros de
dezembro de 1992, a cerca de quatro bilhões . e setecentos milhões .

O art.20 do projeto em exame autoriza o Executivo a con-
ceder isenção do Imposto Predial Urbano e das taxas . remuneratórias
para imóveis de pequeno valor, ainda que não sejam de uso residen-
cial. O valor venal limite para a isenção é de 290 UFM, correspon-
dendo a cerca de 88 milhões e meio, em cruzeiros de dezembro de
1992. Essa alteração representa um beneficio para os pequenos co-
merciantes e prestadores de serviços e outros microempresários.

Outro dispositivo do PL 340/92 concede desconto nas taxas
devidas por terrenos que, por terem uma relação particularmente

.alta entre comprimento de testada e área, estariam sujeitos ao pa-
gamento de valores muito altos das mesmas.

Sob o enfoque da política urbana, a proposição tem o mé-
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Funcisir"........

Pelo exposto, favorável_é o parecer.

Comissão

Sala das Comiss5e+ReUNdas

rbana, :-Metpolitana e Meio Ambien- •
0.11.
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Comissão e/NlmihisTação Pública

CoAissão de FinançWe OrAmento

•

•

rito de contribuir para viabilizar a permanência de estabelecimen-
tos de comércio e serviços de padrão modesto em bairros relativa-
mente valorizados , beneficiando também seus moradores.

Em termos de administração, com a coincidência dos con-
juntos de imóveis isentos do imposto e isentos das taxas, os pro-
cedimentos burocráticos ficam simplificados.

Sob o enfoque das finanças públicas, o projeto é coerente
com a necessidade de se adequar a política tributária às condiç5es
adversas da economia.
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SUBSTITUTIVO N2 /92 AO PROJETO DE LEI 0340/92
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Altera a legislação relativa

N.) ao Imposto	 Predial Urbano,

concede isenção do	 Imposto

N.) Predial e taxas remunerato

rias para imoveis que especi

fica, concede desconto no

valor da Taxa de Conservação

A de Vias e Logradouros Públi-

cos, e dá outras

cias.

providen

A Camara Municipal de São Paulo DECRETA:

•

Art. 1 2 . O inciso II do artigo 7 2 • da

6.989, de 29 de dezembro de 1966, com a redação que

foi conferida pela Lei n 2 11.152, de 30 de dezembro

1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 72•

Lei	 N2

e	 lhe

o	 de

Cód.0522 MININIMPOO ao eerdeo plange da GLISP,



ALíQUOTAS CLASSES DE VVI

EM UFM

II - nos demais casos:

	

0,39	 ate	 80

	

0,53	 acima de .	 - 80	 ate	 300

	

0,68	 acima de	 300	 ate	 500

	

0,85	 acima de	 500	 ate	 800

	

0,99	 acima de	 800	 ate	 1.200

	

1,19	 acima de	 1.200	 ate	 2.600

	

1,39	 acima de	 2.600	 ate	 7.000

	

1,46	 acima de	 7.000	 ate	 10.000

	

2,11	 acima de	 10.000	 ate	 15.000

	

2,40	 acima de	 15.000

II

Art. 2 2 . Fica o Executivo autorizado a conceder

iàénçao do Imposto Pi-ediáI Urbano, das TAxas de Conserva-

ção de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública e

de Combate a Sinistros, no exercício de 1993, aos imOveis

construidos, cujo valor venal, para o exercício, seja i-

gual ou inferior a 500 (quinhentas) Unidades de Valor Fis

cal do Município de São Paulo - UFMs. 	 Ágt"

Parágrafo Único. A isenção concedida nos termos

deste artigo não exonera os beneficiários do cumprimento

das obrigações acessOrias a que estão sujeitos.

Art. 3 2 • Aos imOveis que, de esquina ou com duas

ou mais frentes, conforme definido nos incisos II e III

do artigo 9 2 •, da Lei n 2 10.235, de 16 de dezembro	 de

1986, totalizem ate 55 (cinquenta e cinco) metros lineares

02

Cód.W22 Impfiwo ...nrI“	 a. CIO"
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de testada, consideradas para efeito de cálculo da Taxa

fica concedido desconto no valor da Taxa de Conservação c.

de Vias e Logradouros Públicos, na seguinte conformidade:

- para terrenos de uma esquina, à quantia

que exceder àquela que seria devida a título de Taxa se

fosse considerada exclusivamente a testada utilizada para

efetio de cálculo da profundidade equivalente do terreno,

observando-se, no caso de imOvel enquadrado simultaneamen

te em mais de um inciso do artigo 94, da Lei n 2 6.989, de

29 de dezembro de 1966, com a redação dada pelo : . inciso
?
VIII, do artigo 1 2 ., ,_da Lei n 2 . 11.152, de 30 de dezembro

de 1991, o maior percentual de Unidade de Valor Fiscal do

Município de São Paulo - UFM, dentre aqueles considerados

no lançamento original;

II - para terrenos com mais de uma esquinas ou

com duas ou mais frentes, à quantia que exceder ao resul-

tado da divisão do valor total da Taxa lançada pelo núme

ro de esquinas ou frentes do imOvel.

Art. 5 2 • Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 6 2 . Revogam-se as disposiçSes em contrário.

Sala das SessiSes,t,!em

d}J;p\o
Cód.0522 Impugna act ~Na palmo da CIO"
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JUSTIFICATIVA

O presente Substitutivo com o número regimental

de assinaturas, objetiva ampliar, em grau mínimo, . :.. a

isenção proposta originalmente no Projeto de Lei 340/92.

Neste SubStitutivo elevamos, de 280 (duzentas e

•oitenta) Unidades Fiscais do Município para 500 UFM's

o valor que fixa o teto de isenção a ser concedido 	 do

Imposto Predial e Urbano, bem como de 45m para 55m a tes

tada máxima para a concessão de isençOes das Taxas ce de

Limpeza e Conservação das Vias e Logradouros Públicos.

C41.0522 Impe me em aer~ préliff ols can"
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A AT.1 - Sra. Assessora Chefe:

Para parecer conjunto quanto ao Substitutivo.

23.12.92

LUIZ AREI/18'4E CARVALHO
Assessor Técnico neg. CM°.

T. M.

CÓD. 0233



Recebido na Comissão de.
ConstituIção e JustiÇa
E&3/ /c) 	 àS Atoo hs

À ATM

A pedido.

Em, 281,12.92

ÂNGELA PORDIN ANDREONI
Secretária

SEGUE 	 juntado 	 r--"N-s--nesta dota, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob tolha	 ng 	
I	 ‘)"' 

•	 •	 •

Em

(a) 	



ASSESSORIA TÉCNICA DA
. REFERENTE AO	 RVOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	
e	 D ORDWR1A

SESSAO	 REALIZADA EM 2_2_ DE  aíjollf41-'" 	 DE 1
rn, EX TRAORD IA	 („):a /(rmOt

VEREADORES
uo ou 1	 #

VEREADORES MICW
SM HM

USTMIII
SM WW

ABSTENÇÃO

1. Adriano Diogo
)((/

28. Jamil Achila

2. Albertino Nobre .1\ 29. João Carlos Alves A"

3. Al.ex FreuA Netto 2r 38. Jooji Mato

4. Alfredo Kartins )( 31. José F. do Nascimento .)(

5. Aleir Guimarães ,s( 32. Jose Viviani Ferraz

6. Paidrade Figueira
)(/

33. Juarez Soares

7. António Carlos Caru' os K 34. Jucelino Silva Neto

ilkntonio José S. Fo.(BIRO-OIRO) g 35. Júlio Cesar Filho

9. António Sampaio S(' Lídia Correa X

18. Arnaldo de Abreu Madeira k 37. Luiz Carlos Moura

11. Arselino Tatto 3B. Marcos Mendonça

12. Aurelino de Andrade )(/ 39. brio Moda
-)(

13,	 Francisco Santos Batista Fo. )(( 48. Mauricio Faria

14. Bruno Feder )(/ 41. Nelson Guerra e(

IS.	 Armelindo Passoni 42. Osvaldo Giannotti
)(

16. Devanir Ribeiro X 43. Osvaldo Sanches

Illíder Jofre ;\'' 44. Paulo Kobagashi

18. Edson Falanga
)(

45. Roberto Tripoli ./

19. Fausto Tomaz de Lima 5( 46. Tereza Cristina S. lajolo )(

28. Fermino Fechio )(t 47. Terezinha Martins iS(

21. Gabriel Ortega r( 48. Tita Dias À/

22. Geraldo Dlota \'/ 49. Ushitaro Kamia	 LaclEawi pop -

23. Gilberto Nascimento k 58. Valfredo Ferreira Silva )(

24. Guilherme Gianetti )(' 51. Vital Nolasco 5(

25. Henrique Pacheco 5( 52. Walter Abrahão
)\7

26. Irede Cardoso X
53.	 Gilson Almeida Barreto .)(

27. italo Cardoso /I(
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VOTARAM "SIM": 	  Srs. Vereadores

VOTARAM "NAO": 	  Srs. Vereadores
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400	 ate	 4.400

	

0,4%	 acima de	 400

	

0,6%	 acima de	 4.400

Altera a legislação relativa
ao Imposto Predial e Territo
rial Urbano, concede isençao
do Imposto Predial e taxas
remuneratórias para imoveis
que especifica, concede des
conto no valor da Taxa
Conservação de Vias 9 Logra-
douros Publicos, e da outras
providencias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1 2 . Os incisos I e II do artigo 7 2 • e o arti-

go 27 da Lei N 2 6.989, de 29 de dezembro de 1966, com a reda-

çao que lhe foi conferida pela Lei n 2 11.152, de 30 de dezem-
,;

1. bro de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação:

I	 -	 "Art. 72•

tratando-se de imóvel utilizado exclusiva

ou predominantemente como residencia:

ALIQUOTAS	 CLASSES DE VVI EM UFM

II -	 nos demais casos:

CLASSES DE VVI EM UFMALIQUOTAS

0,4%

0,6%

1,0%

acima de

acima de

acima de

) 280	 ate	 4.000

4.000	 ate	 20.000

20.000 "

01

Cód. 0561



ALIQUOTAS CLASSES DE VVI EM UFM

Cód. 0561 02

II	 - "Art. 27. O Imposto calcula-se sobre 	 o
valor venal do imóvel, à razão de:

	

0,4%	 ate 1.000

	

0,6%	 acima de 1.000	 ate 4.5000

	

1,0%	 acima de 4.500	 ate 40.000

	

1,4%	 acima de 40.000

§ 1 2 . O imposto e calculado sobre a porção do va -

lor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas esta-

belecidadsem Unidades de Valor Fiscal do Município de São Pau

lo - UFM, mediante a aplicação da aliquota correspondente.

§ 2 2 . O valor do imposto e determinado pela soma

dos valores apurados na conformidade deste artigo."

Art. 2 2 . Fica o Executivo autorizado a conceder i -

sençao do ImpEto Predial Urbano, das Táxas de Conservação de

Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública e de Combate

a Sinistros, no exercício de 1993, aos imóveis construídos

na seguinte conformidade:

I - tratando-se de imóvel utilizado exclusiva ou

predominantemente como residencia, com valor venal, para o e

xercício, igual ou inferior a 400 (quatrocentas) Unidades ude

Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFMs.

II- nos demais casos, com valor venal, para o exer-
,

cicio, igual ou inferior a 280 (duzentas e oitenta) Unidades

de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFMs.

Rarágrafo único - A isençao concedida nos termos

deste artigo não exonera os beneficiários \ ao cumprimento das

obrigaçoes acessórias a que estao sujeitos.

Art. 3 2 • Aos imóveis que, de esquina ou com duas ou

mais frentes, conforme definido nos incisos II e III, do arti

go 9 2 •, da Lei n 2 10.235, de 16 de dezembro de 1986, totali

zam ate 45 (quarenta e cinco) metros lineares de testada, con

sideradas para efeito de cálculo da Taxa, fica concedido des

conto no valor da Taxa de Conservação de Vias e Logradouros

Públicos, na seguinte conformidade:
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I - para terrenos de uma esquina, à quantia	 que

exceder aquela que seria devida a título de Taxa se fosse con

siderada exclusivamente a testada utilizada para efeito 	 de

calculo da profundidade equivalente do terreno, observando-se

no caso de imóvel enquadrado simultaneamente em mais de 	 um

ineiso do artigo 94, da Lei N 2 6.989, de 29 de dezembro de

1966, com a redação dada pelo inciso VIII, do artigo 1 2 ., da

Lei N 2 11.152, de 30 de dezembro de 1.991, o maior percentual

de Unidade de Valor Fiscal do Municipio de São Paulo - UFM

dentre aquelas consideradas no lançamento original;

II - para terrenos com mais de uma esquina ou com

duas ou mais frentes, à quantia que exceder ao resultado da

digtÉãdo valor total da Taxa lançada pelo número de esqui -

nas ou frentes do imóvel.

Art. 4 2 • Esta lei entra em vigor na data de sua pu-

Art. 5 2 • Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 	 /1	 4 /

blicação.blicação.

Cód. 0561



PARECER CONJUNTO N 2	 /92 DAS COMISSÕES REUNIDAS
DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE POLÍTICA URBANA;' METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS 	 E
ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N2 01	 /92 AO PROJETO DE
LEI 340/92. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

O presente substitutivo ao Projeto de Lei

N 2 340/92, do Executivo, que altera a legislaçao relativa ao

Imposto Predial Urbano, concede isenção do Imposto Predial e

Taxas remuneratárias para os imáveis que especifica, alem de

conceder desconto no valor da Taxa de Conservaçao de Vias e

Logradouros Públicos, foi apresentado em Plenário com o núme

ro regimental de assinaturas.

O substitutivo encontra amparo no art.13,

inciso III, da Lei Organica do Municipio de Sao Paulo, combi

nado com o art. 269 da Resolução 02/91.

Pela Legalidade.

Quanto ao merito regimental das Comissões

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e de Admi-

nistraçao Publica, o substitutivo apresenta proposta que

melhor atende ao interesse público e aos contribuintes muni-

cipais, ao prescrever modo mais justo e isonomico de taxação

dos tributos que especifica.

Favoravel, portanto, e o nosso parecer.

01

Cód. 0561
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-
Sala das Comissoes Reunidas, em

O DE CONSTITUI JUSTIÇA

ÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

7-77-4-5)3

OlOSSÃO DE ADMINISTRAÇÃO,4 BLICA

•

Quanto ao aspecto estritamente financeiro,

nada há a opor ao substitutivo uma vez que o mesmo preserva o

montante da arrecadaçao considerada necessaria para o Munici-

pio fazer frente aos seus encargos financeiros e de investi -

mentos no exercício financeiro de 1.993.

Favorável,e o nosso parecer.

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Cód. 0561
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SUBSTITUTIVO N2 02)92 AO PROJETO DE LEI N2

CZONEUMSCUSSÃOISUCIO

*	 '14 Int.('	 *

ENTE

11:152,

redaçãO:

•

Altera a legislação relativa

• Predial Urbano, concede isenção do Impos-

to Predial e taxas remuneratórias para

imóveis que especifica, concede desconto

no valor da Taxa de Conservação de Vias e

Logradouros Públicos, e dá outras provi-

dencias.

ao Imposto

- TA Câmara Municipal de São Paulo

.D

D EC R	 T A:

''Art. 12 - Os artigos 72 e 27 da Lei n2 6.989, de 29 de

dezembrw:de 1966, com a redação que lhe foi conferida pela Lei n2

30 de dezembro de 1991, passam a vigorar com a seguinte

"Art. 72 - O imposto calcula-se à razão de 0,6% sobre o

valor venal do imóvel."

"Art. 27 - O imposto calcula-se à razão de 0,6% sobre o

valor venal do imóvel."

Art. 22 - São isentos do Imposto Predial e Territorial

Urbano, no exercício de 1993, os imóveis construídos:

I - utilizados exclusiva ou predominantemente como resi-

dencias, cujo valor venal, para o exercício, seja igual ou infe-

rior a 400 (quatrocentas) Unidades de Valor Fiscal do Município de

São Paulo - UFM;



II - que, não enquadrados no inciso anterior, seu valor

venal seja igual ou inferior a 280 (duzentas e oitenta) Unidades

de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM.

Parágrafo único - Ficam concedidos, para o exercício de

1993, descontos sobre o valor venal do imóvel, nas seguintes con-

diçO'es:

Or."

/11111	 "IP ~Per

I - Para os imóveis referidos no inciso I, do "caput"

deste artigo, cujo valor venal seja superior a 400 (quatrocentas)

e inferior a 2.300 (duas mil e trezentas) Unidades de Valor Fiscal

do Município de São Paulo - UFM: desconto de 400 (quatrocentas)

Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM;

II - Para os imóveis referidos no inciso II, do "caput"

deste artigo, cujo valor venal seja superior a 280 (duzentas e oi-

tenta) e inferior . a 800 (oitocentas) Unidades de Valor Fiscal do

Município de São Paulo - UFM: desconto de 280 (duzentas e oitenta)

Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM.

Art. 3Q- Aos imóveis que, de esquina ou com duas ou

Mais frentes, conforme definido nos incisos II e III, do artigo

9Q, da Lei nQ 10.235, de 16 de dezembro de 1986 ., totalizem até 45

(quarenta e cinco) metros lineares de testada, consideradas para

efeito de cálculo da Taxa, fica concedido desconto no valor da Ta-

xa de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, na seguinte con-

formidade:

I - Para terrenos de uma esquina, à quantia que exceder

àquela que seria devida a titule; de Taxa se fosse considerada ex-

clusivamente a testada utilizada para efeito de cálculo da profun-

didade equivalente do terreno, observando-se, no caso de imóvel

enquadrado simultaneamente em mais de um inciso do artigo 94, da



Lei n2 6.909, de . 29 de dezembro de 1966, com a redação dada pelo

•

as as disposiç5es em contrário.

inciso VIII, do artigo 12, da Lei n2 11.152, de 30 de dezembro de

1991, o maior percentual de Unidade de Valor Fiscal do Município

de São Paulo - UFM, dentre aqueles considerados no lançamento ori-

ginal;

II - Para terrenos com mais de uma esquina ou com duas

ou mais frentes, à quantia que exceder ao resultado da divisão do

valor total da Taxa lançada pelo número de esquinas ou frentes do

110	 imóvel.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-
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PARECER CONJUNTO	 DAS COMISSOES REUNIDAS DE CONS-
TITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PUBLICA E FINANÇAS E OR-
ÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N2 k2Z192 AO PROJETO DE	 El
340/91.

O presente parecer visa analisar o substi-
tutivo n2 /92 apresentado em Plenário com apoio de 1/3
dos Senhores Vereadores, na forma regimental.

O substitutivo n2	 /92 dispõe sobre o
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU.

O substitutivo n2 /92 apresentado con-
tém modificações em relação ao projeto inicial, contudo do
ponto de vista da legalidade e constitucionalidade, as
inovações contidas no substitutivo n2	 /92 apresentado

u-;em—nada alteram o nosso posicionamento anterior, amparan-
---,do-se i nos artigos 13, incisos I, III e 37, parágrafo 22,

;pineis° IV, e 133, inciso I, todos da Lei Orgânica do Mu-

Quanto ao mérito, posicionamo-nos favora-
velmente ao substitutivo n2 /92 por entendermos que
este' .eontém avanços substanciais em relação à proposta do

.	 Quanto ao aspecto financeiro nada temos a
:nopor-ao substitutivo n2 	 /92 apresentado.
--'7. Sala,-Jdas Comissões Reunidas
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA
VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO 	 R L,	 No. : 	 :"YOM*

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

M
a c  SESSAO	 REALIZADA EM 2  DE  .11~4-449  DE 195Fe

IL 79-	 EXTRAORDIWRIA	 ,rt2 oe,
VEREADORES

UOMU
VEREADORES

VOTOU
SM MW

ABSTOW
SM MW

OSTENVW

1. Adrian° Diogo K 28. Jamil Achila

2. Albertino Nobre 29. João Carlos Alves 3(

3. Alex FreuA NettO .k 38. Jooji Nato
..1'

4. Alfredo Martins .-X: 31. Jose F. do Nascimento )5(

5. Almir Guimarães k 32. Jose Viviani Ferraz X

6. Andrade Figueira )S 33. Juarez Soares
./

7. António Carlos Caruso )( 34. Jucelino Silva Neto

•0ntonio Jose S. Fo.(OIRO-OIRO) Nç 35. Júlio Cesar Filho

9. António Sampaio 36. Lídia Correa 1/

18. Arnaldo de Abreu Madeira )( 37. Luiz Carlos Moura

11. Arselino Tatto )(' 3B. Marcos Mendonça X

12. Aurelino de Andrade .)( ,., 39. Mario Moda
')Ç

13,	 Francisco Santos Batista Fo. ..--- 48. Mauricio Faria g

14. Bruno Feder ?( 41. Nelson Guerra )ç

15.	 Armelindo Passoni ;5( 42. Osvaldo Giannotti ,k

16. Devanir Ribeiro )1( 43. Osvaldo Sanches "Y

17. (der Jofre )( 44. Paulo Kobagashi

1,Edson Falanga )( 45. Roberto Tripoli Al

19. Fausto Tcmaz de lima ,( 46. Tereza Cristina S. lajolo X

28. Fermino Fechio
)(

47. Terezinha Martins k
21. Gabriel Ortega

)ç
48. Tita Dias

)Ç

22. Geraldo Blota )Ç 49. Ushitaro Kamia	 iircENcrimpc

23. Gilberto Nascimento 2Ç 58. Valfredo Ferreira Silva

24. Guilherme Gianetti )( 51. Vital Nolasco

25. Henrique Pacheco
, x.

52. Walter Abrahão Á'

26. mede Cardoso
./'''-------

53.	 Gilson Almeida Barreto 

27. italo Cardoso
,

VOTARAM "SIM":

VOTARAM "NAO":

ABSTENÇüES:

Srs. Vereadores

Srs. Vereadores

Srs. Vereadores



1

trn. Senhor Chefe
Por solicitação do Sr. Prepldente,
para providMcld

44140,41"

Excelentíssimo Senhor

Vereador PAULO KOBAYASHI

DD. Presidente da Camara Municipal de Sao Paulo

REF.:- Oficio 002806/92

12(jjfPfitiCI
Senhor Presidente,

OFÍCIO ND 162/92 São Paulo, 28 de	 dezembroCA :

1	 10 - OFICIOr 10-0576/92-3

Fetk u 	 :?2—""."-"

02.---it2.4
e N**3~.
..—,.... 	

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO

DEPARTAMENTO DE RENDAS IMOBILIÁRIAS - GABINETE DO DIRETOR

de 1992

Em atenção aos termos do ofício supra

citado, enviamos a Vossa Excelencia os esclarecimentos

solicitados. As simulaçOes pedidas nos Itens 1 a 6 constam

do relatOrio em anexo.

Em relação ao último quesito, informamos

que os percentuais de inadimplencia utilizados nos calculos

referente ao Projeto de Lei 340/92 foram de 10%, quanto

ao imposto predial, e 7%, 	 - to ao imp to territorial.

RUBENS ALVES

Respondendo pelo Expediente do

Departamento de Rendas Imobiliárias

ASS/NRG/khk.
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aliquotas acrescidas de 20.

aliquotas dirinuidas em 20X.

aliquota fixa de 0,2X.

aliquota fixa de 0,4%.

aliquota fixa de 0,6"..

co'

cos

CO:

COR

coa

SIMULK,A0 CONFORME IIENS DO OFICIO M3-EXP2 K.002804/92

QUANTIME PL 340/9ê 	 ITEM 2	 ITEM J	 ITEM 4	 ITEM 5	 ITEM t

	

1.755.904	 112.850,7	 135.420,8	 9U.280,5	 64.341,9	 128.683,7	 193.025,6

	

254.059	 304.839,6	 366.015,6	 243.663,6	 39.70?,1	 79.414,1	 119.121,2

	

242.089	 74.d24,7	 89.724,2	 59.816,1	 5.945,6	 11.891,2	 11.836,8

	

27.26',9	 32.704,3	 21.802,9	 1.626,9	 3.253,9	 4.880,8

	

519.782,9	 42'4.864,9	 415.563,/	 iii.621,5	 223.242,9	 334.864,4

USO

RESIDENCIAL

.411,	 NAO RESIDENCIAL

TERRENO

EXCESSO DE AREA

TOTAL

NOTAS:

I) Valores expressos

2) ITEM 2: Simulacao

ITEh 3: Sisulacao

ITEM 4: Simulacao

ITEM 5: Simulada°

ITEM 6: Simulacao

•

em Cr$ MILHOES de JANEIRO/92.

sopre os dados da proposta original

sobre os dados da proposta original

sobre os dados da proposta original

sobre as dados da proposta original

sobre os dados da proposta original



do processo n°	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

• Papel para informação, rubricado como folha n9	

	 de 	 21,	 /4 

A Leg.3.-Senhora Chefe:	 •
;

Na sessão extraordinaria hoje realizada(2499) , foi

APROVADO em se gunda discussão o SUBSTITUTIVO de Fls.66/68 ao

presente Projeto de Lei, que assim se encontra em termos de ser

remetido a sanção.

29/12/92.

------ffl---ARE!AL CARVALHO

Alu guer Técnica	 CiaohW

A.T4

•

CÓD. 023: n



(a

Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, encaminhando c6pia matentida,

providenciar regiotro o carta de lei.

. 30-12-92

• Simial`tatarerzolla
ChafeiSeção Ticri'ca 1

Sra. Chefe.

Providenciado, conformo determinação de V.Sa.

30-12-92

ZU AS ATO

.	 •

Assistente de Administração .

SEGUE  " 	 juntado . f 	 nesta data, 	  	 documento . 	 e papel para Informação, rubricado ,f 
sob folha  5.2 	 n5 	 d2°

E. 	



Wárema

\oportunidade para apresentar a
testou de elevado apreço e distinVossa Exceldin

ta consideração

PAUL0/1909AYASHI
PAWadente

/

Folha ry n 7 6"--  do proc I
No _./o de 19__e94.°
O 1u.r..59 a, . . 0.---"'Az__ I,

São Paulo, 30 de dezembro de 1992.

DT7—LEG3

I OFICIO N.300450/92

Senhora Prefeita.

Encaminho a Vossa Excelincla cópia autântica

da lei decretada pela Câmara em sessão de 29 de dezembro do
corrente, relativa ao Projeto da Lei n s 340/92, de autoria
desse Executivo, alterando a iegislação relativa ao Imposto
Predial Urbano, concedendo Isenç a%. d,, Imposto Predial e taxas
remuneratOrlas para imóveiscape- lima, concedendo descon

1-

to no valor da Taxa de Co
4 

e
‘	

, de V as e Logradouros PG-
blicos, e dando outracylK vi 5%.4 c

A Sua Exce/ância a Senhora
Professora Luiza Erundina de Sousa
Digníesima Prefeita do Huniciplo de São Paulo.

Z.A.

•

0529 Mlprenollowir~~~.



_

1317-LEG3
OFICIO N.300450/92!

Folha Pe ,, 9---------7"--)	 ---r,

árNa	 .1 o j-t-a-- 1 °9 Pr;ec34,Rmoi.	 :_	
--f

autantica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 29 DE DE-
ZEMBRO DE 1992. Capta e:Umidade fia. / do Proceeso
01034092, PROJETO DE LEI N* 340/92. Altera a legislação relativa
ao Imposto Predial Urbano, concede isenção do Imposto Predial e
taxas remuneratarlas para imaveis que especifica, concede descon
to 'elo valor da Taxa de Conservação de Vias e Logradouros Pablt-
coa, e da outras providinciae. A, CINARA MUNICIPAL DE SX0 "no
decreta: Art. 1* - Os artigos 7* e 27 da Lei n* 6,989„ de 29 de
dezembro de 1966, com a redação que lhe foi conferida pela Lei
n* 11.152, de 30 de dezembro de 1991, passas avigorar com a se-
guinte redação: "Art. 7* - O imposto calcula-se la razão de 016%
sobre o valor venal do imóvel.* 'Art. 27 - O Impe:bato calcula-ao
à razão de 0,6% cobre o valor venal do imavel.* Art. 2* - São 1
sentou do Imposto Predial e Territorial Urbano, no exercício de

COrtati-uidos::. IA U Usados exclusiva ou prado
n restdinclas c o	 r venal, para o exerci-

,R164u inferi,	 -	 quat	 ntas) Unidades do Va,
tofp . ., .. pa	 - UFM; II - que, não enqua-
cn =rior, -eu valor venal seja igual ou Info-
tos - oito t . ) Unidades'de Valor Fiscal do Muni
o - U^1, .arAgrafo anieo - Ficam concedidos, pa
3.99‘ descontos sobro o valor venal do imavel,

ditam:: I - Para os lacSveis referidos no inciso
I. do *caput* deste artigo, cujo valor venal soja superior e 400
(quatrocentes e inferior a 2.300 (ddas mil e trezentas) Unida-
das de Valor Fiscal do Município do São Paulo - UFM: desconto de
400 (quatrocentas) Unidadee do Valor Fiscal do Manto:410 de São
Paulo - UFN; II - Para os teimeis referidos no inciso II, do "ca
put* deste artigo, cujo valor venal seja superior a 280 4,(duaen-
taa e oitenta) e inferior a 800 (oitocentas) Unidades de Valor
Fiscal do Muncipio de São Paulo - UFM: desconto de 280 (duzentas
e oitenta) Unidades de Valor , Fiscal do KuutolPlo da ao Paulo -
UFM. Art. 3* Aos i=avols que, de esquina ou com duas ou mais
frentes, conforme definido noa incisos II e /II, do artigo 90, da
Loi n* 10.235, de 16 de dezembro de 1986, totalizem ata 45 (qua-
renta e cinco) metros lineaaes de testada, consideradas para e-
feito de calculo da Taxa, fica concedido desconto no valor da Ta
xa de Conaervação de Vias e Logradouros PC:talcos, na seguinte

1993, os imavels constiunos::. I
minantemente como ries/4=1as

10111
cio, acja igual ou inferi,	 -ó
ler Fiscal do Muntclp • ., z... P
drados no inciso cn =rior, -eu v
rior 9,280 (dUZpdtos - oito t . ) '
olpio de São P o - U^1, .arágr
ra o (mordei', d 19 desconto
nas seguintes cozid oee: I - Par

\
10111



los Caruso, Albertino Nebre.

•n•••n••n•n

FOlha ispx 7777-
41)	

N o
• ^4

O tu /I e :"2.	 /

Wefrita4to

conformidade: I - Para terrenos de uma esquina, à quantia que ex-

ceder àquela que seria devida a titulo de Taxa se fosse considera

da exclusivamente a testada utilizada para efeito de cálculo da

profundidade equivalente do terreno, observando-se, no caso de i-

móvel enquadrado simultaneamente em mais deu um inciso do artigo

94, da Lei n* 6.989, de 29 de dezembro de 1966, com a redação da-

da pelo inciso VIII, do artigo 1*, da Lei II* 11,152, de 30 de de-

zembro de 1991, o maior percentual de Unidade de Valor Fiscal do

Municipio de São Paulo - UFM, dentre aqueles considerados no lan-

çamento original; II - Para terrenos com mais de uma esquina ou

com duas ou mais frentes, à quantia que exceder ao resultado da

divisão do valor total da Taxa lançada pelo mamem de esquinas ou

frentes do imóvel. Art. 4* - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as dispo
7,29imgATo

eAsSis .~le Administração	
Assistente

extrai a presente cópia fletb

ções em contrãrio.	 Eu,

nistração, padrão 11NM-2-B",

• do livro competente n*

44 e datilografei. Eu, auto
Assist

de Paula
Assistente de Adminis-

~ração

>1À

ca de

11c,ii

ção, padrão "NM-2-B"

Chefe da Seçã. T d n ca

lativos, s54
Chefe n.'eção

Diretora do D .. , tamen

nicipal,de S,.

Paulo, 30 de

paro e Regist

,2. Visto,Visto,	 LEILA inAVETt MACHADO
Diretor Técnico de Dept.o-DT. L

dos Serviços Legislativos da Cantara Mu-

30 de • ezembro de 1992.

.uumeer,-,ntos Legis-
EILA AÂ ta MACHADO

ntos

Paulo Kobayashi, Geraldo Blota, Guilherme Gianetti, Antonio Car-

29 Impromonowviçogfficode~.



1
‘, 	 79-1. ... do p(ou

N jie def.,	 19 7,e,

LEI nr j/.93'	 Ja DE ..WeMPrO DE n774-v.

Altera a legislação relativa ao
imposto Predial Urbano, concede
isenção do imposto Predial e taxas
remuneratárias para 1m6veis que
especifica, concede desconto no
valor da Taxa de Conservação de
Vias e Logradouros Públicos, e dá
outras providências.

Faço saber que a Cgimara, elff 9255i0 dá 29 de dezembro de

1992, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Os artigos 72 e 27 da Lei 112

6.989, de 29 de dezembro de 1966, com a redação que lhe foi con-

ferida pela Lei n2 11.152, de 30 de dezembro de 1991, passam a

vigorar com a seguinte redação:

"Art. 72 - O imposto calcula-se à razão de

0,6% sobre o valor venal do imóvel."

"Art. 27 - O imposto calcula-se à razão de

0,6% sobre o valor venal do imóvel."

Art. 22 - São isentos do Imposto Predial e

• Territorial Urbano, no exercício de 1993, os imóveis construí-

dos:

- utilizados exclusiva ou predominante-

mente como residências, cujo valor venal, para o exercício, seja

igual ou inferior a 400 (quatrocentas) Unidades de Valor Fiscal

O tuf,	 ,„,»55



do Município de São Paulo - UFM;

II - que, não enquadrados no inciso anterior,

seu valor venal seja igual ou inferior a 280 (duzentas e oiten-

ta) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM.

Parágrafo dnico - Ficam concedidos, para o

exercício de 1993, descontos sobre o valor ..,, r1R1 do imóvel, nas

seguintes condiç6es:

I - Para os imóveis referidos no inciso I,

do "caput" deste artigo, cujo valor venal seja superior a 400

(quatrocentas) e inferior a 2.300 (duas mil e trezentas) Unida-

des de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM: desconto de

400 (quatrocentas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São

Paulo - UFM;

II - Para os imóveis referidos no inciso II,

do "caput" deste artigo, cujo valor venal seja superior a 280

(duzentas e oitenta) e inferior a 800 (oitocentas) Unidades de

Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM: desconto de 280

(duzentas e oitenta) Unidades de Valor Fiscal do Município de

São Paulo - UFM:

Art. 39 - Aos imóveis que, de esquina ou com

. duas ou mais frentes, conforme definido nos incisos II e III, do

artigo 99, da Lei n2 10.235, de 16 de dezembro de 1986, totali-

zem até 45 (quarenta e cinco) metros lineares de testada, consi-

deradas para efeito de cálculo da Taxa, fica concedido desconto

no valor da Taxa de Conservação de Vias e Logradouros Públicos,

2
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na seguinte conformidade:

I - Para terrenos de uma esquina, à quantia

que exceder àquela que seria devida a título de Taxa se fosse

considerada exclusivamente a testada utilizada para efeito de

cálculo da profundidade equivalente do terreno, observando-se,

no caso de imóvel enquadrado simultaneamente em mais de um inci-

so do artigo 94, da Lei n2 6.989, de 29 de dezembro de 1966, com

a redação dada pelo inciso VIII, do artigo 12, da Lei n2 11.152,

de 30 de dezembro de 1991, o maior percentual de Unidade de Va-

lor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, dentre aqueles con-

siderados no lançamento original;

II - Para terrenos com mais de uma esquina ou

com duas ou mais frentes, à quantia que exceder ao resultado da

divisão do valor total da Taxa lançada pelo ndmero de esquina ou

frentes do imóvel.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposiçtíes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de dezem-

O Presidente,

bro de 1992.bro de i992.

3
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Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 450/92 de
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n 2 	 340/-2 de autoria do Executivo.
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LEI N9 11.334	 , DE 30 DE DEZEMBRO	 DE 1992

Altera a legislação relativa ao Imposto
1 Predial Urbano, concede isenção do Impo.-

to Predial e taxas remuneratorias para 1a5
veie que especifica, concede desconto 11-6

valor da Taxa de Conservação de Vias e Lo.	 .

gradouros Públicos, e da outras provi
• dências.

•

LUISA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de São Pau
: 10, usando das atribuiçoes que lhe são omlferidam por lei.
'Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de de-
zembro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Os artigos 79 e 27 da Lei n9
6.989, de 29 de dezembro de 1966, com a redação que lhe

. foi conferida pela Lei n9 11.152, de 30 de dezembro de
'1991, passam a vigorar com a seguinte redação:
1	 "Art. 79 - O imposto calcula-se ã razão
de 0,61 sobre o valor venal do imóvel."

(	 "Art. 27 - O imposto calcula-se ã razão
i de 0,61 sobre o valor venal do imóvel."

.	 Art. 29 - São isentos do Imposto Predial
! e Territorial Urbano, no exercicio de 1993, os imóveis
construidos:

I - utilizados exclusiva ou predominante-,	 .....
mente como residências, cujo valor venal, para o exerci-

1 - cio, - seja igual ou inferior a 400 (quatrocentas) Unidades
: de Valor Fiscal do Municipio de São Paulo - UFM.
: II - que, nio enquadrados no inciso ante-
ror, seu valor venal seja igual ou inferior a 280 (duzen
tas e oitenta) Unidades de Valor Fiscal do Município de
São Paulo - UFM.

Parãgrafo único - FlCarn concedidos, para
o exercício de 1993, descontos aobre o valor venal do imõ-
vai, nas seguintes condições:

I - Para os imóveis referidos no inciso
: I, do "caput" deste artigo, cujo valor venal seja supe-
rior a 400 (quatrocentas) e inferior a 2.300 (duas mil e

' trezentas) Unidades de Valor Fiscal do Município de SAn
Paulo - UFM:desconto de 400 (quatrocentas) Unidades de Va
ler Fiscal do Município de São Paulo - UFM;

II - Para Os imóveis referidos no inciso
II, do "caput" deste artigo, cujo valor venal seja supe-
rior a 280 (duzentas e oitenta) e inrerior a 800 (oitochn
tas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo r
UFM:deaconto de 280 (duzentas e oitenta) Unidades de Va-
lor Fiscal do Município de São Paulo - UFM.

Art. 39 - Aos imóveis que, de esquina ou
com duas ou mais frentes, conforme definido nos incisos
II e III, do artigo 99, da Lei n9 10.235, de 16 de dezem-
bro de 1986, totalizam até 45 (quarenta e cinco) metroe
neares de testada, consideradas para efeito de calculo

: da Taxa, fica concedido desconto no valor da Taxa de Con-
servação de Vias e Logradouros Públicos, na seguinte con-
formidade:

I - Para terrenos de uma esquina, a quan-
tia que exceder ãquela que seria devida a titulo de Taxa
se fosse considerada exclusivamente a testada utilizada
,para efeito de calculo da profundidade equivalente do ter
reno, observando-se, no caso de imóvel enquadrado simula
neamente em mais de um inciso do artigo 94, da Lei nV
6.989, de 29 de dezembro de 1966, com a redação.dada_pelo

inciso VIII, do artigo 19, da Lei :NP 11.152,de 30 de de-:
zembro de 1991, o maior percentual de Unidade de Valor,
Fiscal do Município de Sao Paulo - UFM, dentre aqueles
considerados no lançamento original.

II - Para terrenos com mais de uma esquina
'ou com duas ou mais frentes, a quantia que exceder ao re-
sultado da divisão do valor total da Taxa lançada pelo nú
mero de esquinas ou frentes do imóvel.

Art. 49 - Esta lei entrara em vigor nada
.ta de sua publicação, revogadas as disposições em contam-
rio.

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SAO:PAULO, aos 30 dedereabre
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.

¡LUISA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
UIAMMO DE ABREU DALLARI, Secretãrio dos Negócios Jurídicos

'?NI. ANTONIO XBAIR, Secretário das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de
dezesteo de 1992.

PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretãrio do Governo
Municipal
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